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Lisboa, 24 de Janeiro de 1964 — Recebi o embai- 
xador Anderson !, a seu pedido. Entrou com o seu 
habitual ar eufórico, entusiástico, o sorriso de simpatia 
que procura aliciar, composto e estudado, e pronun- 
ciando em português as suas primeiras palavras de sau- 
dação. Depois encetou logo uma extensa exposição, que 
eu escutei atentamente, sem a interromper. 

Estava o embaixador muito preocupado com os 
acontecimentos em África. Considerava-os graves. Decerto 
davam-nos razão em grande medida, e permitiam-nos 
que tomássemos a atitude de «we have told you so». 
Tinha reflectido muito sobre o assunto. Recebera também 
uma mensagem de Washington, de George Ball. Cons- 


! Almirante George Anderson, que substituíra Elbrick. 
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tituía uma mistura das suas reflexões e daquela men- 
sagem, o que me ia dizer. E o primeiro ponto a ter em 
conta era este: como iam os acontecimentos de África 
afectar Portugal? Na sua opinião, ser-nos-iam preju- 
diciais as consequências do que se estava passando na 
África Negra. A verdade é que Portugal (e a África do 
Sul) era o único elemento que unia os africanos e estes 
estavam todos de acordo em atacar Portugal. Ora nós 
precisávamos de fazer frustrar aquele objectivo. À recente 
declaração do secretário-geral da ONU (que presumia 
não constituira para nós surpresa) dava-nos um exce- 
lente pretexto. (A propósito: julgara muito bom e 
moderado o comentário do «porta-voz» do Ministério à 
declaração de U Thant.)'E o pretexto consistia nisto: 
desde que o secretário-geral exprimira o parecer de 
que o problema da definição de autodeterminação era 
o ponto fundamental, e que quanto a esse havia diver- 
gência entre a Assembleia e Portugal, nós poderíamos 
aproveitar a oportunidade para dizer que também 
éramos a favor da autodeterminação e para reiterarmos 
a definição da mesma — consentimento dos governados 
— afirmando que nenhuma opção das populações ficava 


“excluída e enunciando as muito importantes medidas e 


actos que temos tomado e praticado e que vamos tomar 
e praticar dentro de pouco, como eleições, etc. Em tal 
caso, e se fizéssemos tal declaração, então os Estados 


1 Político birmanês, secretário-geral da ONU. 
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Unidos «sairiam» por seu lado («would come out») 
com uma declaração apoiando Portugal e opondo-se a 
qualquer ataque contra os territórios portugueses. De 
outra forma, o embaixador receava que a situação se 
agravaria para nós: eventuais distúrbios em Moçam- 
bique e a continuação dos ataques a Angola e Guiné 
pesariam nos nossos recursos militares e financeiros, e 
a incerteza pairando sobre as províncias portuguesas 
afastaria os investimentos estrangeiros. (Repetiu duas 
vezes esta referência aos investimentos estrangeiros.) 
E não via que quaisquer alterações políticas pudessem 
ajudar-nos. Tinha em mente, sobretudo, os rumores de 
que Portugal iria reconhecer o Governo de Pequim, à 
semelhança do que se propunha fazer a França. Ora 
queria dizer-me que Washington considerava errada 
(wrong) a atitude da França. Porque: a) a China era 
um país que cometera uma agressão contra a Coreia; 
b) na resistência a essa agressão haviam morrido muitos 
milhares de americanos; c) era politicamente desavisado 
e moralmente indefensável reconhecer neste momento a 
China de Pequim. Os Estados Unidos sentir-se-ism 
muito feridos com a decisão francesa. Ele, embaixador, 
receava por Portugal, se nós déssemos idêntico passo. 
Os muitos amigos de Portugal nos Estados Unidos, os 
meios militares americanos (que são nossos amigos), a 
opinião pública que nos defende — todos ficariam numa 
situação embaraçosa, e como haveriam de continuar a 
bater-se por nós? Mas o embaixador queria tornar ao 
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problema de África. Desejava fazer duas observações. 
Primeira: queria sugerir-nos a conveniência de termos 
muito cuidado com os missionários protestantes: salvo 
nos casos comprovados em que aqueles agissem «politi- 
camente», deveríamos evitar dar a impressão de que 
perseguíamos os missionários protestantes apenas porque 
eram protestantes. Segunda: tinha pensado em deslo- 
car-se a Angola e Moçambique mais tarde; mas em 
virtude dos acontecimentos no continente africano estava 
considerando a vantagem de visitar as duas províncias 
muito brevemente; e desejava saber se eu tinha alguma 
objecção. 

Não pronunciei uma palavra durante a exposição 
do embaixador. Pode resumir-se da forma seguinte o 
que lhe respondi. 

Eu começava pelo último ponto. Não só não tínha- 
mos objecção como considerávamos benvinda a sua 
visita a Angola e Moçambique. Apenas tinha que me 
dizer quando queria partir. De resto, estava pensando 
em dirigir um convite para o mesmo efeito a todo o 
Corpo diplomático em Lisboa. (Anderson comentou que 
essa era uma ideia excelente.) Mas eu queria sobretudo 
comentar os problemas de fundo. Também nós está- 
vamos seriamente preocupados com os acontecimentos 
de África. Decerto que nos davam razão. Não preten- 
díamos, porém, tomar uma atitude de «we have told 
you so». Mas não podia eximir-se a recordar conversas 
anteriores, algumas recentes e tidas já com ele, Anderson, 
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em que eu exprimira as nossas preocupações. Sem 
dúvida se lembrava do que eu lhe dissera quando se 
tornou conhecida a visita de Chou En Lai'a África, e da 
importância que lhe atribuíra. As minhas previsões só 
haviam pecado por insuficiência. Chou En Lai estava 
fazendo da sua viagem uma obra-prima política e diplo- 
mática, e os resultados eram já palpáveis. Tudo isto se 
reflectira na situação geral africana. Mas eu não parti- 
lhava da opinião do embaixador quanto às consequên- 
cias para nós, e nem tão pouco via como a declaração, 
como a que era sugerida, podia evitar tais consequên- 
cias, se estas houvessem de se produzir. Os países 
africanos, por si sós, nada poderiam fazer contra nós, e 
isso durante muito tempo; e portanto, com declaração 
ou sem ela, não poderiam molestar-nos seriamente. Mas 
poderiam hostilizar-nos militarmente, e de forma grave, 
se ajudados por uma grande potência, a China ou a 
União Soviética: mas então o problema transcenderia 
Portugal para preocupar todo o Ocidente; e se a União 
Soviética ou a China resolvessem «promover» a guerra 
a Portugal em África, fá-lo-iam por terem assente a 
execução de uma política, e de nenhum modo seriam 
detidas apenas por uma declaração portuguesa sobre o 
significado de autodeterminação como sendo o consen- 
timento dos governados. Mas o embaixador agora 


1 Primeiro-ministro da China durante o Governo de Mao 
Tse-tung. 
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invocava um elemento importante: a declaração poste- 
rior que os Estados Unidos se propunham fazer. Este 
elemento era de facto importante, mas não inteiramente 
novo. Ocorria-me tudo o que nestes três últimos anos 
tem sido debatido entre Portugal e os Estados Unidos. 
Sem dúvida que o Embaixador estava a par de tudo, 
por haver lido relatórios e ter escutado «briefings». 
Mas eu «vivera» tudo o que se tem passado. E não 
podia deixar de dizer-lhe que era sempre a mesma, e 
para nós penosa, a «técnica» dé Washington: solicitar 
de nós isto ou aquilo, com mais ou menos pressão, ou 
com maior ou menor invocação da defesa dos nossos 
interesses, mas sempre sem que os Estados Unidos 
assumissem um compromisso firme; e depois, quando 
nós fazíamos «isto» ou «aquilo», já não era, satisfatório 
para Washington, que de novo julgava indispensável 
mais qualquer coisa; e assim sucessivamente — durante 
três anos. Parecia-me que estávamos perante uma 
repetição de situações anteriores: tão vago e falho de 
conteúdo se afigurava o que Washington se comprometia 
a fazer no caso da nossa declaração. Tudo isto era 
«desencorajante», e decerto não estranharia que nós 
procurássemos proteger os nossos interesses por qual- 
quer forma que fosse viável. Isto me levava ao caso da 
China. Eu compreendia os sentimentos americanos; e 
nutria pela memória dos milhares de americanos mortos 
na Coreia, e pela sua bravura, o maior respeito e admi- 
ração. Mas não podia eximir-me a fazer algumas obser- 
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vações. A China talvez tivesse sido agressora — mas 
fora-o contra a Coreia, que não era território ameri- 
cano. E os soldados dos Estados Unidos tinham morrido 
em defesa de um princípio, sem dúvida, mas também de 
interesses americanos, aliás legítimos; mas não me 
parecia que o reconhecimento da China de Pequim 
afectasse um ou outros. Feria sentimentos? Ora bem: a 
Índia atacara e ocupara Goa, que é território: bem 
português; fora uma agressão contra nós bem definida e 
bem clara; e isso não obstara a que os Estados Unidos, 
nossos amigos e nosso aliados, declarassem 48 horas 
depois que a ocupação militar de Goa pela Índia não 
afectava as relações entre os Estados Unidos e Nova- 
«Delhi, nem prejudicava o auxílio económico daqueles à 
União, que continuaria como antes; e também não 
obstara a que a Sr.º Kennedy fosse, escassos 15 dias 
depois, visitar o Sr. Nehru, responsável pela agressão. 
Pensava o embaixador que nós, portugueses, não tínha- 
mos sensibilidade? (Anderson não replicou.) Eu ignorava 
as razões que determinavam a França quanto a Pequim. 
Mas nós tínhamos outras, e que eram válidas. Macau, 
comércio, trânsito de pessoas e bens, etc. — tudo eram 
motivos plausíveis para reconhecermos a China Conti- 
nental. Esta possibilidade estava sempre presente no 
nosso espírito, e por isso de tempos a tempos surgiam 
rumores correspondentes. Eu admitia que isso pudesse 
embaraçar os nossos amigos nos Estados Unidos; mas 
tais amigos não têm sido muito «eloquentes» em nosso 
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favor; e em qualquer caso parecia-me que, se reconhe- 
cêssemos a China, a atitude daqueles deveria ser mais a 
de salientar aonde o Governo americano, com a sua 
política contraditória, conduzia Portugal, do que criti- 
car Portugal. Todavia, e quanto a este assunto, eu 
podia dizer-lhe que nada estava iminente |, e que de 
momento não haveria motivo para receios dos nossos 
amigos. Mas tudo isto levava-me a formular uma per- 
gunta. Eu não queria ferir Anderson como embai- 
xador. Muito menos ainda queria eu ferillo na sua 
qualidade de americano. Mas não resistia a fazer-lhe 
uma pergunta, e que era esta: em relação com o dissídio 
entre os Estados Unidos e o Panamá, quantas vozes no 
Mundo inteiro se haviam erguido em favor da América? 
Atalhou Anderson dizendo que em relação a Cuba 
muitos haviam apoiado os Estados Unidos. Repliquei 
que a crise de Cuba sucedera há mais de um ano, e não 
se tratava agora disso, mas do canal de Panamá, e era 
quanto ao conflito por causa deste último que eu queria 
saber exactamente quantas vozes se haviam levantado 
para defender os Estados Unidos. Não respondeu o 
embaixador. Tornei ao problema de África. Salientei 
as afinidades que a China podia invocar junto dos 


1 Estavam efectivamente em curso diligências, que convinha 
ocultar dos Estados Unidos, para o estabelecimento de relações 
diplomáticas entre Lisboa e Pequim; mas sem faltar à verdade 
podia dizer-se que nada estava iminente. 
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africanos, no que Anderson concordou. E concluí por 
sublinhar, a necessidade de o Ocidente rever a sua 
política em África, sob pena de perder o continente. 

O Embaixador aludiu então a questões de imprensa. 
Tinha visto ultimamente uns editoriais muito desagra- 
dáveis para os Estados Unidos nos jornais portugueses. 
Não reclamava contra críticas à política americana, 
mas contra artigos que eram ofensivos. Limitei-me a 
dizer que não conhecia os textos que ele tinha em mente. 

Por último, Anderson perguntou o que havia quanto 
ao projecto «LORAN» e quanto aos elementos que Rusk 
solicitara sobre os campos terroristas no Congo. Disse- 
«lhe que na semana próxima falaríamos sobre uma coisa 
e outra. 

Já de pé, à despedida, manifestou o seu contenta- 
mento pelo acordo a que parecia se ia chegar em 
matéria de exportação de têxteis para os Estados Uni- 
dos; e à porta deu-me conta de que desejava em breve 
poder avistar-se com o presidente do Conselho. Disse-lhe 
que o presidente teria decerto muito gosto em vê-lo. 


Lisboa, 31 de Janeiro de 1964 — Recebi o embai- 


xador do Japão, a seu pedido. Ocupou-se dos seguintes 
assuntos: 


I— O acordo comercial luso-japonês não pro- 
gredia; arrastavam-se as negociações; estavam 
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agora aguardando propostas portuguesas. 
Perguntei se haviam surgido dificuldades 
especiais. Respondeu que não, salvo no que 
respeita à antiga discordância relacionada 
com o GATT. A este respeito, o embaixador 
desejava pedir-nos que as negociações fossem 
transferidas de Genebra para Lisboa e aqui 
conduzidas. Fiquei de ver o assunto. 


II — Era intenção de Tóquio aumentar a coope- 
ração comercial com Portugal. Pensava-se 
na construção pelos japoneses de mais uma 
fábrica na Metrópole. Havia o projecto de 
vender a Portugal mais um grande petroleiro. 
Desejava também o Japão participar nas 
actividades industriais em Angola, em espe- 
cial na pesca e na compra de ferro angolano. 
Disse-lhe que seria benvindo esse interesse 
do Japão. 


II — Interessou-se o Embaixador pela posição 
portuguesa quanto à China Continental, e a 
eventualidade do seu reconhecimento por 
nossa parte. Dei-lhe resposta análoga à que 
nos últimos dias tenho dado a perguntas 
semelhantes. 


IV — Pensava o embaixador que o gesto da França 
quanto a Pequim viera dividir a unidade 


ocidental, o que comentei dizendo que a 
desunião era já existente, e o gesto francês 
era mais um resultado do que uma causa. 


Lisboa, 14 de Fevereiro de 1964 — Recebi o embai- 
xador Anderson, a seu pedido. Trazia um envelope com 
vários documentos, que me foi passando à medida que 
se ia ocupando dos diferentes assuntos. De toda a 
conversa são de reter os pontos seguintes. 

Continuavam as dificuldades em Chipre. Porfiavam 
os anglo-americanos nos seus esforços de paz, e haviam 
apresentado ao Presidente Makários uma nova proposta 
de cujo texto, para nosso conhecimento, me deu cópia. 
Percorri o documento rapidamente, e comentei que não 
me parecia que tivesse qualquer aspecto novo. Em 
qualquer caso, sublinhei, nós já havíamos tomado a 
nossa posição, que era insusceptível de alteração. 
Anderson disse que já recebera o nosso memorial, 
definindo a nossa atitude, e não deu mais importância a 
este assunto. 

Entregou-me seguidamente uma carta contendo, 
em anexo, o texto do discurso de Williams em Toronto, 
de 31 de Janeiro findo, e as respostas que deu às 
perguntas que lhe fizeram. Folheei ao acaso as páginas, 
e detive-me numa frase em que Williams diz que o 
comunismo «has no foothold in Africa». Comentei que 
me parecia pasmosa tal afirmação, e perigoso que 
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Williams andasse pelo Canadá a enganar os seus ouvin- 
tes. Anderson disse que não estava de acordo com 
Williams, e observou que não sabia quanto tempo este 
ainda desempenharia as actuais funções. Agradecia ao 
embaixador a amabilidade de me ter fornecido o 
documento, que eu ia ler, reservando para depois os 
meus comentários. (Já escrevi entretanto uma carta ao 
embaixador sobre o assunto.) 

Passou-me Anderson depois uma carta, que me era 
dirigida e em que me informava da sua visita a Angola e 
Moçambique, e dava pormenores da viagem. Exprimi o 
meu prazer, e perguntei-lhe que desejava que fizéssemos: 
nós queríamos que ele se sentisse livre de ver e fazer o 
que entendesse, e não queríamos interferir no seu pro- 
grama; mas não desejávamos que pensasse que não 
tinhamos para com ele as atenções apropriadas. Anderson 
disse que compreendia: não pretendia «red carpet 
treatment»; gostava, no entanto, que em colaboração 
com o cônsul dos E. U. em Luanda elaborássemos um 
plano de visitas que incluisse escolas, liceus, hospitais, 
obras sociais, empresas e indústrias, algumas explora- 
ções agrícolas, e uma curta passagem pelo Norte na 
zona junto à fronteira. Disse-lhe que transmitiria os 
seus desejos ao ministro do Ultramar. (Já falei com o 
comandante Peixoto Correia sobre o caso.) 

Entregou-me por último um memorandum infor-- 
mando do desejo do Dr. John Reuling, secretário-geral 
da United Church Missions, de vir a Lisboa para com 
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entidades portuguesas tratar de problemas relacionados 
com as missões protestantes no Ultramar. Disse-lhe 
que, em princípio, não via objecções, e que lhe daria 
uma resposta final dentro de dias. (Já seguiu para a 
Embaixada o nosso memorial dando resposta afirmativa.) 

Já tinham os americanos, continuou Anderson, 
obtido resposta de Houphouet-Boigny quanto aos objec- 
tivos da ida, que sugerira, de uma missão portuguesa à 
Costa do Marfim. O presidente queria comunicar ao 
Governo português as suas ideias e o seu juízo sobre a 
situação de Africa e do Ultramar português. Houphouet- 
-Boigny julgava que se deviam evitar novas Argélias e 
novos Congos. Disse a Anderson que considerávamos o 
presidente da Costa do Marfim um homem sério e 
experimentado, e um moderado, mas que já conhecíamos 
as suas opiniões, pelo que não sabia se valeria a pena 
enviar alguém à Abidjan. Anderson disse que se deveria 
guardar toda a discrição. Comentei que, se enviássemos 
alguém, assim faríamos, e que se fosse caso disso nos 
entenderíamos directamente com a Costa do Marfim. 

Anderson perguntou se lhe podia dizer qualquer 
coisa quanto ao projecto «Loran-C». Respondi que 
não: cada vez se tornava mesmo mais difícil dizer fosse 
o que fosse: porque nós continuávamos sem «ver» com 
clareza os intuitos da política americana. Não era, nem 


! Félix Houphouêt-Boigny, antigo senador francês, presi- 
dente da República da Costa do Marfim. 
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nunca fora, nem queríamos fazer qualquer espécie de 
«blackmail»: não estava isso nos nossos hábitos, nem 
nas nossas tradições, nem nos nossos princípios, nem no 
nosso poder. Anderson interrompeu para afirmar com 
vivacidade que tal recurso não nos daria qualquer 
resultado. Comentei que estávamos perfeitamente cons- 
cientes do facto: repetia-lhe, de resto, que tais expe- 
dientes não estavam dentro da nossa ética. Mas eu não 
podia deixar de lhe dizer, mais uma vez, que o projecto 
«Loran-C€», como outros, constituíam uma forma impor- 
tante de cooperação que nós não víamos como ter com 
um país que seguia uma política para nós hostil. 
Anderson contestou: e disse que, quaisquer que fossem 
as divergências em África, nós tínhamos de entender 
que «Loran-C», como outros projectos, tinha por fim 
aumentar a capacidade de defesa e retaliação do Ocidente 
quanto à União Soviética, e que isso não poderia ser-nos 
indiferente. Repliquei que ele, Anderson, estava equi- 
vocado: e que ele tinha de compreender, e o seu 
Governo tinha de compreender, era que se os Estados 
Unidos fossem para nós hostis em África, e se perdes- 
semos a África portuguesa, passávamos a ser outra 
nação, diversa da actual, e que os nossos interesses 
passavam também a ser diferentes. Pelo contrário: só 
desejaríamos então diminuir e se possível eliminar os 
riscos a que estamos submetidos. Anderson disse que os 
Estados Unidos não nos hostilizavam em África. Com a 
maior afabilidade, eu observei que as nossas conclu- 
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sões, ao longo de anos, eram em sentido contrário. 
Anderson contestou a sua validade. Sempre muito 
afavelmente, eu insisti, e lembrei o recente discurso de 
Williams, e os seus numerosos discursos anteriores. 
Anderson refutou as minhas observações. Eu disse que 
os Estados Unidos nos procuravam impelir para um 
plano inclinado, por fórmulas aparentemente inócuas, 
mas no fundo com o objectivo de nos expulsar de África. 
Anderson tornou a negar. Então, com tom firme, 
indignado e grave, disse-lhe: «Pois bem, se tudo é como 
o Embaixador diz, então como explica que o Sr. 
Godley, chefe da divisão da África do Departamento de 
Estado, tenha há dias dito ao nosso encarregado de 
negócios em Washington que havia chegado a altura 
do Governo português «negociar» com Holden»? Levan- 
tei-me, fui buscar o relato da conversa, mostrei-o a 
Anderson, repisei as palavras de Godley. Anderson 
ficou mudo, siderado, desorganizado, perguntou a data 
da conversa, tomou uma nota na sua agenda, e limi- 
tou-se a dizer duas vezes: «Compreendo a sua indignação». 

Depois Anderson tirou do bolso um papel e mos- 
trou-mo: era um despacho de telex dando conta de 
conversas que através de Macau estaríamos conduzindo 
com a China para efeitos do seu reconhecimento, con- 
sistindo a única dificuldade no facto de Portugal pre- 
tender preservar as suas relações com a Formosa. 
Ri-me com gosto, e propositadamente vinquei que só 
não compreendia a referência à Formosa. Nós não 
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tinhamos que ser gratos a Taipé: sempre falava e 
votava contra nós no Conselho de Segurança: que mais 
do que isso poderia depois fazer o delegado de Pequim? 
Anderson disse que o perigo para nós não era esse: 
acaso já eu pensara nos perigos de uma Embaixada de 
Pequim em Lisboa ou de Consulados em Angola e 
Moçambique? Disse-lhe que sim, e que isso nos não 
atemorizava: Embaixadas e Consulados ocidentais havia 
cuja actividade era infinitamenve mais perigosa. Ander- 
son perguntou o que queria eu dizer com aquela 
afirmação. Nada, disse eu, senão que estamos ao par 
do que fazem entre nós as missões dos nossos amigos e 
aliados. Quando ele não fosse embaixador e eu não 
fosse ministro, talvez pudéssemos falar de outra forma. 
Anderson sorriu. Voltei a afirmar que sabíamos muita 
coisa sobre a actividade não diplomática das Embai- 
xadas ocidentais. Anderson voltou a rir, e disse: «Efecti- 
vamente, desde que eu entrei para estas funções, tenho 
aprendido muita coisa!» 

Despedimo-nos muito cordialmente, como de cos- 
tume. Insisti mais uma vez para que se fizesse acom- 
panhar da sua mulher na visita a África, e repeti-lhe 
que seria nossa convidada. De novo, com igual firmeza, 
recusou, alegando que a Sr.º Anderson tinha de estar 
em Lisboa para orientar a mudança de residência. 


Lisboa, 31 de Março de 1964 — Recebi o embai- 
xador Anderson, a seu pedido. Veio fazer o relato da 
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sua viagem a Angola e Moçambique, donde regressou há 
dias. Não fez uma descrição sequente da visita. Preferiu 
ocupar-se de vários assuntos sem ligação entre si. 
Deixei-o falar quase sem o interromper. Do que Anderson 
disse julgo de reter o seguinte, pela ordem por que o 


disse. 


a) 


b) 


e) 


Como problema mais grave a enfrentar, temos 
o de criar empregos e trabalho para as novas 
gerações que em Angola e Moçambique estão 
sendo educadas. Serão necessários grandes inves- 
timentos e estes, para poderem ser atraídos, 
requerem a existência de ordem e paz públicas, 
e de razoáveis garantias contra confiscos, 
impostos abusivos e nacionalizações; e, além 
disso, de uma boa administração que assegure 
que o dinheiro não é desperdiçado. (O Embai- 
xador sublinhou estes pontos mais duas vezes 
no decurso da sua exposição.) 


Não devemos retirar de Angola nenhuma tropa. 
Se possível, devíamos para lá enviar mais. 
Como militar, teria algumas observações a 
fazer quanto à táctica que seguimos. Mas 
fá-las-á ao general Pina, com quem se propõe 
avistar-se. 


Ainda como militar, considera que o problema 
que temos de enfrentar em Angola é muito 
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d) 


sério e difícil. A extensão da fronteira, e as 
bases e «santuários» no Congo-Leopoldville, 
são dados que agravam o problema. 


Deveríamos procurar convencer o Congo, o 
Tanganica, a Niassalândia e a Rodésia do 
Norte de que era do seu interesse colaborar 
com Portugal, e de que no fim de contas a 
política portuguesa só era benéfica para aqueles 
países. Todos os nossos esforços deveriam ser 
dirigidos no sentido acima. Vincou duas vezes 
que julgava saber que entre nós e a Niassa- 
lândia as coisas se estavam processando já 
numa base de colaboração. Não comentei. 


Tinha notado em alguns oficiais e comandantes 
de sectores (field commanders) a tentação de 
passarem ao ataque, e destruir as bases no 
Congo. Como militar, compreendia perfeita- 
mente essa tentação. Mas recomendava-nos 
muito vivamente que resistíssemos a esse desejo 
natural; e sobretudo que não empenhássemos 
tropas de infantaria no Congo. Seria uma aven- 
tura sem fim. (Interpus uma palavra para 
dizer que nós éramos «wise» e prudentes, e 
que as nossas forças tinham instruções estritas 
para respeitarem a fronteira. Isso não obstava 


8) 


a que nos sentíssemos impacientes; e aquelas 
instruções não se aplicavam, evidentemente, 
no caso de bombardeamentos aéreos vindos do 
Congo. Anderson disse que compreendia muito 
bem este último ponto: mas ainda mesmo nesse 
caso entendia que devíamos retaliar com aviação 
e não «empenhar» tropas no Congo.) 


Visitara muitas escolas, hospitais, serviços 
públicos. Tudo muito bom: alguns melhores do 
que na Metrópole. Impressionaram-no algumas 
empresas: a Cádá, a Tentativa: e era preciso 
que se multiplicassem às dezenas. Vira em 
Moçambique uma empresa agrícola que lhe 
parecia típica de exploração colonial: era uma 
sociedade norueguesa, cujos lucros vão para a 
Noruega. (Comentei que me sentia feliz por ver 
que os «exploradores» eram os puros, liberais 
e imaculados noruegueses — e não nós). 


Falara com muita gente, brancos e negros. 
Todos reclamavam maior descentralização: o 
Governo central estava muito longe e era muito 
lento. Também escutou reclamações consoante 
as profissões: os médicos achavam que não 
tinham meios suficientes, os professores queriam 
mais escolas, etc. Mas isto era normal em todos 
os países, 
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h) 


1) 


Visitara a África do Sul. Não lhe ficara dúvida 
acerca da firmeza e determinação dos sul- 
-africanos brancos: se os forçarem muito, An- 
derson julga que aqueles matarão pelo menos 
meio milhão de negros. Os brancos sul-afri- 
canos são bons soldados, estão bem organiza- 
dos, têm excelente Polícia, são muito duros — 
e bater-se-ão até à morte. 


Visitara as minas na África do Sul. Investigara 
como era feita a instrução dos mineiros negros. 
Descobrira que em sete dias, por processos 
modernos, aprendiam uma linguagem técnica 
completa que lhes permitia trabalhar com 
eficiência; e no mesmo espaço de tempo, e 
através de testes simples, os sul-africanos 
determinavam os «leaders» ou capatazes que 
dirigiam os grupos de mineiros. Tudo os negros 
aprendiam com facilidade e rapidez. E pensara: 
que perigo tremendo representam aqueles 
homens se forem ensinados a serem guerri- 
lheiros! 


Estivera no Quénia. Ficara desapontado: o 
Governo era constituído pelo bando (outfit) 
que dirigira o «mau-mau»; mas isso não era 
suficiente para governar um país. Falara com 
Mboya: achara este muito hostil contra Portugal. 


k) 


Mboya afirmara não ser possível tolerar a 
humilhação portuguesa, e perante uma pergunta 
do embaixador exemplificara tal humilhação 
referindo um qualquer caso de arbitrariedade 
de que tivera conhecimento em Moçambique, 
cometido por um chefe de posto, e de que ficou 
de enviar documentação a Anderson, para 
destruir a incredulidade que este expressara. 
(Observei que, segundo voz corrente em África, 
Mboya era uma «criatura» americana. Ander- 
son disse que não sabia.) 


De conversas e investigações ficara com a 
impressão de que no Tanganica e um pouco 
por toda a África as condições eram idênticas 
às do Quénia. Uma coisa compreendera: as 
nacionalizações forçadas eram uma forma de 
«aguentar» as economias durante algum tempo, 
e iludir a má administração: mas ao cabo de 
um ou dois anos a «fachada» tinha de estalar. 
Além disso, percebera que não há unidade 
africana: só contra Portugal e a África do Sul 
estão unidos; mas isso não tem importância; 
não tem importância o que faça ou diga a 
Tunísia ou a Argélia: se nos entendêssemos 
com os vizinhos, isso para nós bastaria. (No 
meio do que precede, Anderson exclamou, 
ansioso, para mim: «Não cite estas críticas 
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) 


m) 


n) 


que eu faço aos países africanos!» Assegurei a 
Anderson que eu não citaria.) 


Ficara convencido de que uma declaração de 
princípios, da nossa parte, não satisfaria os 
africanos: no dia seguinte exigiriam a indepen- 
dência imediata de Angola e Moçambique. 
Apesar disso, continuava a pensar que deviía- 
mos fazer a declaração segundo as linhas que 
há tempo nos sugerira. Também pensava que 
devíamos renovar as conversas com os africa- 
nos: não levariam a nada, provavelmente; mas 
ganhávamos tempo e influenciaríamos talvez 
alguns mais moderados. 


A uma pergunta minha, declarou que nunca se 
sentira inseguro em Angola ou Moçambique: 
se tivesse levado sua mulher e filhas passea- 
riam com ele por toda a parte sem receio. 
Também se admirara da falta de protecção de 
algumas autoridades, embora notasse que 
nalguns casos polícias ou jeeps armados 
estavam próximos dos locais onde se encon- 
travam governadores: mas isto era normal em 
qualquer parte. 


Podíamos estar orgulhosos do que estávamos 
fazendo no Ultramar: não interessava averiguar 


9) 


P) 


q) 


se podíamos, ou não, ter feito há mais tempo o 
que estávamos fazendo. Encontrara funcio- 
nários da mais alta competência e dedicação. 
A organização portuguesa do programa da 
visita e a execução que lhe proporcionáramos 
haviam sido perfeitas. Ia escrever dezenas e 
dezenas de cartas a agradecer as atenções 
recebidas. 


Das conversas no Quénia e de outras infor- 
mações concluíra que os africanos eram faná- 
ticos, e que nós tínhamos de enfrentar esse 
fanatismo. (Observei muito calmamente que 
nós em matéria de África também éramos 
fanáticos. Anderson olhou para mim com ar 
muito sério, e com alguma relutância disse: 
«lt is true».) 


Como lhe perguntasse se, como eu previra 
antes da sua partida, entendia agora melhor 
Portugal e a política portuguesa, Anderson 
respondeu que sim: a sua viagem fora imensa- 
mente instrutiva. Está claro que alguma imprensa 
lhe atribuíra declarações que não fizera e 
opiniões que não exprimira. Mas isso não tinha 
importância. 


Perguntei-lhe se, perante as realidades que 
observara em Angola e Moçambique, com- 
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r) 


preendia melhor o nosso ressentimento para 
com as Nações Unidas, e se concordava comigo 
quanto à nenhuma ligação entre o que se dizia 
na ONU e o que existia e se passava no 
Ultramar português. Anderson comentou que 
decerto nos compreendia melhor: mas havia 
uma ligação entre a ONU e a nossa África e 
consistia no facto daquela ir continuar com a 
sua pressão sobre nós. Um pouco desligada- 
mente, e com veemência, Anderson afirmou: 
«Os Estados Unidos não vão mudar a sua 
política». Depois, aludiu à necessidade de 
aumentarmos a nossa campanha de «public 
relations» nos Estados Unidos, e até no Mundo. 
Muito havíamos feito: mas havia que fazer 
mais e em novos meios. Anderson sublinhou 
este aspecto mais de uma vez. 


Talvez devêsemos fazer uma declaração quanto 
ao regresso dos «refugiados» do Congo a Angola, 
e permitir a sua actividade dentro do rigoroso 
cumprimento da lei e estrito respeito pela 
ordem pública. (Não percebi, nem procurei 
esclarecer o que Anderson quis dizer: mas 
ficou-me a impressão de que não se referia ao 
chefe da UPA mas aos supostos «moderados» 
de outros movimentos.) 


8) 


t) 


Como eu falasse da visita a Cabinda, e dissesse 
que se trafava de território ainda subdesen- 
volvido, Anderson logo afirmou com incontida 
alegria: «muito subdesenvolvido! » 


Anderson, à saída, manifestou o desejo de 
dentro em pouco se avistar com o presidente 
do Conselho. 


Lisboa, 17 de Fevereiro de 1964 — Recebi o Ministro 
da Finlândia, a seu pedido. O Ministro veio especial- 
mente da Haia (onde tem residência permanente) para 
se ocupar aqui de três assuntos, que, segundo afirmou, 
estão preocupando muito o seu Governo. 


a) 


b) 


Portugal ainda não assinara o acordo de paga- 
mentos multilateral (protocolo de Helsínquia). 
Já o não assinara no ano findo, e agora que o 
documento estava de novo aberto à assinatura 
também ainda o não fizera. Já colhera as suas 
informações, e parecia-lhe que nenhumas razões 
especiais ditavam a nossa atitude, salvo que o 
Ministério das Finanças ainda não dera a «luz 
verde». 


No mesmo sentido, e pela mesma razão, ainda 
não anuláramos o acordo bilateral luso-fin- 
landês, que se tornara caduco em face do 
anterior. 
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c) Finalmente, estava muito preocupado com a 
demora em se autorizar o funcionamento da 
fábrica de tractores de Aveiro. O edifício 
estava pronto, mas vazio e inútil; o Ministério 
da Economia fizera os seus estudos, e dera o 
seu parecer favorável; e os técnicos finlandeses 
estavam a postos para virem a Portugal. Mas 
parecia que o Ministério das Finanças ainda se 
não pronunciara, e que ia recomeçar pelo 
Banco de Fomento todos os estudos já feitos, o 
que aumentaria consideravelmente o atraso. 

Eu disse ao ministro da Finlândia que tomava nota 

do que me dizia, e que tudo transmitiria aos departa- 
mentos competentes. 


Lisboa, 28 de Abril de 1964 — Chamei o núncio 
apostólico. Disse-lhe que não se tratava de nada urgente 
ou de grave. De há tempo, porém, que eu tomara nota 
de um certo número de pontos que queria submeter- 
-lhe. Já o embaixador Faria tocara nesses pontos em 
conversa na Secretaria de Estado do Vaticano, Mas eu 
pretendia também chamar para os mesmos a atenção do 
núncio, para sublinhar a importância que atribuíamos 
aos vários casos. E o primeiro era já remoto: a visita do 
papa a Santo António. Para nós, fora uma ocasião 
do mais alto interesse sob todos os aspectos; e uma 
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visita papal é sempre acontecimento de relevo, mesmo 
do ponto de vista da Santa Sé: pois o Osservatore 
Romano não teve uma palavra sobre o assunto. 
O presidente da República visitara Angola com o êxito 
bem conhecido do núncio: nem uma linha no Osserva- 
tore Romano. Há dias o jornal publicou um artigo 
sobre a descoberta do Brasil: atribuiu-a a italianos. 
Haviam-se efectuado importantes eleições no Ultramar: 
nem traço se encontra no Osservatore Romano. Há 
pouco efectuara-se o Congresso dos Religiosos Portu- 
gueses; membros do Governo haviam assistido a todos 
os principais actos; as autoridades tudo haviam facili- 
tado, e o próprio chefe do Estado tomou parte no 
pontifical de encerramento e no banquete que se lhe 
seguiu: pois o Osservatore Romano ignorou tudo isto. 
E eu dizia tudo isto com tanto maior tristeza quanto era 
certo que ainda tinha bem viva na memória a fotografia, 
publicada por aquele órgão do Vaticano, do Sr. Nehru 
em Goa junto do túmulo de S. Francisco de Xavier. Eu 
admitia que a Secretaria de Estado não fosse respon- 
sável de tudo quanto se publicava ou se omitia no 
Osservatore Romano. Mas parecia-nos que era dema- 
siado longa a sucessão de omissões para ser devida ao 
puro acaso. Ele, núncio, decerto não me acreditaria se 
eu dissesse que o Governo português nada podia fazer 
junto do Diário da Manha. Ora afigurava-se-me que 
era chegado o momento da Secretaria de Estado intervir 
no Osservatore Romano no sentido de pôr termo a uma 
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situação que não parecia justa. O país «fidelíssimo» 
decerto merecia isso da Igreja. 

Concordou o núncio — mas procurou defender o 
Osservatore Romano. Salientou que o jornal publicara 
uma larga notícia sobre a nomeação do cardeal Costa 
Nunes e a carta papal dirigida ao Congresso dos 
Religiosos Portugueses. Quanto aos demais pontos, não 
se recordava de momento; mas pensava que alguma 
coisa aparecera no jornal. Em todo o caso, queria 
assegurar-me de que tudo relatara a Roma sobre o 
Congresso, e sabia que Roma ficara muito satisfeita. 
Comentei que não tinha dúvidas sobre a fidelidade e a 
pormenorização dos relatórios da Nunciatura: e por 
isso mesmo, se o Osservatore Romano o quisesse, 
poderia deles extrair boas notícias. 

Sem transição, e por sua iniciativa, abordou o 
núncio o problema do bispo do Porto, e sublinhou as 
dificuldades que causa à Santa Sé. Perguntei ao núncio 
o que haveria de positivo no rumor, que me tinha 
chegado, de que o Senhor Dom António seria nomeado 
núncio num país latino-americano. Monsenhor Furs- 
tenberg afirmou que, tanto quanto sabia, não tinha 
qualquer fundamento o rumor. Era verdade que se 
propusera a Dom António um lugar de chefia num dos 
organismos ligados ao Concílio: mas fora recusado. Por 
agora, Dom António estava, a seu pedido, num convento 
alemão, a cargo do arcebispo de Colónia, que de resto 
só acolhera Dom António depois de consultar o cardeal 
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patriarca de Lisboa e de receber deste uma resposta 
afirmativa. Em suma: estava a Santa Sé perante um 
difícil impasse. Tudo se tem investigado, e tem-se consul- 
tado todos os precedentes para resolver o problema: 
apenas se vê «la démotion canonique», o que para a 
Santa Sé seria da máxima gravidade. Recordei ao 
núncio a seriedade do problema sob o aspecto religioso 
para a diocese do Porto. Concordou, e referiu mesmo 
os prejuízos quanto ao apostolado, Acção Católica, etc. 
Teve ainda uma palavra elogiosa para o actual adminis- 
trador da diocese, embora acrescentasse que se tratava 
de pessoa demasiado «delicada» (no sentido de «branda» ). 
Deixei cair uma palavra sobre o desgosto em que se 
encontraria o bispo administrador do Porto, e o seu 
desejo de entrar numa ordem. O núncio confirmou. 

Já que falávamos de bispos, disse eu, queria 
também lembrar-lhe uma nossa conversa anterior sobre 
o bispo da Beira, e em que suscitara a eventualidade 
de uma aliás merecida transferência para uma tranquila 
diocese metropolitana. Era exacto que o Senhor 
Dom Sebastião, nos últimos tempos, parecia haver 
evoluído, e eu tinha lealmente de admitir que muitos 
estrangeiros, tendo entrevistado o bispo da Beira, me 
tinham depois dado parte da concordância do Senhor 
Dom Sebastião com algumas medidas promulgadas. Mas 
recentemente o bispo da Beira voltara, ao que se afigu- 
rava, a deixar-se emocionar por alguns ideais que o 
levavam a posições inaceitáveis, e que aliás eram injus- 
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tificadas. Eu tinha notícia de violento ataque ao Governo, 
há dias. Isto era muito desagradável, e servia os nossos 
adversários estrangeiros: não era por acaso que o 
Consulado dos Estados Unidos em Lourenço Marques 
adquiria 200 ou 300 exemplares do jornal do bispo da 
Beira. Escutou Monsenhor Furstenberg sem comentá- 
rios, e depois disse que não era do meu parecer por 
várias razões: o bispo estava muito mais calmo, e eram 
cada vez mais esporádicas as suas atitudes insólitas; o 
Episcopado metropolitano «não gostava» do bispo da 
Beira, e este ficaria aqui isolado, o que implicava riscos; 
e não devíamos esquecer que, entre a juventude e o 
clero novo metropolitano, muitos ouvidos havia que 
seriam «muito receptivos» às palavras do bispo da 
Beira. Por tudo isto lhe parecia ser preferível deixar 
Dom Sebastião onde estava, mesmo com os riscos de 
uma outra atitude mais emotiva. Dizia isto no nosso 
próprio interesse. Respondi ao núncio que, quanto ao 
último ataque do bispo ao Governo, não tinha ainda 
lido o texto do artigo, mas ia informar-me, e voltaríamos 
a falar. 

Monsenhor Furstenberg não mostrava pressa, e 
dispunha-se a conversar. Falou-se um pouco de tudo, 
ao acaso. Agrupo as afirmações do núncio pela afini- 
dade dos assuntos. 

Era muito unido o Episcopado português. Tinha 
algumas grandes figuras. Personalidade excepcional, 
aparte a do S. E. o cardeal Cerejeira, era a do 
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arcebispo de Évora, Dom Manuel Trindade Salgueiro. 
Entendia-se muito bem com ele. Mas havia problemas 
de recrutamento. Num futuro muito breve havia que 
escolher seis ou sete novos bispos. Onde encontrá-los? 
Por outro lado, achava que constituía lacuna do Epis- 
copado português a inexistência de uma grande figura 
filosófica e doutrinal; decerto que aparecerá; mas tem 
feito falta para realizar o trabalho necessário de uma 
elaboração conceptual portuguesa do pensamento cató- 
lico moderno. A fundação de uma Universidade Católica, 
que parecia bem encaminhada segundo depreendia das 
suas conversas com o cardeal patriarca de Lisboa, sem 
dúvida muito contribuiria para suprir aquela. Ele, 
núncio, não se tem de resto cansado de recomendar 
que membros escolhidos do clero frequentem as Univer- 
sidades laicas para se habilitarem a formar os quadros 
docentes da Universidade Católica: mas até agora não 
tem sido bem sucedido. e 

Falei de África. Repisei a tese de que sem Ocidente 
não há catolicismo nem cristianismo. Aludi à atitude 
do Sudão para com os missionários, que aliás era geral 
em África. Citei o arrepio que notávamos na posição 
protestante. Monsenhor Furstenberg mostrou anuência 
às minhas observações. Comentou que aqueles e outros 
acontecimentos nos davam razão. Eu disse ao núncio 
que lhe ia fazer uma pergunta embaraçosa: como 
amigos que éramos há 15 anos, perguntava-lhe que 
opinião tinha sobre a nossa situação actual no plano 
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internacional. Respondeu o núncio que não sentia 
qualquer embaraço: a nossa situação era muito mais 
favorável. Tudo estávamos fazendo com tranquila deter- 
minação: quando países ricos hesitariam em obras de 
grande vulto, nós estávamos construindo a ponte sobre 
o Tejo, e outras pontes, e estradas, e fábricas, e 
arcando com as despesas de Angola, e desenvolvendo o 
Ultramar — e tudy isto dentro do orçamento e sem sair 
da ortodoxia financeira. Isto não podia deixar de 
impressionar. Perguntei a que atribuía a campanha 
contra o Governo. Não era justa, disse, porque é um 
«Governo moderado» e representativo: se não há «oposi- 
ção oficial», o certo é que dentro do Governo estão 
representadas e podem manifestar-se todas as grandes e 
importantes correntes políticas do país. Mas na base da 
campanha estavam sobretudo interesses materiais. Agarrei 
este ponto, e desdobrei perante o núncio o quadro dos 
interesses mattriais, sobretudo em África. Monsenhor 
Furstenberg disse que não gostava inteiramente do 
general de Gaulle: mas não podia deixar de compreen- 
der e aprovar a sua política anti-americana. E pergun- 
tava-se se na realidade a política dos Estados Unidos 
não era já orientada por uma profunda embora disfar- 
cada infiltração comunista na Administração norte- 
“americana. Citei o último discurso de Robert Kennedy, 
em Toronto, e o núncio espantou-se, e fez um gesto com 
a mão na testa para significar que R. Kennedy devia 
estar louco. 
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Voltando à África, disse o núncio que a Portugal 
só cumpria prosseguir na orientação actual, e levá-la ao 
fim. (Não estou certo de que aquilo que o núncio 
entende pela «nossa orientação» seja exactamente o 
mesmo que nós entendessemos.) E de súbito, com veemência 
e entusiasmo nele inusitados, perguntou-me: e por que 
não momear um bispo negro? Ele tinha em mente 
alguém que lhe diziam ser «três bien». Somente, havia 
a objecção de ser muito novo. Perguntei o nome: fez 
uma pausa concentrada, e disse que não se recordava. 
Perguntei onde estava: aqui, ria Metrópole, mas esca- 
pava-lhe o nome do convento. Inquiri da idade: trinta e 
oito anos. E tornou o Núncio a afirmar que seria uma 
boa coisa nomear um bispo negro, desde que fosse 
pessoa «muito bem» e de toda a confiança. Não lhe 
perguntei qual «a confiança de quem?»; mas observei- 
«lhe que era da boa tradição portuguesa a existência de 
bispos negros. «Pois por isso mesmo!», exclamou o 
núncio, como era também da boa tradição portuguesa, 
rematei sorrindo, que os bispos fossem bons patriotas. 
O núncio também sorriu. 

Falando de infiltração comunista, dirigi a conversa 
sobre a política de João XXIII, e as suas encíclicas, e 
perguntei se Sua Santidade Paulo VI não estaria ten- 
tando travar os perigos sobrevindos. Monsenhor Furs- 
tenberg concordou que muitos gestos e muitos escritos 
de João XXIII haviam sido tendenciosamente interpre- 
tados, e estavam servindo de pretexto para uma política 
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que no fundo era contra a Igreja. Por detrás da 
«cortina de ferro» a situação era grave: mais de 50% 
das igrejas ainda abertas foram fechadas na Rússia há 
pouco; tensão na Polónia; perseguições na Hungria. 
Mesmo na Itália havia preocupações. Paulo VI dera há 
dias instruções severas aos bispos italianos para combate 
ao comunismo. Observei que por tudo isto me parecia 
absurda a tese, que alguns sustentavam no Ocidente, 
designadamente os americanos, de que a política portu- 
guesa em África estava lançando esta no comunismo. 
E desenvolvi este ponto: toda a África tinha estado 
ligada a países anticomunistas, pelo que não se percebia 
como a quebra dessa ligação imunizaria aquele conti- 
nente. «Está claro que Portugal tem razão», disse o 
núncio. Tal tese «ne tient pas debout», acrescentou, e o 
núncio encolheu os ombros como quem considera a tese 
uma infantilidade estúpida. O problema de África era 
outro: era um problema de educação. E então o núncio 
disse isto: era preciso com urgência encontrar o sistema 
de educação e os educadores que pudessem e soubessem 
explicar aos africanos que a finalidade da vida das 
pessoas, mesmo das pessoas independentes, não consiste 
em se ser presidente ou ministro, e que entre os brancos 
são muito raros os que atingem tais posições, que não 
são de resto alcançadas aos 30 anos. Enquanto isto se 
não conseguir, apenas se terá em África o caos e a infe- 
licidade. Concordei calorosamente com o núncio, € 
expliquei como justamente a nossa política se baseava 
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na evolução natural de comunidades humanas. Sublinhei 
o erro dos Estados Unidos, ao estabelecerem a velocidade 
de evolução de um povo e de um território em função 
dos recursos materiais disponíveis. Concordou o núncio 
que essa ideia era absurda e impraticável. 

Monsenhor Furstenberg falou da vinda do cardeal 
Bea. Perguntou se os presidentes da República e do 
Conselho o receberiam. Disse-lhe a minha convicção de 
que teriam nisso muito prazer. Também se referiu a um 
projecto de decreto a publicar pela Educação Nacional, 


regulando as residências de estudantes. Eu disse: que 
havia recebido a nota que sobre o assunto me mandara, 
e que já a havia submetido ao Ministério respectivo. 

Disse-me que lhe parecia «bem» o embaixador 
Anderson: homem sério, razoável, e com bom espírito. 
Eu fiz o elogio pessoal de Anderson, e resumi: «he 
means well». Monsenhor Furstenberg disse parecer-lhe 
que efectivamente Anderson era sincero. 

A conversa durou duas horas e meia. Foi sempre 
da maior cordialidade, estando o núncio visivelmente 
interessado e procurando sempre uma frase de com- 
preensão ou apoio ao que eu dizia. 


Lisboa, 6 de Junho de 1964 — Recebi Anderson, a 
seu pedido. Deixei-lhe a iniciativa da conversa. Abordou, 
pela ordem que indico, os pontos seguintes. 
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Como eu lhe havia solicitado, pedira a Washington 
elementos sobre a situação interna na Argélia. Acabava 
de os receber. Podia resumi-los assim: caos administra- 
tivo; indústria e agricultura paradas; instabilidade 
política, com repressão e governo ditatorial; regime 
pessoal de Ben Bella, na mão de radicais da esquerda; 
B. B. ficara muito impressionado com a sua visita a 
Moscovo; assumira decerto importantes compromissos 
perante Kruschev, mas os Estados Unidos ainda não 
sabem quais; algum armamento russo tem desembar- 
cado na Argélia, mas não tinham provas de que isso 
fosse feito ao ritmo de dois navios por mês; e todo o 
auxílio que Argel tem recebido da França é desperdiçado 
em demagogia. Em suma, concluiu Anderson, os Estados 
Unidos são «against everything B.B. stands for». 


Parecia-lhe que a discussão e o voto na Comissão 
dos 24 «se tinham passado muito bem» para nós. 
Decerto: nós preferíamos não ter qualquer resolução, o 
que ele compreendia; mas, dadas as circunstâncias, 
Anderson pensava que o texto poderia ter sido pior. 
Comentei que o texto era «bad enough», e que não 
podíamos admitir qualquer resolução. Mas eu concor- 
dava que o seu teor era menos mau que o do ano 
passado. E já agora, com a habitual franqueza, queria 
dizer-lhe (com a mesma lealdade com que fazia críticas) 
que o discurso do delegado americano, àparte duas ou 
três expressões menos felizes, continha alguns elementos 
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positivos, e de que não discordávamos, e por isso eu 
tinha muito gosto em lho dizer. Anderson disse que 
ainda não havia lido o discurso. E observou a sorrir: 
«vê que não foi inútil a minha ida a Washington?» 
Respondi que sempre estivera seguro de que fora muito 
útil. Deixei cair uma palavra dura para com a Dina- 
marca. Anderson disse que os americanos tinham tentado 
demover, em Nova York, o delegado dinamarquês de 
uma atitude hostil a Portugal; mas as instruções de 
Copenhague haviam sido peremptórias. Reiteradas pelo 
próprio ministro dos Estrangeiros, ao que supõem. 


Estão inquietos com a situação no Congo. Há caos, 
incerteza, e ninguém parece capaz de manter a lei e a 
ordem. Os italianos estão a treinar a aviação congolesa; 
os belgas fornecem oficiais; e os Estados Unidos estão 
a ceder alguns aviões de transporte e apoio logístico. 
(Eu tinha há semanas perguntado a Anderson o que 
havia sobre a grande base de Kamina e o rumor de que 
se encontram no Congo cerca de 2 mil soldados ameri- 
canos. Ficara de saber, mas sobre estes pontos não 
disse nada.) Estavam com receio de Tschombé: iria 
libertar Gizenga? seguir uma política de esquerdas? Eu 
disse-lhe que também não sabia. E perguntei: que se 
passou entre Tschombé e MacArthur, embaixador dos 
Estados Unidos em Bruxelas? Disse Anderson que nem 
sabia que os dois se houvessem encontrado, e ia procurar 
informar-se. 
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Tirou da pasta um papel dactilografado, e guian- 
do-se por ele Anderson disse: o Sr. Carlos Lacerda 
afirmara em Washington que em Lisboa os portugueses 
lhe haviam assegurado (e comprovado com um documento) 
estarem os americanos ajudando os terroristas, forne- 
cendo armamento, dando-lhes dinheiro; e que estes 
aspectos haviam sido focados pelo presidente do Con- 
selho na sua conversa com o governador de Guanabara. 
Ele, Anderson, queria dizer com vigor que nada daquilo 
era verdade; que o documento era falso; e que os 
americanos nunca haviam ajudado os terroristas. 
E acrescentava que «coisas destas» só eram prejudiciais 
à causa portuguesa em Washington. (Anderson falou 
com muita energia e ênfase, emboa sempre correcto.) 
Muito serenamente, respondi a Anderson que nas 
minhas conversas com o governador Lacerda fizera 
efectivamente muitas críticas à política americana em 
África, e não tinha dúvidas em admitir que fora mesmo 
ao ponto de dizer a Carlos Lacerda que organismos 
privados americanos (recordava-me de ter citado o 
American Committee on Africa e o International Rescue 
Committee) têm auxiliado o terrorismo. Mas também 
lhe afirmava que em nenhuma ocasião sugerira eu a 
Carlos Lacerda que o Governo dos Estados Unidos, 
como tal, estivesse a fornecer armas aos terroristas ou a 
auxiliá-los. E quanto à conversa com o presidente do 
Conselho, eu não podia obviamente responder: mas do 
que o presidente já me havia referido eu não podia 
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concluir que tais pontos houvessem sido abordados. 
Informar-me-ia, no entanto, e depois lho diria. Queria 
observar-lhe, porém, que Lacerda tivera aqui nume- 
rosas conversas com numerosíssimas pessoas: era natural 
alguma confusão da sua parte. Anderson pareceu ficar 
acalmado neste ponto. 


Novo papel da pasta: desta vez era a fotocópia de 
um artigo publicado numa revista alemã e onde se lia, 
segundo uma tradução inglesa dactilografada que também 
me mostrou, uma declaração que o jornalista alemão 
Hunck me atribuía, e em que eu sou citado como tendo 
dito que os nossos inimigos em África não são os 
chineses, os russos, ou africanos: são os americanos; e 
que estes se querem apoderar de Angola, para a juntar . 
ao Congo, tudo dominando, etc. Anderson negou com 
veemência tão absurdas acusações, e de novo disse que 
«coisas deste tipo» só nos prejudicam em Washington. 
Eu disse a Anderson que não conhecia o artigo. No 
próprio momento pedi informações ao nosso serviço de 
imprensa; e pude assim mostrar um exemplar da revista 
a Anderson, e esclarecê-lo de que o artigo era apenas 
um resumo de uma série de seis que Hunck havia 
publicado em jornais; por isso não o traduzíramos; e 
por isso eu não o conhecia. Mas em nenhum dos seis 
artigos se poderiam decerto encontrar as mesmas frases, 
porque elas me teriam sido assinaladas. Isto pareceu 
impressionar Anderson. De resto, acrescentei, ele devia 
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concordar comigo em que eu era «demasiado experiente» 
para dizer o que me era atribuído. Não, eu não fizera 
aquela declaração. Anderson comentou que Hunck o 
encontrara durante uma hora em Angola; mas no artigo 
dizia que viajou com o embaixador um dia inteiro; e 
dizia mais que Anderson fora incorrecto para crianças 
que cantavam em sua homenagem. «Já vê», observei, 
«trata-se de um jornalista anti-americano». E disse-lhe 
que ia investigar as possibilidades ou a vantagem de se 
publicar na revista um esclarecimento ou correcção. 


Era um erro, que parecia muito comum em Por- 
tugal, pensar que na sua política africana os Estados 
Unidos se determinavam por factores económicos. Tinham 
sem dúvida o desejo de conduzir actividades comerciais 
e económicas legítimas; àparte isso, mais nada; e decerto 
não queriam expulsar ou substituir-se a ninguém. Dar- 
-me-ia elementos estatísticos para comprovar o que afir- 
mava. Além disso, os homens de negócios americanos, 
naturalmente partidários da estabilidade e da ordem, 
eram os nossos melhores amigos, pelo que não deveria- 
mos usar argumentos que as ofendessem ou irritassem, 
Não discuti este ponto: cingi-me a dizer a Anderson que 
aguardava os elementos prometidos, e que entretanto 
também reuniria alguns por meu lado. 


Durou quase duas horas a conversa, e cerca de 
metade foi dedicada ao problema dos aviões F-86 que se 
encontram na Guiné. Repetiram-se de um lado e outro 


58 


os velhos argumentos. Anderson insistiu em que eu, em 
nome do Governo, e o general Chagas, em nome do 
ministro da Defesa, havíamos prometido o regresso dos 
aparelhos. Eu invoquei então dois argumentos novos 
(novos no sentido de que ainda os não dissera a 
Anderson) e que se traduziam no seguinte: a) os F-86 
não se encontram em operações, mas temos de os manter 
na Guiné porque constituem o único dissuasor autêntico 
contra eventuais ataques aéreos lançados da Guiné, ou 
do Senegal, ou do Mali, etc.; b) embora a situação na 
Guiné houvesse melhorado consideravelmente, não 
podíamos esquecer que aquela posição (e a de Cabo 
Verde) era vital para a nossa liberdade de comunica- 
ções aéreas e marítimas com Angola, pelo que na sua 
defesa não podíamos correr riscos. Anderson concordou 
com ambos os argumentos, mas disse que não era de 
prever qualquer ataque aéreo estrangeiro, pelo que as 
minhas razões não subsistiam; e no caso de tal ataque 
criar-se-ia uma situação política nova que alterava os 
dados do problema, mesmo para os Estados Unidos. 
Perguntei se Washington tomaria uma posição de activa 
reacção contra uma agressão aérea provinda de fora. 
Anderson respondeu que não podia prever como reagiria 
o seu Governo, e muito menos assumir compromissos. 
Disse-lhe que também não lhos pedíamos: suscitara a 
questão apenas para lhe mostrar que, contra coisa 
nenhuma, os Estados Unidos nos exigiam que enfraque- 
cêssemos a nossa defesa num ponto vital. Anderson 


59 


insistiu em que se tratava de uma questão: de princípio, 
e que era pretexto muito explorado contra nós pelos 
nossos inimigos. Comentei que deveríamos ter muitos no 
Departamento, porque todos pareciam aferir a política 
dos Estados Unidos para com Portugal pelo que suce- 
desse aos F-86: não se podia falar com qualquer 
funcionário americano, nem abordar qualquer grave 
problema, que não nos fossem lembrados os F-86. 
Concluí dizendo que iria de novo considerar toda a 
questão, mas não podia eximir-se a observar que a 
política americana para com Portugal não dava ao 
Ministério dos Estrangeiros argumentos sérios que nos 
permitissem insistir validamente com outros departa- 
mentos, em especial tendo estes, como tinham, a respon- 
sabilidade da segurança e defesa de territórios. Anderson 
afirmou que os militares deviam estar submetidos aos 
civis. Concordei, e comentei que uns e outros tinham de 
estar submetidos ao interesse nacional. 


Alusão minha ao caso Loran-C. Disse a Anderson 
que poderíamos aprofundar um pouco mais as nossas 
respectivas posições. Estávamos preparando um memo- 
randum com o que desejávamos obter em material; 
aguardávamos, por outro lado, que nos fosse dado um 
conhecimento mais pormenorizado das necessidades 
técnicas americanas para as instalações Loran-C. Anderson 
concordou. Ficámos de falar de novo no assunto. 


Alusão de Anderson ao caso da tantalite de Moçam- 
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bique. Aleguei de novo as nossas razões, e sublinhei a 
diferença de preços: os americanos pagam cerca de 
4.500 dólares, os chineses e os russos cerca de 9.000. 
Anderson vincou a questão de princípio. Comentei que 
os princípios pareciam jogar sempre contra nós. E queria 
dizer-lhe: talvez nos F-86 tivessem os americanos alguma 
razão; mas não tinham nenhuma no problema da tantalite. 
Não se podia aplicar a Moçambique a jurisdição da 
COCOM, e quanto ao «Battle Act», que ele invocava, 
não nos preocupava muito: auxílio americano em África, 
apenas recebíamos o da Caritas, e esse poderia efectiva- 
mente cessar. Anderson falou de auxílios à Metrópole, 
que poderiam ser anulados. Repliquei vivamente que 
não sabia de nenhuns, e além disso não podia admitir 
que o Governo americano considerasse Moçambique 
parte integrante da nação portuguesa apenas quando 
lhe convinha para aplicar o «Battle Act» contra nós; 
mas já assim não era quando tal integração servisse os 
interesses portugueses. Ou o «Battle Act» se aplicava a 
tudo, e isso queria dizer que os Estados Unidos consi- 
deravam tudo, como sendo Portugal; ou aplicava-se, 
separadamente, e então a Metrópole só poderia ser 
punida pelo que fornecesse em materiais estratégicos a 
russos e chineses, e não pelo que fornecesse Moçambi- 
que. Anderson sorriu-se, e não replicou. Concluí afir- 
mando que, no entanto, nada fora ainda exportado. 

Mencionei Macau: havíamos preso terroristas chi- 
neses (da Formosa) com armamento americano, que se 
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dispunham a seguir para a China com o objectivo de 
actos de sabotagem. Era isto um perigo que não podíamos 
admitir. Pedia-lhe para ponderar isto às suas autori- 
dades. Anderson prometeu fazê-lo. 


Anderson aludiu de uma forma geral à situação em 
todos os nossos territórios africanos; e, depois de assi- 
nalar os perigos actuais e os possíveis, salientou que 
dentro de um ano ou dois poderia chegar um momento 
em que os nossos recursos estivessem tão sobrecarre- 
gados e tão dispersos (Guiné necessitaria de mais tropas, 
nenhumas poderiam ser tiradas de Angola, outras teriam 
de ser acrescentadas a Moçambique) que uma decisão 
política se imporia: deveríamos ou não limitar o uso dos 
nossos meios, com todas as consequências daí resultantes? 
Não fiz comentários senão para dizer que não via 
razões para pessimismo. Anderson observou que também 
não era pessimista. 


Trocámos impressões de ordem geral. Falou-se da 
Indochina. Anderson disse que fora erro não se ter 
apoiado a França na altura, e maior erro ainda se. 
cometera em Yalta, e antes em S. Francisco, ao dar à 
Rússia três votos. Falando-se de África, Anderson 
disse: qualquer mudança da política americana — e 
interpôs muito vivamente: «if any» — não se verificará 
antes das próximas eleições. Quanto às perspectivas 
destas, disse que Johnson era muito conservador, «muito 
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mais que Rockefeller», e que tanto aquele como Goldwater 
eram dois «fine men». 
Toda a entrevista foi sempre cordial. 


Lisboa, 28 de Outubro de 1964 — Veio o núncio, a 
meu pedido, e eu disse-lhe que seria muito breve para 
não o incomodar. Queria somente mencionar algumas 
notícias ultimamente aparecidas na imprensa interna- 
cional acerca de uma eventual retirada do corpo de São 
Francisco Xavier de Goa para Bombaim, para nesta 
última cidade ser exposto durante o Congresso Eucaris- 
tico. Em face de tais notícias, eu pretendia sublinhar a 
gravidade de um tal passo: só quem desconhecesse o 
que as relíquias de São Francisco Xavier representavam 
para os Goeses poderia não pensar na reacção profunda 
e violenta que decerto se produziria: e por isso o 
Governo português exprimia os seus sentimentos à 
Santa Sé, para que esta evitasse o que as notícias 
aludidas anunciavam. E eu queria ainda tratar de um 
problema. No último domingo, dia 25, em algumas 
igrejas de Lisboa e de Évora, alguns sacerdotes, durante 
a missa e a propósito da ida do Santo Padre à União 
Indiana, fizeram alocuções que o Governo tem de consi- 
derar ofensivas e que, portanto, não pode consentir. 
Desejava-se por isso que o núncio fizesse chegar uma 
palavra apropriada àqueles sacerdotes, directamente, 
ou, na ausência dos bispos, por intermédio dos vigários 
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diocesanos. De outro modo, o Governo seria compelido 
a tomar as medidas necessárias para pôr termo a tais 
actividades políticas. «Que medidas?» — perguntou o 
núncio. «Aquelas que estão à disposição do poder 
temporal» — respondi. (E dei ao núncio a indicação 
das igrejas onde haviam sido proferidas as homilias a 
que o Governo objectava.) 


Disse o núncio que considerava «saudável» a 
expressão de opinião por parte dos padres a que eu 
aludira, e que decerto eu não pretendia que aqueles 
sacerdotes fossem infiéis ao Santo Padre. Respondi que 
não me pronunciava sobre o que era ou não «saudável», 
embora não partilhasse da opinião do núncio; também 
não pretendia infidelidade alguma ao Santo Padre; mas 
não tinha dúvidas de que não eram doutrinárias ou 
ideológicas mas concretamente políticas as homilias 
ditas, e que nada autorizava o clero a proferi-las 
durante a missa, dentro dos templos, e na sua quali- 
dade de ministros da Igreja. Fora dos templos, e como 
cidadãos, estariam então no seu direito. 


Deliberadamente, enveredou o núncio pelo exame 
de todo o problema da visita do Santo Padre a Bom- 
baim. Durante cerca de duas horas, por vezes com 
aspereza, trocámos e repisámos argumentos já utilizados 
anteriormente. . 

Do lado do núncio foi sobretudo salientado: 
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a) 


b) 


d) 


e) 


Era puramente religiosa a viagem do Santo 
Padre a Bombaim, e inspirava-se em motivos 
religiosos; 


Tinha o papa completa liberdade de «missio- 
nação», e com esse objectivo poderia ir a toda 
a parte sem que alguém se pudesse considerar 
ofendido; 


A declaração que eu fizera (em 21 de Outubro) 
fora afrontosa para a pessoa do Santo Padre; 


Nos tempos modernos, a Igreja tem de «ir a 
todo o lado», sobretudo junto dos «rebanhos» 
ainda afastados daquela; 


Portugal deve muito à Igreja através dos 
séculos, e não deveria esquecê-lo; 


Uma reacção muito forte do nosso lado só 
jogaria em favor dos nossos inimigos. 


Do meu lado, procurei contrapor o seguinte: 


a) 


Talvez fossem religiosas as intenções do Santo 
Padre, e não o punha em dúvida, mas os seus 
actos transcendiam aquelas: para a História, só 
ficaria que o papa escolhera a União Indiana, 
e não uma nação ou santuários católicos, como 
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b) 


e) 


d) 


e) 


primeiro país a ser honrado com uma visita 
sem precedentes; 


Condenada nos pretórios judiciais e políticos 
internacionais, e com o seu prestígio por terra, 
a visita papal reabilitava a União Indiana; 


Se o papa declarasse em Bombaim que ali 
estava para homenagear os missionários portu- 
gueses, então estava no terreno religioso; mas 
como não fazia tal declaração, e não a fazia para 
não ofender o Governo indiano, colocava-se 
automaticamente no terreno político; 


Parecia-nos inútil a ida à União Indiana, 
porque não se poderia pensar que o hinduismo, 
único factor de coesão do artificial Estado 
indiano, consentisse em se sacrificar ou enfra- 
quecer para benefício do catolicismo; 


Parecia-nos afrontoso esquecer os serviços pres- 
tados à Igreja pela Nação Portuguesa, e por 
isso fora para nós doloroso que, no seu discurso 
em São Pedro, Sua Santidade não tivesse uma 
só palavra para os missionários portugueses 
em África — não obstante largas referências a 
ingleses e franceses. Por outro lado, e depois 
de tudo o que as actuais instituições têm feito 
pela Igreja, não era razoável o que se nos fazia; 
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f) Por último, a Secretaria de Estado não fora 
para connosco correcta — o embaixador de 
Portugal fora ludibriado — como o reconhe- 
cera o cardeal secretário de Estado. (Á minha 
insistência neste ponto, com datas e factos, 
respondeu sempre o núncio alegando a sua 
ignorância, sem nunca admitir a nossa razão.) 


Depois de reiterados, sob todas as formas, os argu- 
mentos e contra-argumentos, o núncio disse que me 
confessava uma coisa, como amigo pessoal: durante um 
momento pensara que a nossa reacção seria ainda mais 
forte do que fora. Eu referi a Monsenhor Furstenberg 
que estava recebendo cartas e telegramas de apoio e 
protesto, na proporção de 5 para 1. Disse o núncio que 
também lhe estava chegando correspondência — mas 
«plutót dans la proportion contraire», acrescentou a 
sorrir. Eu pedi ao núncio que se não enganasse: pedia- 
“lhe que acreditasse que no país era muito funda e 
muito forte a reacção do povo. «Sei que você (vous) tem 
sido dos mais moderados», observou Monsenhor Furs- 
tenberg, de forma equívoca. Comentei que a maioria do 
país condenava a viagem papal. «Em alguns meios 
assim é», procurou emendar o núncio. 


No decurso da conversa, fez Monsenhor Fursten- 
berg repetidas alusões misteriosas, que não consegui 


a 


que esclarecesse, à situação religiosa, em Portugal, 
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entre 1911 e 1917, e à necessidade de não se cair noutra 
idêntica; e sublinhou a conveniência de o Governo não 
agir de modo a poder provocar ou permitir uma 
situação de «cisma». Perguntei-lhe o que queria signi- 
ficar, mas o núncio escusou-se vincando que, nos seus 
conselhos ao clero português e nos seus discursos, 
sempre exaltava a devoção patriótica. 


Tornei às questões iniciais, e o núncio acabou por 
prometer, quanto aos sacerdotes, que procuraria fazer 
«qualquer coisa» mas «em forma genérica». 


Do comportamento do núncio e da sua forma de 
discutir, tem de se concluir que se sente muito seguro 
de ei, e que no debate resolveu passar à ofensiva, negan- 
do-nos qualquer parcela de razão, em contraste com a 
atitude titubeante e embaraçada que sempre até aqui 
revelou ao tratar-se deste assunto. 


Lisboa, 11 de Dezembro de 1964 — Agradeci ao 
núncio ter vindo ao Ministério a meu pedido e, muito 
serenamente e muito cordialmente, disse-lhe que dese- 
java apenas ocupar-me de um só assunto, restrito mas 
para nós importante, e formular duas simples perguntas. 
O assunto respeitava ao editorial aparecido no jornal 
Blitz, da União Indiana, onde se afirmava que o 
Vaticano havia aprovado a conquista de Goa, e à 
declaração anónima, e quase diríamos confidencial, 
posteriormente inserta em forma de vago desmentido, 
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no boletim de imprensa do Osservatore Romano, que, 
como o núncio sabia, tinha uma circulação muito 
limitada. Ora como, por outro lado, a declaração 
incluída no boletim não se referia ao Blitz nem sequer à 
nacionalidade indiana do semanário, eu pretendia fazer 
duas perguntas: se a aludida declaração poderia ser 
completada, com a indicação explícita do semanário 
indiano Blitz, e se, uma vez completada, poderia ser 
publicada no Osservatore Romano. Ele, núncio, decerto 
compreenderia o nosso desejo: porque, se o desmentido 
pelo Vaticano para os jornais de Lisboa era talvez 
satisfatório, a verdade é que o mesmo texto não fora 
publicado em nenhuma outra parte do Mundo e portanto, 
para todos os efeitos políticos, ficava intacto perante 
terceiros o artigo do Blitz. 


O núncio replicou dizendo que na Rádio Vaticano 
fora mencionado expressamente o Blitz e que, em 
qualquer caso, a declaração entretanto publicada pela 
Cúria Patriarcal de Lisboa punha termo ao assunto e 
deveria ser havida como bastante. 


Respondi a Monsenhor Furstenberg que eu não 
sabia da menção na Rádio Vaticano, mas que me 
parecia bem; mas nós gostaríamos de um texto escrito. 
Quanto à declaração da Cúria de Lisboa, com todo o 
devido e merecido respeito que a mesma inspirava ao 
Governo, não a podíamos ter como bastante: salvo se 
explicitamente afirmasse estar autorizada a falar em 
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nome e por ordem e instruções do Santo Padre, a Cúria 
de Lisboa só podia, no ponto de vista do Governo, 
representar a diocese de Lisboa. Contra esta alegação 
se insurgiu o Núncio, considerando-a ofensiva da Cúria 
Patriarcal. Continuando, sublinhei que, para o Governo 
português, só podiam falar em nome do Santo Padre o 
cardeal secretário de Estado e o núncio apostólico, e 
mesmo assim, para certos assuntos, e consoante a 
prática corrente entre chancelarias, acontecia muitas 
vezes perguntar-se se o cardeal ou o núncio falavam a 
título pessoal ou em nome do papa, como “se pergunta 
aos embaixadores quanto aos seus respectivos Governos. 
Além disso, era manifesto que a Cúria de Lisboa até 
desmentira os pensamentos que na altura teria tido o 
Sr. Nehru quando este se referiu à anarquia e ao caos 
em Goa, o que não parecia possível fazer. — «Tout le 
monde sait que ça n'était pas vrai!» — interrompeu o 
núncio com alguma brusquidão. «Pois não, Monsenhor», 
respondi, «não é verdade que em algum momento 
houvesse anarquia ou caos em Goa. Mas que o Sr. 
Nehru o disse e repetiu, isso não se pode desmentir». 

Pois no ponto de vista religiso, disse o núncio, o 
que diz um prelado, um príncipe da Igreja, o mais 
antigo membro do Sacro Colégio — «é o mesmo que o 
que disser o Santo Padre». Pronunciou o Núncio estas 
palavras com vigor e impetuosidade, e para não agravar 
o tom da conversa abstive-me de reacção. Mas Mon- 
senhor Furstenberg, pela primeira vez perdendo a 
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calma nas nossas entrevistas, acrescentou textualmente, 
com voz alta e desabridamente: «Vejo que por todos os 
meios se procura deliberadamente criar dificuldades à 
Santa Sé». Encarei o núncio com tranquila admiração, 
e afirmei-lhe que absolutamente não entendia as suas 
palavras. E perguntava-lhe mais: pensava ele que a 
tensão de relações de Portugal com a Santa Sé era para 
nós motivo de júbilo, ou que era por capricho nosso 
que as tais dificuldades existiam? 


Então o núncio, quase gritando, verdadeiramente 
fora de si, e em tom de insinuação, disse: «Pois se não é 
você (vous) que procura ou cria essas dificuldades, sei 
que alguém está apostado em fazê-lo». Com veemência 
pelo menos igual à do núncio, retorqui-lhe: «Aquilo que 
Monsenhor acaba de dizer não é verdade, e Monsenhor 
sabe que não é verdade». 


Seguiu-se um silêncio longo, e deixei a Monsenhor 
Furstenberg o ónus de o quebrar. O núncio afirmou 
que ainda lhe parecia impossível e inacreditável a 
ofensa, o insulto dirigido à pessoa do Santo Padre, em 
Outubro último. Observei que este ponto já o havíamos 
discutido minuciosamente !, e que eu me recusava a 
retomar o debate. Agora só queria repetir-lhe a pergunta 
de há instantes: pensava ele que o Governo português 
tomara a atitude que tomara apenas por simples capri- 


1 Entrevista de 28 de Outubro de 1964. 
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cho, sem razões algumas? Não via o núncio que está- 
vamos ofendidos, agravados, feridos, injustamente tra- 
tados? «Há outras razões», afirmou o núncio misterio- 
samente, mas com o ar de quem as conhecia. «Quais?», 
perguntei eu, intimativamente. «Peço-lhe que as diga, 
Monsenhor. Quais?» Já mais calmo, quase recomposto, 
mas de face ainda vermelha e com alguma tremura de 
cólera na voz, disse o núncio depois de curta hesitação: 
«C'est peut-être mieux de ne pas les préciser! » 


Produziu-se um novo silêncio, que desta vez eu 
interrompi para dizer que, no fim de contas, eu só 
pretendia fazer duas perguntas — e repeti estas como 
no início da conversa. Monsenhor Furstenberg disse 
que o que eu perguntava era perfeitamente inútil, e que 
eu tentava impor ao Vaticano a forma do desmentido, 
ainda por cima tratando-se dum semanário esquerdista 
sem importância. Comentei que a pouca categoria do 
jornal e a sua cor política facilitavam a tarefa da 
Secretaria de Estado. Ou provinha o obstáculo da nació- 
nalidade do jornal? 


Referiu-se então o núncio à concessão da «Rosa de 
Ouro», para observar que as nossas exigências de agora 
lhe pareciam absurdas depois das palavras que o Santo 
Padre, no fecho da sessão do Concílio, dirigira pública 
e solenemente a Portugal. Recordei ao Núncio, por meu 
lado, a declaração que a esse respeito eu fizera ao 
Século, e que era bem expressiva: a língua portuguesa 
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quando dizia «o maior apreço e reconhecimento», não 
podia ir mais além. Sim, reconheceu Monsenhor Furs- 
tenberg, mas à minha declaração faltava «cordialidade». 
Depois do Papa ter dito que a Nação Portuguesa era 
filha dilecta do seu coração, fora pouco o que eu 
afirmara ao Século. Lembrei a Monsenhor Furstenberg 
que precisamente as mesmas palavras haviam sido 
usadas por Sua Santidade no telegrama, largamente 
publicado na imprensa, ao cardeal Gracias: também aí 
dissera que a Índia era filha dilecta do seu coração. 
Ripostou o núncio dizendo que havia uma grande 
diferença entre um telegrama, mesmo público, e um 
discurso do Santo Padre em pessoa, proferido perante 
um Concílio, o que constituía facto sem precedentes. 
Admiti a procedência e a validade da sua observação, e 
dessa diferença provinha precisamente a gratidão que o 
Governo exprimira oficial e publicamente. 
Lamentou-se o núncio de que não houvessem sido 
publicados entre nós os discursos do Santo Padre em 
Bombaim. Expliquei-lhe que os discursos tinham muitas 
passagens para nós mais que desagradáveis, e que o 
Governo seria forçado a comentar de forma adequada. 
Negou o núncio que assim fosse: tinha-os lido todos, de 
A a Z, e em nenhum discurso havia o que quer que 
fosse que nos magoasse. Perguntei-lhe se julgava bem as 
pródigas referências ao «pacifismo» da Índia e ao 
«respeito» que sempre merecera ao Santo Padre: a 
«política pacífica» do Sr. Nehru. Replicou o núncio 
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que o Santo Padre não tinha feito a apologia da guerra 
nem da violência, e que somente havia elogiado as mani- 
festações de pacifismo indianas, como encorajamento a 
essa orientação. Eu comentei que Monsenhor entrava 
no caminho, para mim vedado, das especiosas subtilezas 
dialécticas; mas de qualquer modo tudo isso provava 
afinal o carácter político da visita papal. Também não 
seria política a concessão ao presidente indiano da mais 
alta condecoração do Vaticano? Mas não, disse o Núncio, 
nada disso: era um acto de simples cortesia normal 
quando há uma visita de chefe de Estado. «De chefe de 
Estado, Monsenhor!?» — atalhei prontamente, com alguma 
ironia, que o núncio logo entendeu. «Bem», disse 
Monsenhor com visível embaraço, «uma simples visita 
particular, quase privada». Rematei dizendo que não 
insistia pelo esclarecimento deste aspecto. 


E tornei às perguntas iniciais: só estas verdadeira- 
mente eram objecto da minha diligência, e por isso eu 
lhe pedia que as transmitisse a Roma. Reagiu o núncio 
com modo constrangido, dizendo somente que tomava 
nota do que eu dizia, e que procuraria esclarecer o caso 
junto da Secretaria de Estado. 


Sobre isto nos despedimos, tendo-se trocado à 
porta do meu gabinete os habituais cumprimentos a que 
ambos procurámos, com um sorriso cordial, dar um 
tom perfeitamente correcto e normal. 
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Paris, 13 de Dezembro de 1964 — O secretário de 
Estado Rusk, depois da troca habitual de cumprimen- 
tos, abriu a conversa comentando o debate em curso no 
Conselho de Segurança acerca da intervenção belgo- 
“americana no Congo. Sublinhou que os representantes 
dos Governos africanos radicais se tinham revelado 
extremamente racistas, acusando os Estados Unidos das 
coisas mais absurdas, inclusivamente do assassinato de 
Lumumba e de Hammarskjiold !, e de terem intervindo 
para salvar os reféns só porque estes eram brancos. 
O discurso em que Spaak respondera às acusações 
africanas tinha de ser classificado de histórico. Observei 
que se havia uma crítica a fazer à operação belgo- 
“americana, seria apenas a de que a retirada dos para- 
quedistas de Stanleyville havia sido prematura. O secre- 
tário de Estado justificou a retirada invocando as limi- 
tações técnico-militares da operação, que impediam as 
forças belgas de atingirem determinados objectivos. 
Sem apoio logístico e com armamento ligeiro, os para- 
quedistas só dominavam o aeroporto e não poderiam 
permanecer neste muito tempo sem a colaboração de 
outras forças 2. 


1 Este fora vítima de um desastre aéreo, quando o avião em 
que seguia se despenhou sobre território congolês. 

2 Estando cercados e ameaçados de morte no interior do 
Congo alguns milhares de belgas, o governo de Bruxelas, com 
apoio americano, empreendeu uma operação militar fulminante 
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Perguntei então como é que os E. U. viam o desen- 
volvimento da situação no Congo, e salientei a funda 
preocupação que essa situação nos causava. «E a nós 
também», afirmou o secretário de Estado com enfático 
vigor. Quanto ao futuro, acrescentou, o problema con- 
eistia em saber se os Governos africanos moderados 
seriam capazes de levar a O.U.A. ! a fazer uma política 
sensata. De momento, o organismo estava sob controlo 
extremista, e os E. U. tentavam conseguir que esse 
controlo passasse para os moderados. Estes estavam 
extremamente preocupados com a actuação da Argélia, 
e da RAU. Era o caso sobretudo da Nigéria. Quanto à 
Etiópia, o secretário de Estado verificava que a oposição 
daquele país à Argélia era mais forte do que esperava. 
Quanto ao Congo, nos últimos dias dera-se uma ligeira 
modificação na posição dos radicais africanos relativa- 
mente ao Congo: pareciam agora admitir que houvesse 
previamente um cessar-fogo, uma amnistia e o reconhe- 
cimento da autoridade do Governo de Leopoldville em 
todo o país, e que só ulteriormente se realizassem 
discussões políticas com os rebeldes em vista a eleições. 


Exprimi ao secretário de Estado os receios de que 
uma tal orientação pudesse levar à expulsão de Tschombé 


que libertou aqueles, mas provocou uma reunião do Conselho de 
Segurança, em que a Bélgica e o Ocidente foram duramente 
criticados. 

* Organização da Unidade Africana. 
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e à comunização do Governo central. Lembrei o que se 
passara na Checoslováquia, país altamente civilizado e 
de grande experiência política. O que se não daria no 
Congo! Rusk disse que tinha em mente esse perigo, e 
que o não perderia de vista. Continuando, Rusk disse 
que os rebeldes congoleses recebiam material, princi- 
palmente através do Sudão. Estavam agora à procura 
de soldados não-congoleses, pois os congoleses se haviam 
revelado péssimos combatentes, como aliás os próprios 
americanos haviam verificado com espanto. O secre- 
tário de Estado lamentou que Tschombé não tivesse 
pedido pelo menos um batalhão à Nigéria, que parecia 
disposta a dar-lhe algum auxílio. E perguntou então se 
a nossa situação na fronteira do Congo havia melhorado. 

Respondi afirmativamente, sublinhando que con- 
trolávamos melhor aquela região. Por outro lado, como 
seria do seu conhecimento, também se tinham verificado 
combates entre os próprios terroristas desavindos em 
território congolês. Não dei quaisquer pormenores quanto 
a nenhum aspecto. Voltei a tratar do Congo. Insisti em 
que estávamos seriamente preocupados com a situação 
naquele país. Segundo as nossas informações, Tanganica 
era a principal base de apoio aos rebeldes. A concen- 
tração de forças subversivas no Tanganica — e não só 
em Zanzibar — era muito séria. No princípio, pensá- 
vamos que era dirigida apenas contra Moçambique. 
Mas estava assumindo tais proporções que tinhamos de 
concluir que o objectivo era mais vasto e incluía 
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também outras zonas de África. A RAU e a Argélia 
pareciam estar decididas a manter o Congo num estado 
de caos durante muitos anos. Desejavam a «balcani- 
zação» do Congo, a fim de facilitar o trabalho de 
subversão que se propunham promover aí e noutras 
partes de África. Pelo seu tamanho, riqueza e situação 
geográfica, o Congo tinha em relação à África a mesma 
importância que o Brasil em relação à América Latina. 
Se o Congo fosse controlado por um regime esquerdista, 
o resto de África não tardaria a cair do mesmo lado. 
Tschombé via esse perigo claramente, e por isso não 
podia aceitar negociações que fortalecessem a posição 
política dos rebeldes, ou coligações que abrissem a estes 
as portas do poder. Este ponto, repetia-o, parecia-me 
muito importante. 


O secretário de Estado respondeu que não discor- 
dava do que eu dissera acerca da Argélia e da RAU. As 
suas informações confirmavam a minha tese. Era inte- 
ressante, por outro lado, verificar o receio crescente da 
África Negra perante os Árabes. Perguntei o que havia 
acerca dum possível regresso de Adoula ao Governo e 
em que havia consistido a missão Palmer. Respondeu 
que a colaboração de Adoula tinha certas vantagens 
políticas para Tschombé. Discordei. Além das razões já 
indicadas, a solução seria perigosa porque contribuiria 
para aumentar a tendência dos Governos radicais afri- 
canos para intervirem nos negócios internos doutros 
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países. Havia pouco tempo aqueles Governos arroga- 
vam-se o direito de «libertar» Angola, que diziam não 
ser livre. Agora, iam até ao ponto de intervir mesmo 
num país a que a independência havia sido formalmente 
concedida e que tinha um Governo de incontestável 
legalidade. Intervinham simplesmente porque determi- 
nados regimes não lhes agradavam. la-se assim criar 
uma situação internacional insustentável. «Regimes e 
até pessoas», comentou Rusk, exprimindo o seu inteiro 
acordo. Aliás, Stevenson ia precisamente acentuar esse 
aspecto da questão no debate do Conselho de Segurança. 


Indiquei então alguns exemplos de actividades russas 
em águas africanas. Relatei, entre outros, o caso do 
navio soviético que estacionou 12 dias no limite das 
águas territoriais portuguesas, para abastecer subma- 
rinos soviéticos, e o de barcos russos que escalam 
portos de Angola e Moçambique, alegando doenças de 
tripulantes. Toda a costa de Angola tinha sido obser- 
vada e fotografada desta maneira, e agora os russos 
faziam a mesma coisa na costa de Moçambique. Per- 
guntei depois a Rusk se os Estados Unidos não tencio- 
navam falar grave e seriamente aos Governos dos países 
extremistas africanos. Era minha opinião de que não 
era ainda tarde para uma palavra americana que os 
fizesse mudar de rumo. 


O secretário de Estado respondeu que já tinham 
tido conversações muito francas com Nyerere, e estavam 
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falando com muita firmeza aos egípcios. Seguir-se-ia a 
Argélia («we are coming up to very serious days with 
Algeria»). Verificavam que a influência americana na 
África oriental, porém, não era muito forte, e talvez a 
Inglaterra conseguisse melhores resultados. Os Estados 
Unidos tinham depositado esperanças nas relações com 
Nyerere,' mas concluíam que estas não eram muito 
produtivas e constituíam um desapontamento. Nyerere 
era um fraco, que estava inteiramente nas mãos de 
Kambona.* Quanto a Kenyatta,'talvez não fosse ainda 
irrecuperável; no entanto, estava demasiadamente preo- 
cupado com a sua própria posição para tomar atitudes 
definidas. Rusk quis por fim saber qual a nossa opinião 
ou o nosso juízo acerca de Banda * e de Kaunda :. 


Respondi que nos pareciam realistas, e davam 
sinais de querer seguir uma política equilibrada para 
impedir que os radicais se apoderassem dos seus países. 
Mas governavam ainda há muito pouco tempo, e era 
difícil fazer um julgamento completo. O secretário de 
Estado precisou que Banda tinha tornado bem claro em 
Nova York que tencionava manter boas relações, numa 
base prática, com Moçambique. 


Julius Nyerere, presidente da República da Tanzânia. 
Vice-presidente da Tanzânia. 

Jomo Kenyatta, presidente da República do Quénia. 
Kamuzu Hastings Banda, presidente do Malawi. 
Kenneth Kaunda, presidente da Zâmbia. 


ou. 
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Perguntei ao secretário de Estado como encarava 
os últimos desenvolvimentos nas Nações Unidas. 
O secretário de Estado referiu as dificuldades criadas 
pelo não-pagamento das despesas feitas no Congo e pela 
aplicação do Art. 19.º. A União Soviética possivelmente 
faria uma contribuição expontânea para um fundo 
facultativo, mas não se sabia por enquanto em que 
termos isso se poderia realizar. Os E. U., em todo o 
caso, não fariam dificuldades quanto à forma ou ao 
processo de pagamento; só queriam que as Nações 
Unidas recebessem o dinheiro. A Assembleia Geral 
estava certamente desejosa de ver a questão financeira 
resolvida e «get down to serious business»; e para, 
acrescentou, «dar murros» no Ocidente. Aludiu depois 
à doença de U Thant. Não seria de natureza cancerosa, 
mas era mais séria do que se depreenderia da leitura 
dos jornais; e talvez o levasse a pedir demissão. Isso 
agravaria a crise. Já se falava no nome de López 
Mateos para o cargo: o antigo presidente mexicano, 
decerto gostaria de o exercer. Mas uma eleição de um 
secretário-geral seria, neste momento, negócio extrema- 
mente difícil. Por meu lado, comentei que quando se 
aplicavam aos trabalhos da Assembleia das Nações 
Unidas as palavras «serious business», só se podia fazer 
isso por uma maneira de falar. A Assembleia estava a 
ser cada vez mais irresponsável, e não parecia que a 
ONU pudesse continuar por muito tempo no mesmo 
caminho. 
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Mudou o secretário de Estado de assunto, e sugeriu 
que eu apreciaria algumas informações sobre as suas 
últimas conversas com Gromyko. De tudo quanto este 
disse, acerca das contribuições financeiras para as 
Nações Unidas, de não-disseminação das armas nuclea- 
res, do desarmamento, da Alemanha e da Ásia do 
Sudoeste, não se podia concluir que houvesse qualquer 
alteração significativa da posição soviética: nem para 
maior dureza, nem para cooperação. Na questão do 
Vietname do Sul, a posição da Rússia era quase idêntica 
à da China. Perguntei o que havia acerca das relações 
sino-soviéticas. Rusk disse que as paixões tinham arrefe- 
cido, mas não havia qualquer indicação de aproximação 
real entre as teses defendidas pelos dois lados. No 
entanto, era de lembrar que tanto na Rússia como na 
China a forma de Governo era tal que, se os dirigentes 
assim decidissem, uma aproximação poderia realizar-se 
muito rapidamente. Perguntei quais as perspectivas 
relativamente à admissão da China Continental nas 
Nações Unidas. Respondeu julgar que desta vez ainda 
havia uma margem considerável para se impedir a 
admissão, embora havendo que recorrer ao expediente 
processual dos dois-terços na votação. O presidente 
Kennedy, quando chegou ao poder, estava disposto a 
rever todo este problema. Mas precisamente naquela 
altura a China aumentou a sua pressão no Sudoeste 
asiático. Pequim entrara numa «collision course», que 
poderia prognosticar «real trouble ahead». Nestas cir- 
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cunstâncias, não se pudera na altura fazer qualquer 
gesto que indicasse aprovação do Governo de Pequim. 
E hoje ainda menos, dada a atitude de Pequim para 
com o Vietname. 

Depois de dizer que a presente reunião da NATO 
decorreria sem interesse, e que tencionava mais escutar 
do que falar, voltou a referir-se à África, e sublinhou a 
preocupação dos E. U. pelo facto de a Europa Ocidental 
não parecer estar suficientemente impressionada com a 
gravidade dos problemas daquele continente. Eu decerto 
sorriria porque o ouvia a ele, Rusk, dizer quase as 
mesmas coisas que nós afirmamos há anos. Concordei 
em que a situação em África era extremamente séria; 
mas não sorria, porque estava igualmente preocupado. 
E por isso, se por um lado devíamos estar satisfeitos 
com a grande melhoria da nossa situação em África 
desde 1961, por outro a situação geral no Continente, 
no seu conjunto, quase anulava a nossa satisfação. 
A verdade era que o Mundo, ou uma parte do Mundo, 
não se compenetrava do que estava a passar-se em 
África. Se a tendência actual durasse mais alguns anos, 
tornar-se-ia verdadeiramente irreversível. Acrescentei 
que ficara surpreendido de ver quanto fora limitada a 
reacção contra a operação belgo-americana em Stanley- 
ville. Admirara-me que alguns meios dos E. U., no 
entanto, se tivessem deixado influenciar por aquela 
reacção, criando um clima de derrotismo e retirada. 
O secretário de Estado disse que a reacção fora limitada 
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precisamente porque a operação também o tinha sido, e 
salientou a necessidade de a Europa Ocidental fazer 
«substantial commitments» em África — de natureza 
financeira, técnica e militar. Era preciso enviar para a 
África técnicos, dinheiro, conselheiros militares, e até 
tropas. Se a Europa ocidental não tomasse sobre ei essa 
responsabilidade, o povo americano dificilmente consen- 
tiria em desempenhar um papel em África. Os E. U. 
não estavam dispostos a ser os polícias do Universo, os 
seus recursos estavam submetidos a dura prova; e não 
queriam um segundo Vietname no Congo. 


Comentei que o secretário de Estado decerto con- 
cordaria comigo em que pelo menos os portugueses 
estavam a fazer o que lhes competia para a segurança 
em África. Riu-se o Secretário de Estado, e disse que 
concordava, mas que talvez fosse precisa encontrar 
uma «mistura» ligeiramente diferente, com outro equi- 
líbrio entre política e esforço militar. Mas isso era 
assunto que levava muito longe e não era o momento de 
o discutir. Observei que, na realidade, o que o secre- 
tário de Estado queria era «more of the same», isto é, 
uma repetição das soluções que já tinham falhado e 
criado situações perigosas. Era este um raciocínio que 
não podíamos entender. Por outro lado, havia que 
compreender as reacções psicológicas portuguesas perante 
os acontecimentos actuais: nós em 1961 tinhamos sofrido 
em Angola atrocidades semelhantes, e piores, e em 
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maior número; mas naquela altura não houvera uma 
palavra de protesto, e as Nações Unidas até nos exigiram 
que desistissemos de «acções repressivas». Talvez agora 
os E. U. percebessem melhor os nossos sentimentos de 
então. Rusk não fez comentários, e desviou a conversa 
para as reuniões ministeriais da NATO e a forma de as 
tornar mais úteis. Depois perguntou o que havia sobre 
o Brasil. Respondi que, não obstante algumas dificul- 
dades internas e algumas divergências entre uma ou 
outra figura política, não julgava que de momento 
houvesse motivo para inquietação. O presidente Castelo 
Branco era um homem íntegro e responsável. Rusk 
concordou: pensavam que o presente Governo brasileiro 
era de molde a poder-se trabalhar com ele e através 
dele. Os E. U. tinham visto tantos milhões de dólares 
sumirem-se pelas areias brasileiras que não queriam 
repetir a experiência com Governos irresponsáveis. 


Tendo entrado uma secretária de Rusk a anunciar 
alguém que esperava, o secretário de Estado concluiu a 
conversa com considerações gerais sobre a vantagem de 
mais repetidas reuniões ministeriais da NATO. 


No gabinete anexo encontrei o secretário-geral 
Brósio !, que esperava. 
1 Manlio Brosio, secretário-geral da NATO, de naciona- 


lidade italiana. 
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No decurso da sessão da NATO, entreguei a William 
Tyler, subsecretário do Departamento de Estado, um 
documento emanado do «Angola Office», instalado na 
5.º Avenida, em Nova-York, e a fotocópia do passaporte 
tunisino de «José Gilmore», salientando a data de 
emissão, a data do desencadear do terrorismo, a data 
do visto aposto pela Embaixada dos E. U. em Leopoldville 
com validade de quatro anos e para um número ilimitado 
de entradas na América. 


Tyler deu mostras de ficar possuído de cólera e 
perguntou se eu estava sugerindo apoio ou cumplicidade 
americana para com «José Gilmore» ou Holden. 


Eu respondi que sublinhava apenas aqueles factos; 
que ele, Tyler, me confessara oficialmente que durante 
um tempo Holden fora recebido no State Department; e 
que alguns jornais americanos e estrangeiros escreviam 
abertamente que os Estados Unidos o apoiavam. Eu 
sublinhava tudo isto — mas não sugeria nada, absolu- 
tamente nada. Longe de mim afirmar o apoio ou a 
cumplicidade americana! — rematei com sarcasmo. Tyler 
concluiu que diria ao embaixador em Washington o 
resultado das investigações a que ia proceder em face 
dos documentos que lhe entregava. 
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1965 


Depois da Revolução brasileira de 1964. A Pre- 
sidência de Castelo Branco. Visita ao Brasil. 


Visita aos Estados Unidos. Conversações nc 
Departamento do Estado. 


A questão da Rodésia, que em Novembro procla- 
mara unilateralmente a independência. 


v 


Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1965 — Encontro 
no Itamaraty, no velho gabinete do barão de Rio 
Branco. Vasco Leitão da Cunha ! procura ser inexcedi- 
velmente cordial, mesmo afectuoso. Irradia distinção de 
maneiras, simpatia. Já nos conhecíamos de Nova York. 
Recebe-me como a um velho amigo. Depois dos cumpri- 
mentos e frases de ocasião — meu júbilo em estar mais 
uma vez no Brasil, minha admiração pelos progressos 
do país, etc. — Vasco da Cunha pede-me para eu fazer 
uma exposição tão completa quanto eu quisesse sobre os 
problemas portugueses, designadamente os de África, e 
declara que temos à nossa frente todo tempo que eu 
desejar, condicionado somente pelo meu programa de 
visita. 


* Na altura, ministro das Relações Exteriores do Brasil. 
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Durante uma hora exponho ao chanceler a situação 
portuguesa. Ocupo-me principalmente dos seguintes capí- 
tulos: a política portuguesa em África e seus objectivos 
de construção de uma sociedade multirracial, com pro- 
gressiva participação de todos na vida social, económica, 
administrativa e política de toda a nação; o desenvolvi- 
mento dos territórios e seu intenso progresso; os aspectos 
militares; as relações com os países vizinhos em África e 
os ataques que destes são lançados contra nós; a 
política das grandes potências, os novos imperialismos, 
os apoios de que dispomos e as hostilidades que enfren- 
tamos; a importância das posições portuguesas para o 
Ocidente; e a situação no quadro das Nações Unidas. 
Procuro integrar na exposição os problemas brasileiros. 
Quer o Brasil ter uma política africana? Parece-nos 
legítimo que o deseje, como grande potência que é, e o 
problema consiste em saber como poderá realizar essa 
política. Para o efeito, com que meios conta o Brasil? 
E aqui desenvolvo a tese já definida perante outros 
chanceleres brasileiros: o Brasil com dificuldade poderá 
comprar ou vender em África, por serem economias 
concorrentes; não pode enviar capitais ou técnicos, 
porque de todos precisa para o seu próprio desenvolvi- 
mento; não pode enviar gente, porque, para o seu 
território, tem de considerar-se um país ainda vazio. 
Com que meios conta então? Apenas parece haver um 
caminho: por intermédio de Portugal em África; e para 
o efeito estão abertas as portas, os portos francos, etc. 
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Por último, um aspecto militar e estratégico: convém ao 
Brasil que na costa ocidental de África (a algumas: 
simples horas de voo com os modernos aviões de guerra) 

se instale um país ou um regime de tipo não ocidental e 

que pode ser hostil ao Brasil ou manipulado por 

potências hostis ao Brasil? Não seria abafar o Brasil na 

sua legítima expansão? 

Julgo que fui claro, e procurei ser persuasivo. 
Vasco da Cunha, ao longo da exposição, escutou tudo 
com atenção concentrada. Num bloco que tinha sobre 
uma banqueta, escreveu copiosas notas. Quando dei 
por concluído o meu relato, parecia aturdido, o chan- 
celer. 

Depois de um silêncio, Vasco da Cunha diz que não 
suspeitava da complexidade e dificuldade dos problemas. 
De forma obviamente sincera, repete: «Tudo é grave, 
infinitamente mais grave e dificil do que eu imaginava». 
Faz algumas perguntas, e destas concluo que os pontos 
mais impressionantes para o chanceler são os seguintes: 
possível partilha de Moçambique pelos países limítrofes; 
significado de Angola para as comunicações com o 
Congo e a Zâmbia; penetração russa em África; verifi- 
cação de que o Brasil não pode ter em África uma 
política isolada e autónoma, ou contrária à das grandes 
potências, a que teria de ficar subordinada. E o 
chanceler volta a repisar: «Tudo é tão grave e com- 
plexo! Eu não imaginava a quantidade de factores que 
estão envolvidos na política portuguesa em África!» 
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Diz o chanceler que a sua visão dos problemas está de 
repente profundamente alterada, e que havia muito 
sobre que reflectir, sendo indispensável repensar tudo. 
A uma conclusão chega desde já: impõe-se «conversar 
muito» entre Portugal e Brasil. Nada se pode nem deve 
resolver de súbito, sem ponderação, sem examinar 
todos os ângulos dos problemas. Vasco da Cunha 
conclui por aconselhar que exponha tudo ao presidente 
Castelo Branco. 

Através de toda a conversa, que dura cerca de 
duas horas, o chanceler manifesta aprovação a muitas 
das minhas conclusões, e parece real a sua compreensão 
perante as realidades portuguesas, e os fundamentos da 
política seguida. Mas mantém-se sempre na posição de 
surpresa, de perplexidade perante o labirinto político 
que lhe desvendava, e repete ser essencial que transmita 
as mesmas impressões ao presidente. Saio com a con- 
vicção de que, em conversas prévias entre Castelo 
Branco e Vasco da Cunha, fora combinado que este não 
assumisse qualquer compromisso, mesmo de princípio, 
nem exprimisse um interesse específico que pudesse ser 
por nós havido como tal. 


Brasília, 12 de Junho de 1965 — O presidente 
Castelo Branco ! recebe-me no Palácio da Alvorada e é 


1 Presidente brasileiro de 15 de Abril de 1964 a 15 de 
Março de 1967. 
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óbvio o seu desejo de ser cordial, afectuoso. Sincera- 
mente emocionado com a entrega do grande-colar da 
Ordem do Infante. Apresentados os cumprimentos proto- 
colares e proferidas as palavras de ocasião, deixo ao 
presidente a iniciativa de abordar os assuntos que 
deseje. A um sinal discreto, afastam-se os componentes 
das suas casas militar e civil, e ficamos sós. 

Pede-me o presidente que exponha os problemas 
do Ultramar como eu entendesse. Abordei todos os 
capítulos tratados com o chanceler, mas condenso-os, e 
ocupo cerca de meia-hora. Castelo Branco não me 
interrompe. Logo que termino a minha exposição, o 
presidente faz os seus comentários. Estes são formulados 
de forma tão segura e precisa que julgo evidente haverem 
sido pensados e premeditados mesmo antes de me ouvir. 
Tenho também a certeza íntima de que Vasco da 
Cunha, como aliás é natural, referiu já ao presidente 
toda a conversa do Itamaraty. E o Presidente faz as 
afirmações que sintetizo. Há três espécies de ventos da 
história: umas representam desejos de anexação da 
parte de terceiros; outras encobrem imperialismos; e 
finalmente há as que traduzem realidades de um mundo 
em evolução. Dentro destas premissas, e por uma razão 
ou outra, muitos erros se têm cometido, e a verdade é 
que a grande maioria dos novos países africanos não 
possue os elementos políticos e económicos essenciais a 
uma nacionalidade. Há por outro lado forças que 
muitas vezes se exercem e fazem pressão «de fora para 
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dentro». Como o presidente citasse os exemplos políticos 
da França e da Inglaterra, interpus a diferença do caso 
português, por não termos o mesmo potencial daqueles 
países (e não podermos portanto manter com os terri- 
tórios outros laços, se os políticos fossem quebrados), 
no que o presidente concordou. Finalmente, Castelo 
Branco afirma: todas as soluções para o Ultramar 
português tem de ser encontradas dentro da soberania 
portuguesa ou através desta. Mas o presidente não se 
dispôs a esclarecer melhor o seu pensamento neste 
particular. 

Levanta-se o presidente, e conduz-me aos seus 
apartamentos privados, onde é servido o almoço. De novo 
exprime o reconhecimento pela condecoração. Volto a 
estar com o presidente na sessão do Gabinete Português 
de Leitura, nas cerimónias comemorativas da batalha 
de Riachuelo, num almoço no Ministério da Marinha, e 
durante a revista naval. Fez questão de me conservar 
sempre a seu lado; foi inexcedível de cortesia e afabili- 
dade; e por momentos é bom conversador. Mas em 
nenhuma ocasião tornou a aludir à política portuguesa, 
nem revelou a menor curiosidade ou desejo de esclare- 


cimento quanto a qualquer ponto suscitado na conversa 
de Brasília. 


Washington, 18 de Junho de 1965 — Ao invés das 
ocasiões anteriores, Dean Rusk oferece-me desta vez 
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um grande almoço no Departamento de Estado: estão o 
secretário da Defesa Robert MacNamara, os chefes de 
algumas divisões, como Cleveland e Rostow; conselheiros 
especiais, como Thompson; outros ainda. Acompanha-me 
o embaixador Vasco Garin. Em conversa a três, antes 
do almoço, Rusk e MacNamara tomaram a iniciativa de 
falar do Vietname. Um e outro exprimiram graves 
preocupações: os meses próximos podem ser extrema- 
mente perigosos. Rusk não tem dúvidas sobre o mérito 
da posição dos Estados Unidos, e quanto esta importa 
ao mundo livre; e MacNamara manifesta uma firme 
confiança sobre o êxito da sua política militar no Vietname. 
Ambos consideram a situação na Indochina como um 
caso «test» para os Estados Unidos. Sentámo-nos à 
mesa. , 

Ao meu lado, Cleveland disse-me que se aproximava 
rapidamente um momento dramático: aquele em que os 
Estados Unidos terão de usar pela primeira vez o veto 
no Conselho de Segurança. Tornara-se a ONU comple- 
tamente irresponsável, e os Estados Unidos não podiam 
aceitar que interesses vitais americanos fossem decididos 
por maiorias demagógicas. Único problema consistia em 
encontrar um motivo que justificasse o veto: mas decerto 
em breve surgiria. Comentei que me dava gosto de 
ouvir as palavras de Cleveland; não pelos embaraços 
em que os Estados Unidos se pudessem encontrar; mas 
porque via confirmada a opinião que há muito tínhamos 
de que a ONU não era organismo a que algum Governo 
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idóneo pudesse entregar o julgamento dos interesses 
vitais do seu país. Cleveland disse que compreendia 
perfeitamente os meus sentimentos. 

Nesta altura, Rusk eleva a voz e. pede que se faça 
silêncio em torno da mesa: deseja que, para seu bene- 
fício e dos demais, eu «relate» a minha visita ao Brasil. 
Acedi prontamente; mas resolvi desde logo no meu 
íntimo fazê-lo com discrição e prudência. Fiz o elogio 
da integridade, da inteligência, da dignidade do presi- 
dente Castelo Branco; destaquei a distinção, o profissio- 
nalismo de Vasco Leitão da Cunha; referi-me ao general 
Costa e Silva como figura militar de. prestígio, e acaso 
figura de futuro. Desenvolvi as minhas impressões favo- 
ráveis quanto à forma como a actual Administração 
brasileira enfrenta os problemas deixados pela dema- 
gogia do presidente Goulart. Sublinhei as preocupações 
de alguns chefes brasileiros pela infiltração comunista 
em alguns sectores da vida brasileira; e a ansiedade que 
me pareceu observar quanto à América Latina, em 
particular o Uruguai e a Colômbia. MacNamara e Rusk 
indicaram a sua concordância neste ponto. Rusk per- 
gunta, com intuitos óbvios, se no Rio eu havia tratado 
da «construção da Comunidade lusitana». Digo que 
tinha conversado longamente sobre problemas luso- 
-brasileiros, no espírito da maior cordialidade; e des- 
crevi quanto era evidente uma muito melhor compreensão 
do Brasil perante a posição e a política de Portugal. 
Rusk declara que tem a mesma opinião. E quando 
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vinquei a reacção favorável de toda a imprensa brasi- 
leira à minha visita, e forneci um ou outro pormenor, o 
secretário de Estado não ocultou o seu espanto, e 
pareceu impressionado. MacNamara quer saber, com 
ansiedade patente, o que se pensa no Brasil acerca da 
intervenção dos Estados Unidos na República Domini- 
cana. Fiz uma distinção entre Governo e opinião pública: 
naquele encontrara aprovação, nesta pressentira fortes 
reservas. MacNamara não pôde esconder a sua irritação 
e desagrado. Rusk quis alguns dados sobre a situação 
económica e financeira do Brasil. Resumi os elementos 
que me ocorreram, aludindo às dificuldades existentes e 
aos recursos vastíssimos para as vencer desde que bem 
aproveitados, como me parecia ser o caso na actual 
Administração. Rostow prestou esclarecimentos suple- 
mentares, e declarou que estão seguindo o assunto com 
o máximo cuidado. Atmosfera geral extremamente 
cordial. 

Às seis da tarde torno ao Departamento de Estado, 
consoante combinado ao almoço, e Rusk declara que 
me dá todo o tempo que eu desejar. Estão presentes 
Georges Ball e o chefe da divisão da Europa, além de 
dois secretários que tomam notas. Acompanha-me o 
embaixador Garin. 

Afirmo a Rusk que me proponho tratar de um 
certo número de problemas bilaterais, mas pretendo 
saber se o Secretário de Estado tem alguma observação 
ou comentário preliminar. Diz Rusk: Qual o estado 
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geral da situação em África e que países considera 
Portugal como motivo de maior cuidado? Respondo que 
me parece começarem os países moderados a perder um 
tanto a sua timidez em face dos extremistas, e a 
denunciar os propósitos destes; mas a Argélia, a Repú- 
blica Árabe Unida, o Gana, a Tanzânia e o Congo de 
Brazzaville constituem grandes perigos, além do mais 
por estarem a ser inteiramente manejados por forças 
exteriores. Neste particular, forneci ao secretário de 
Estado alguns elementos sobre as actividades anti- 
-portuguesas na Tanzânia. Rusk concorda sem comen- 
tários. Pergunta depois se, em minha opinião, os euro- 
peus começavam a interessar-se pela África. Manifesto 
o parecer de que, âàparte a prossecução de alguns 
objectivos comerciais, será difícil levar os europeus a 
interessar-se de outra forma num continente de que 
haviam sido expulsos. Rusk cita o caso da França, e 
sugere que os franceses estavam tomando parte mais 
activa na política africana, acaso pensando nalguma 
intervenção em Brazzaville. Respondo que nada sei, 
além do que é público. De súbito, com o óbvio propósito 
de me colher desprevenido, Rusk pergunta se Tschombé 
havia estado em Lisboa. Ri-me, e iludi a pergunta 
dizendo que eu não havia visto aquele político africano 
em Lisboa, nem noutro local !; comentei que nalguns 


1 É exacta a minha resposta. Durante uma ausência minha, 


Techombé estivera efectivamente em Lisboa e avistara-se com 
Salazar, com o maior segredo. 
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jornais até-se havia escrito que Tschombé fora transpor- 
tado a Paris num avião militar português; mas o secre- 
tário de Estado já decerto se habituara à liberdade de 
imaginação dos jornais. Depois, Rusk perguntou se me 
parecia que a Rodésia levantaria dificuldades à Zâmbia. 
Respondo que nada de especial sei a esse respeito; mas 
tudo indica que a Rodésia está pronta a continuar a 
cooperar com a Zâmbia, se esta não suscitar embaraços 
àquela. Neste momento, penso que o Secretário de 
Estado deveria desejar examinar este problema com 
mais pormenores; mas deixa cair o assunto; e tenho a 
sensação de que é deliberado o desinteresse, acaso 
ocultando alguma ideia reservada. De seguida, Rusk 
quer saber qual a situação em matéria de transportes e 
caminhos-de-ferro na África Central, e na Austral. Já 
decerto tinha premeditado a pergunta, porque tem à 
mão um mapa de África, que começa a consultar. 
Observa atentamente as linhas férreas portuguesas. Por 
minha parte, depois de apontar as vias férreas portu- 
guesas, aludo à eventualidade da construção da linha 
Zâmbia-Tanzânia para Dar-es-Salam, somente para 
salientar o seu custo financeiro, a dificuldade de traçado 
e a inviabilidade económica; mas sublinho quanto a sua 
construção nos é indiferente. Rusk não faz comentários. 


Deixando a África, o secretário de Estado muda de 
assunto e pergunta qual a nossa reacção perante a 
atitude do presidente de Gaulle para com o Pacto do 
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Atlântico e a intenção francesa de promover a revisão 
da estrutura militar e logística da Aliança. Entendiam 
os Estados Unidos que, nos termos do Tratado, nada se 
poderia fazer: cada país apenas estava livre de declarar, 
um ano antes da expiração daquele, se queria ou não 
continuar membro da Aliança. Digo aq secretário de 
Estado que não me pronuncio em concreto sobre as 
sugestões do general de Gaulle; mas era inútil negar a 
crise da Aliança; e esta dificilmente sobreviverá com 
eficácia sem algumas alterações de fundo. Recordo-lhe 
neste particular que desde há muito Portugal defende a 
necessidade de maior solidariedade dentro da Aliança. 
Repito que, se se considera que é global a ameaça — e 
parece que todos assim a consideram — não é viável 
enfrentar uma ameaça global com uma solidariedade 
restrita. Eu não estava a sugerir que cada membro da 
NATO aprovasse e apoiasse, sempre e totalmente, a 
política dos demais; mas afigura-se inadmissível, e 
conducente a péssimos resultados, que fora da área da 
NATO os países membros se sintam livres de condenar 
ou hostilizar, aberta ou ocultamente, a política de 
outros: a abstenção ou neutralidade são o mínimo que 
há a esperar. Rusk não faz comentários. 


Declaro então que vou ocupar-me de problemas 
luso-americanos. Tiro do bolso uma lista que havia 
preparado. Já que faláramos do Brasil durante o 
almoço, quero dizer ao secretário de Estado que tinha 
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averiguado que a Embaixada americana naquele país 
assediava todos os deputados e senadores brasileiros, 
que houvessem visitado o Ultramar português, tentando 
dissuadi-los de exprimir quaisquer ideias favoráveis a 
Portugal. Ball comenta que não acreditava que «os 
Estados Unidos fossem tão eficientes». Observo-lhe que 
não é esta a reacção que eu esperaria: pensava que Ball 
se deveria mostrar indignado e dizer que não acreditava 
naquela atitude da Embaixada porque era contrária à 
política americana. Rusk intervém para dizer que vai 
averiguar os factos. Eu enuncio a seguir outras queixas: 
os discursos anti-portugueses de Mennen Williams, a 
conversa de Godley com o arquitecto de Habsburgo, o 
auxílio aos refugiados evitando o regresso destes, recusa 
de nos vender 60 morteiros e algumas viaturas, pressões 
sobre a Itália para que não nos vendesse alguns aviões 
de reconhecimento, atitude da Fundação Ford de auxílio 
financeiro a grupos terroristas, pressões em Lisboa 
para retirada dos aviões F-86 da Guiné, novas exigências 
para a simples compra de motores de avião a serem 
usados dentro da área da NATO. Insisto na conversa de 
Godley com Habsburgo para salientar que aquele usara 
a expressão «recomeçar auxílio», cuja implicação é 
óbvia. Rusk não faz comentários, nem esboça qualquer 
defesa: repete, como em tempos me havia dito, que 
os Estados Unidos se limitam a «comprar» alguma infor- 
mação. À cada questão por mim suscitada, Rusk faz 
sinal aos secretários para que tomem boa nota. Parece 
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surpreendido quando lhe falo das novas exigências para 
motores de avião a serem usados na área da NATO: 
declara que o assunto será resolvido a nosso favor. Por 
último, eu levanto a questão dos aviões canadianos: 
explico como os aparelhos haviam sido vendidos pelo 
Canadá à Alemanha, pretendendo nós comprá-los a esta, 
que anuíra, e chegara mesmo a assinar o acordo, e 
como os Estados Unidos haviam feito pressão no Canadá 
para que este por sua vez se opusesse, como se opôs, à 
que a Alemanha nos vendesse os aviões. Digo a Rusk 
que não tenho dúvidas quanto a este facto: fora referido 
por Lester Pearson ! a Roy Wellensky 2: este contara-o 
em Lisboa: e acrescentara mesmo que Pearson se mos- 
trara muito penalizado com a pressão americana. Neste 
ponto, o secretário de Estado não consegue dominar a 
sua perturbação; agita-se; alteram-se as feições; e fico 
com a impressão de que se sentiu traído por Pearson. 
Não nega, fica em silêncio. Concluo por confessar a 
minha perplexidade em face de tudo, e sugiro que 
talvez o secretário de Estado queira fazer algum comen- 
tário que pudesse dissipar a ideia, necessariamente 
decorrente das queixas que eu apresentara, de que a 
política americana pretendia assegurar que falhasse a 
política portuguesa. Rusk mantém-se em silêncio. Ball 
intervém então. Entre Portugal e os Estados Unidos as 


1 Primeiro-ministro do Canadá. 
2 Primeiro-ministro da Rodésia do Sul. 
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divergências não eram de fundo mas de táctica. E este 
ponto leva ao exame aprofundado do conceito de auto- 
«determinação, da força do nacionalismo africano, da 
segurança da África; e é debatida toda a problemática 
relacionada com aqueles problemas. Ball declara que os 
Estados Unidos estão muito favoravelmente impressio- 
nados com as realizações portuguesas em África; e 
informa que o relatório de Gilpatrick 1 era altamente 
elogioso e com factos convincentes. Ball pensa, todavia, 
que é fundamental para nós a definição de objectivos 
políticos. Rusk observa que deveríamos encontrar uma 
fórmula ou processo para demonstrar ao Mundo que as 
populações de Angola e Moçambique querem aceitar o 
«status quo». Ball falou da necessidade de manter em 
África a «presença» e a «influência» portuguesas. 
Comento que não haverá uma coisa nem outra se forem 
quebrados os vínculos políticos. Ball exclama que os 
Estados Unidos não desejam que tais vínculos sejam 
destruídos. Rusk invoca a possibilidade de um plebiscito. 
Lembro ao secretário de Estado que a ideia já consta 
do relatório do secretário-geral da ONU apresentado 
em 1963; que a mesma fora rejeitada pelos africanos; 
que a ONU só aceita um plebiscito desde que sejam 


1 Emissário especial e confidencial do Governo de Washington 
e do presidente Johnson e que, com o assentimento e colaboração 
de Lisboa, percorrera longamente Angola e Moçambique e observara 
livremente o que desejara. 
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retiradas as forças portuguesas e seja ela a organi- 
zá-lo e a conduzi-lo; e que a Organização da Unidade 
África já declarara que somente reconhece os resultados 
de um plebiscito se estes forem contrários a Portugal. 
Ball recorda que o problema de um plebiscito fora 
examinado em cartas que trocara com o chefe do 
Governo português. Confirmo, e sublinho que justamente 
se fora forçado a desistir da ideia por ter sido repelida 
pela ONU e pelos africanos. Rusk declara que, no caso 
de ser feito um plebiscito, os amigos de Portugal nos 
apoiariam contra os africanos. Declaro que apenas 
poderíamos ir para essa solução se o apoio fosse prévio, 
isto é, se os Estados Unidos afirmassem, solene e publi- 
camente, que, indo Portugal efectuar um plebiscito, 
aceitariam e apoiariam os resultados a que este condu- 
zisse; nós não teríamos objecção a que os americanos e 
outros amigos nossos designassem observadores oficiosos 
para seguirem o plebiscito; mas nunca poderíamos con- 
sentir a intervenção das Nações Unidas. Rusk pergunta 
então se não poderíamos conseguir que alguns chefes 
africanos moderados começassem a defender em público 
a nossa política. Estranhei a pergunta, e observo que os 
Estados Unidos hostilizavam precisamente os países afri- 
canos que queriam colaborar connosco ou que pelo 
menos não nos queriam antagonizar, fazendo-lhe saber 
que cessaria o auxílio americano se fossem favoráveis a 
Portugal. Rusk declara que essa fase está ultrapassada, 
e insiste na ideia; e confessa que efectivamente alguns 
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países africanos já lhe haviam manifestado o seu apreço 
pela política portuguesa. Ball conclui que tudo se 
resume em encontrar uma «fórmula táctica» que nos 
satisfaça e aos Estados Unidos: há que persistir. 
Passo a tratar do problema dos Açores, da questão 
do Loran-€C !, das instalações que os Estados Unidos 
desejam em Cabo Verde para auxílio a voos espaciais. 
Indico que estes pontos se encontram em estudo; mas a 
opinião pública portuguesa não compreenderia que 
ampliássemos o auxílio aos Estados Unidos enquanto 
estes persistirem na política actual. Rusk diz que não 
devemos ligar aqueles três problemas às questões de 
África. Replico que para nós tudo faz um conjunto: a 
África é vital para o Ocidente: e a defesa deste, sem 
África, passava a ser secundária, se para mais houvesse 
de implicar sacrifício de Portugal. Aludo à base de 
Beja, para vincar os riscos que esta nos cria. Rusk 
pergunta por que não sai Portugal da NATO, se assim 
se sente mais protegido; e comenta que, se deixássemos 
de ser aliados, a opinião pública americana também 
não compreenderia a hostilidade que Portugal acaso 
viesse a ter para com os Estados Unidos. Respondo ao 
secretário de Estado que o Governo português tem o 
sentido das responsabilidades, e que o problema era 
outro: o de saber se se pode pedir a um país que se 


* Sistema triangular de detecção electrónica que permite, 
ao que parece, seguir a navegação de submarinos. 
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sacrifique por aliados que o hostilizam. E torna-se à 
questão de África. Rusk e Ball repisam que agora a 
questão era de natureza táctica: impunha-se encontrar 
a «fórmula» que tivesse em conta os vários interesses e 
pontos de vista. «Nós só queremos ajudar vocês a 
ajudarem-se a si mesmos», declara Rusk. Sugiro que o 
não esclarecimento das queixas por mim feitas não se 
me afigura um bom passo nesse sentido. Rusk repete 
que é fundamental apurar os desejos das populações. 
Menciono Goa a esse propósito. Rusk retorquiu afir- 
mando que um plebiscito teria salvo Goa. Observo: 
Nehru rejeitara a ideia peremptoriamente, e dissera 
que não aceitaria os Portugueses em Goa ainda que os 
Goeses o quisessem; um plebiscito em Goa levaria a um 
plebiscito em Angola e Moçambique, e este problema já 
o examináramos; e além disso os indianos apenas 
invadiram Goa quando viram que tinham «luz verde» 
dos Estados Unidos. Rusk não refutou esta afirmação. 
E menciono Macau e Timor, e pergunto se o secretário 
de Estado acha que qualquer plebiscito evitará um acto 
de força contra aqueles territórios. Rusk concordou 
que não evitaria: «Ali é preferível de momento nada 
fazer», remata o secretário de Estado. 

Olho para o relógio: haviam passado quase três 
horas. Sem prejuízo da firmeza e nitidez quando neces- 
sárias, a conversa decorreu por parte de todos com 
extrema correcção, mesmo afabilidade, e nunca houve 
qualquer momento de tensão ou enervamento. 
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Paris, 16 de Dezembro de 1965 — No almoço 
oferecido pelo secretário-geral Brósio, fiquei ao lado 
de Dean Rusk. Conversa muito cordial. Registo as 
seguintes afirmações: que eu não me admire se dentro 
de alguns meses os Estados Unidos se encontrarem em 
guerra com a China; que não desejava a vitória de 
Mitterrand nas eleições presidenciais francesas; que na 
sua visita a Madrid não se ocuparia da admissão da 
Espanha na NATO. No jantar do Quai d'Orsay, Rusk 
disse mais: o discurso do papa na ONU havia feito 
perder aos Estados Unidos três ou quatro votos; alguns 
militares americanos querem uma guerra preventiva 
contra a China. 


Paris, 16 de Dezembro de 1965 — No decurso de 
vários encontros, durante a reunião em Paris do Con- 
selho do Atlântico, o secretário de Estado Dean Rusk 
fez um certo número de comentários ou forneceu um 
certo número de informações de que são de reter as 
seguintes: 


1 — Não me deveria surpreender se dentro de 
alguns meses os Estados Unidos estivessem em 
guerra com a China. «Há muita gente nos 
Estados Unidos que está ansiosa por que isso 
aconteça», disse Rusk, querendo decerto aludir 
aos meios militares e à hipótese de uma guerra 
preventiva. 
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2 — Ia ser retirado de Lisboa o embaixador An- 
derson. Nada havia contra este; era política 
do presidente fazer nomeações de funcionários 
de carreira: mas ainda não estava habilitado a 
dizer-me quem seria o escolhido. 


3 — Estava estupefacto com a reacção do povo 
francês contra o general de Gaulle. E também 
muito apreensivo: acima de tudo era preciso 
evitar a eleição de Mitterrand. 


4 — Não ia a Madrid para se ocupar da entrada 
da Espanha na NATO, que aliás os Estados 
Unidos favoreciam. Pensava, por outro lado, 
que a Noruega e a Dinamarca ainda se lhe 
opunham, embora a Bélgica parecesse pronta 
a aceitar o facto. 


5 — O discurso do papa Paulo VI na ONU havia 
custado aos Estados Unidos 4 ou 5 votos na 
questão da entrada de Pequim na ONU. Mas, 
em contrapartida, o Vaticano estava sendo de 
grande auxílio para Washington nos problemas 
do Vietname e da República Dominicana. 


6 — Na ONU 80% dos países pagam 6% do orça- 
mento. Na UNESCO 90% dos países pagam 
menos de um terço do orçamento. E num caso 
e noutro são essas maiorias que votam as verbas, 
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as aumentam, e põem e dispõem do dinheiro 
para que não contribuem. Esta situação não 
se pode manter. 


7 — Ao contrário do que se pensa, as relações 
russo-americanas não têm melhorado. A dura 
entrevista dada há dias por Kossyguine apenas 
reflecte a realidade das coisas. «Eu poderia 
tê-la escrito», disse Rusk. 


Lisboa, 22 de Dezembro de 1965 — Recebi o embai- 
xador de Inglaterra, a seu pedido. 

Entrou logo no assunto Rodésia. Stewart ! lamen- 
tava a doença que lhe inibira a sua presença em Paris, 
por ocasião do Conselho da NATO. É que desejava ter 
tido contactos comigo na sequência da «nice note» que 
eu entregara em Nova York. Interrompi para perguntar 
se fora Stewart que classificara de «nice», a nota 
portuguesa. Ross disse que fora eu próprio, em tempo; 
mas que do lado inglês se concordava com o qualifica- 
tivo. Prosseguiu Sir Archibald para sublinhar quanto o 
caso da Rodésia continuava a ser importante. Concordei. 
Precisamente por isso se avistara na última 6.º feira 
(dia 17) com o presidente do Conselho. Decerto eu 


* Michael Stewart, então Secretário de Estado no Foreign 


Office. 
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estava a par da entrevista. Assenti. Sir Archibald 
considerava os resultados da conversa muito «encoraja- 
dores». Comentei que a posição definida pelo chefe do 
Governo me parecia impecável, e insusceptível de pro- 
vocar objecções válidas por parte do Governo Britânico 
ou de ser arguida de prejudicial à posição deste. 
Comentou o embaixador que era esse o nosso interesse, 
e porque precisamente se descobria, com o desenrolar 
dos acontecimentos, maior número de interesses comuns, 
perguntava-se se não poderíamos mesmo ir mais longe 
quanto ao embargo de petróleo. Em que sentido? 
A verdade, vinquei, é que nada mais nos podia ser 
pedido: não produzíamos petróleo; não transportávamos 
petróleo; era simples para nós o caso. Observou Ross 
que transportávamos petróleo por «pipeline» e caminho- 
-de-ferro. Repliquei que me referia a transporte marí- 
timo: se os ingleses e outros conseguissem que aos 
portos de Moçambique não chegasse petróleo, nada 
haveria a transportar no «pipeline» ou no caminho-de- 
ferro. Isto significava que nós não íamos «buscar» 
petróleo para a Rodésia, ou desviar para esta petróleo 
que nos fosse destinado (de resto, o nosso consumo em 
Moçambique era exíguo, acentuei; mas fui desde logo 
mencionando ao embaixador, para ter em conta as 
nossas necessidades futuras, um número bastante supe- 
rior ao do nosso gasto actual) ou destinado a outros. 
Não lhe dissera o próprio chefe do Governo, em 
resposta a uma pergunta sua, que deixaríamos seguir 
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para a Zâmbia um avião que pousasse na Beira com 
petróleo para aquela? Efectivamente, disse Sir Archibald, 
isso fora dito pelo primeiro-ministro, e até se pergun- 
tava agora se toda a posição portuguesa não poderia ser 
tornada pública. Não seria da nossa conveniência? 
Disse-lhe que deixasse connosco as nossas conveniências. 
Continuou Ross afirmando que, dentro dos nossos 
interesses comuns, a destruição do regime do Sr. Smith 
seria para nós também vantajoso. Como e em quê, 
perguntei. Ross respondeu dizendo que o caos, a desor- 
dem na Rodésia, a eventualidade de uma luta racial no 
Zambeze só nos poderiam ser desfavoráveis. Concordei. 
Mas então aproveitei a oportunidade para repisar alguns 
«pontos. Comentei que já estávamos um pouco fatigados 
com uma visão dos nossos interesses que consistia 
sempre em satisfazer os interesses, os pedidos, as conve- 
niências do actual Governo britânico. Nós não aprová- 
vamos nem reprovávamos o Governo do Sr. Smith: mas 
não estávamos convencidos de que o Sr. Smith fosse 
para nós um perigo, ou que nos atacasse, ou que 
enviasse terroristas contra nós. Dizia-lhe francamente o 
seguinte: em todo este problema da Rodésia nunca 
escutáramos do Governo de Londres uma só palavra de 
preocupação, de respeito, de salvaguarda, de protecção 
dos interesses portugueses. Julgava Sir Archibald que 
desejávamos mais Tanzânias à volta de Moçambique? 
E para quê? Para que o Governo inglês depois nos 
viesse falar do respeito sagrado que lhe merecia a nova 
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Tanzânia e da impossibilidade em que se encontrava de 
sequer pedir âquela que não fizesse contra Portugal o 
que em qualquer caso não tinha direito a fazer? Que 
garantias tínhamos nós de que isto não aconteceria? Sir 
Archibald observou que o ponto por mim levantado era 
um ponto a encarar e a estudar. Salientei que não 
estava a pedir-lhe nada, rigorosamente nada, mas apenas 
a vincar a nossa fadiga e impaciência perante uma 
política e uma posição que só tinha em conta os 
interesses, e as conveniências, e os benefícios ou perigos 
que outros poderiam usufruir ou correr. Em qualquer 
caso, a nossa política tem sido absolutamente correcta, 
e em nada tem prejudicado o Reino Unido; e apenas 
desejamos não ser envolvidos no conflito entre Londres, 
e Salisbúria. Interpôs o embaixador que as nossas 
posições geográficas eram as culpadas de nosso «envol- 
vimento». Repliquei que essas posições geográficas já 
existem e estão há séculos onde estão; mas parece que 
só agora alguns reparavam nelas; e dir-se-ia que por via 
das mesmas somos responsáveis do que os outros fizeram, 
ou que impende sobre nós o encargo de resolver 
situações criadas por terceiros e em que não fomos 
ouvidos. Sir Archibald ouviu com bom espírito tudo 


isto, aliás dito sempre com toda a cordealidade. Fez 
então uma face grave, e disse: «Eu só quero que o 


Governo português tome a sério o seguinte: é que Smith 
deve ser considerado como um «pato morto» (dead 
duck)». Fiquei impassível. Além disso, continuou o 
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a 
embaixador, trata-se de um regime que recorre à 


censura, prisão, repressão, detenção domiciliária, e isso 
repugnava ao Governo britânico. Era por isso, entre 
outras razões, que o Governo do Reino Unido procurava 
conseguir que alguém ou algum grupo representativo de 
rodesianos quisesse negociar com Londres. Perguntei se 
tinham já alguém em mente (numa outra conversa, com 
o secretário-geral, Ross mencionara Sir Ray Wellensky). 
Respondeu que não. Concordei então que talvez o Sr. 
Smith se haja visto forçado a algumas arbitrariedades, 
sem embargo de ser verdade que é absoluta a calma e a 
ordem no país; aliás, a África do Sul era compelida a 
processos semelhantes; mas nada se comparava ao que 
se praticava no Gana, ou na Tanzânia, ou no Quénia; e 
nenhum destes casos parecia incomodar muito o actual 
Governo de Londres. Sorriu Sir Archibal com manifesto 
desconforto, e não fez comentários. Depois mudou de 
assunto, e mencionou os vários caminhos-de-ferro 
portugueses, tanto de Moçambique como de Angola, 
que servem o interior. Durante uns momentos dis- 
cutiu-se a capacidade de tráfego das diferentes linhas. 
Eu descrevi os vários pedidos que já temos recebido da 
Zâmbia, e a satisfação que lhes temos dado. Ross 
mostrou sobretudo muito interesse pelo caminho de 
ferro de Blantyre. Fui buscar uma carta de África, e 
estivemos examinando a posição relativa dos diferentes 
territórios e meios de comunicação. 

Depois, o embaixador, tirando um papel do bolso 
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e quase sem transição, disse que o Governo britânico, 
em reforço da sua ponte aérea para a Zâmbia, desejava 
também utilizar para esse fim o aeroporto da Beira. 
Pedia por isso ao Governo português autorização para 
que cinco aviões «Britannia» fizessem dois voos diários 
da Beira para Lusaca carregados com petróleo para a 
Zâmbia. Os aviões seriam militares, do «Transport 
Command», ou civis e alugados a uma companhia 
comercial, conforme mais agradasse ao Governo por- 
tuguês. O Governo de Sua Majestade pedia uma resposta 
urgente. Lembrei ao embaixador que se aproximava o 
período do Natal. A sorrir, Ross disse que o presidente 
do Conselho e o Ministério dos Estrangeiros ignoravam 
o que fossem feriados. Perguntei a Sir Archibald, vin- 
cando bem as palavras, se eu devia considerar que 
acabava de me transmitir um pedido formal do Governo. 
Inclinando a cabeça, Sir Archibald disse: «Sim, e é 
urgente». «Submetê-lo-ei ao Governo português», con- 
cluí. Não foi dito rigorosamente mais nada sobre este 
assunto. 
Despedimo-nos muito afectuosamente. 


Lisboa, 28 de Dezembro de 1965 — Veio a meu 
pedido. Disse-lhe que em poucas palavras se resumia o 
que tinha a comunicar-lhe, e que era a resposta ao 
pedido formal que Sir Archibald apresentara ao Governo 
português em 22 do corrente. Para maior clareza 
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sublinhava os vários pontos da resposta que me cumpria 
dar-lhe. Assim: 


1 — Como Sir Archibald sabia, sempre fora e era 
nossa política cooperar com os países inte- 
riores, e nesse espírito havíamos encarado o 
pedido apresentado pela Inglaterra em favor 
da Zâmbia. 


2 — Aconteceu que logo-após a diligência britânica, 
e num espaço de 24 ou 48 horas, o ministro 
dos Negócios Estrangeiros de Zâmbia solici- 
tara uma entrevista com o embaixador de 
Portugal em Washington e submetera a este 
um pedido rigorosamente igual na sua natureza 
e fins, embora com diferenças de pormenor. 


3 — Tudo isto fora considerado no seu conjunto, 
e eu estava habilitado a informar Sir Archibald 
de que, na manhã de hoje, dia 28, haviam 
sido expedidas instruções ao embaixador Garin 
para comunicar à Embaixada da Zâmbia em 
Washington que o Governo português estava 
pronto a satisfazer o pedido formulado pelo 
Governo de Lusaca. 


4 — Como o ministro da Zâmbia indicara a sua 
disposição de enviar uma missão a Angola, 
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Moçambique ou Lisboa, para discutir os por- 
menores materiais, Garin fora também instruído 
para dar a nossa anuência à sugestão é dizer 
que aguardávamos a chegada da missão zam- 
biana a Lisboa. 


5 — Disséramos também que desejávamos que o 
pedido fosse formulado por escrito, quer pela 
Embaixada da Zâmbia em Washington, quer 
pela missão que se deslocasse aqui. 


6 — A esta decisão do Governo português não fora 
obviamente indiferente o interesse que o Governo 
de Sua Majestade manifestara no assunto. 


7 — Desejava vincar muito enfaticamente, por fim, 
que esta atitude do Governo português e os 
arranjos ou facilidades materiais a que a 
mesma desse lugar cessavam logo que fossem 
desfavoravelmente afectados interesses portu- 
gueses. 


Escutou o embaixador com a maior atenção tudo 
quanto eu disse, e para que não houvesse equívoco 
repetiu cada um dos pontos. Aconteceu esquecer-se do 
último, que eu logo repisei, ao que Sir Archibald acudiu 
pressurosamente, repetindo-o então em conjunto com 
os demais. Ross disse que o referido último ponto, 
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assim como o desejo de que o pedido fosse posto por 
escrito, lhe pareciam muito justos e fundados. 


Perguntou depois se seria possível, para arranjos 
materiais, enviar desde já à Beira um oficial da RAF. 
Respondi-lhe que não havia encarado esse aspecto. 
Todavia, como o assunto agora se apresentava de modo 
diferente e se ia discutir com a missão zambiana, seria 
melhor aguardar a vinda desta. Ross perguntou se o 
oficial da RAF poderia pertencer à missão zambiana. 
Disse-lhe que a composição desta era assunto da exclu- 
siva competência de Lusaca. Concluí por sugerir que, 
se havia urgência neste problema e o Governo inglês 
queria andar depressa, a melhor maneira de o fazer era 
empenhar-se em Lusaca no sentido da rápida vinda da 
missão. 

Sir Archibald indicou que, depois do dia 22, fora 
posto a par da diligência do ministro dos Estrangeiros 
da Zâmbia em Washington. Comentou ainda que, em 
final de contas, se via bem que havia uma comunhão de 
interesses entre Portugal e a Inglaterra. Observei que 
se, por tal comunhão, queria significar o nosso desejo 
de que o caos, a ruína e a desordem não imperassem 
na Zâmbia, então eu concordava com o embaixador, 
tanto mais que manter e «aguentar» a Zâmbia não 
prejudicava a Rodésia. 


Sir Archibald mostrou-se radiante e saiu apressado 
para transmitir a «boa notícia» a Londres. 


7 


Norteei a conversa de modo a vincar que nos 
dispúnhamos a tratar com a Zâmbia, e só com a 
Zâmbia, mas que agíamos também em face do interesse 
político manifestado e para satisfação do favor solicitado 
pelo Governo de Sua Majestade. 
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1966 


O problema da Rodésia. A sanção do petróleo 
decretada pela ONU. Visita a Lisboa de um 
emissário britânico. As pressões sobre Portugal. 


Relações com a África do Sul. 
Relações luso-alemãs. 


Conversas com a Santa Sé. 


VI 


Lisboa, 31 de Março de 1966 — Recebi a seu 
pedido Antoine Pinay !. Irradia encanto natural, e uma 
personalidade atraente, com um espírito vivaz, inusitado 
na idade que tem. Diz-me que esteve em Paris com 
Averell Harriman, e que este lhe afirmara ser necessário 
«abater» ? o presidente do Conselho. Pinay teria reagido, 
e defendido a política portuguesa. Harriman teria con- 
cluído que, pelo menos, era indispensável para o Oci- 
dente levar o chefe do Governo português a dar inde- 
pendência a Angola. Pinay criticou o que classificou de 
«irresponsabilidade» dos Estados Unidos. 


! Antigo ministro das Finanças e presidente do Conselho da 
França. 
2 Abater era aqui usado, evidentemente, no sentido político. 
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Lisboa, 5 de Abril de 1966 — O embaixador de 
Inglaterra solicitou ser recebido com urgência, e desde 
as 9h. da manhã que me telefonava para casa. Veio 
para o Ministério aguardar-me, e positivamente atraves 
sou-se à frente do embaixador da Coreia, que eu ia 
receber. 


Sir Archibald disse que acabavam de ter notícias 
da Beira. Chegara ali o petroleiro «Joanna V». Não 
acreditavam no que declarara o capitão quanto às 
avarias que queria reparar e aos víveres que queria 
embarcar. Suspeitavam que o navio transportava petróleo 
para a Rodésia. Para evitar embaraços, o melhor era 
fazer o petroleiro sair para o mar imediatamente. 


*Compreendi onde o embaixador desejava chegar. 
Muito tranquilamente, disse-lhe que ainda não obtivera 
do Ultramar as necessárias informações. Nada lhe 
podia dizer. 


Sir Archibald disse que nem sequer lhe ocorria que 
nós pudéssemos autorizar a descarga do combustível, e 
o seu transporte para a Rodésia. Sobre este assunto, 
ele, embaixador, tinha no bolso umas instruções de que 
aliás não julgava preciso desempenhar-se. Esperava 
que o barco saísse com urgência. E acrescentou, com ar 
de quem está pronto a perdoar uma infracção se nos 
arrependermos: «Mandem o barco embora, e não se 
fala mais nisso. Fica o incidente encerrado». 
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Disse a Ross, com a mesma calma, que tínhamos de 
saber o que o comandante queria, e eu precisava obter 
informações do Ultramar. E era estranho que a Royal 
Navy tivesse deixado passar o navio. 


Assumindo um tom frio e formal, Sir Archibald 
disse: — «JVesse caso sou obrigado a cumprir as minhas 
instruções! » 


Signifiquei a Ross, por gesto, que eu apenas aguar- 
dava que o fizesse. 


Tirou do bolso um documento dactilografado e, 
seguindo-o, Ross vincou estes pontos: 


a) 


b) 


e) 


Chegada do petroleiro à Beira produzirá situa- 
ção extremamente séria e do mais vasto alcance 
e perigo para Portugal; 


Governo português declarara que os novos 
depósitos da MIL não seriam usados para a 
Rodésia, e o Governo britânico desejava instar 
muito seriamente para que assim fosse; 


Governo português tem minimizado perigos, 
mas a convicção do Governo inglês era de que, 
se fosse autorizado a seguir para a Rodésia o 
carregamento do «Joanna V», seria impossível 
evitar nas Nações Unidas uma resolução no 
âmbito do cap. VII; 
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d) 


e) 


Poderia procurar-se impor o uso da força. 
Decerto o Reino Unido dispunha de veto, mas 
não estava decidido que o usasse, além de que 
seria paradoxal sustar uma resolução destinada 


a executar uma política que o Governo de Sua 
Majestade vem advogando; 


Ô Governo inglês apelava para os muitos inte- 
resses comuns e a longa amizade histórica 
entre os dois países. Pedia ao Governo por- 


tuguês para agir de modo a que aqueles senti- 
mentos fossem preservados; 


Uma declaração da Companhia do Pipeline, 
de que não transportaria o petróleo, poderia 
ainda evitar uma resolução sob o cap. VII. 
Bastava que os administradores portugueses 
não comparecessem a uma reunião, e que dei- 
xassem os ingleses votar contra; 


Sir Archibald pedia-nos que não considerás 
semos o que dizia como ameaça: tratava-s 


apenas de nos dar parte do ponto de vista d 
Governo britânico. 


Disse a Sir Archibald que não tomara qualqu 
palavra sua como ameaça: caso contrário, não o te 
deixado continuar. Depois descrevi ao embaixad 
mais uma vez, qual a política portuguesa, e repeti- 


124 


que de tudo o que se viesse a passar considerávamos 
naturalmente responsável o actual Governo de Londres. 
Mas antes de mais era preciso saber o que estava 


acontecendo na Beira. Fui breve, e muito cortês, 
mas frio. 


Sir Archibald ouviu, voltou a mencionar a vantagem 
da partida do barco, e saiu. 


Telefonou-me pouco depois para me dizer que 
acabava de saber que Lord Walston, «nosso comum 
amigo», viria a Lisboa numa visita privada, e sem 


publicidade. 


Telefonou-me uma ou duas horas mais tarde, para 
me pedir que «não me zangasse com ele», mas afinal 
fora dada publicidade em Londres, e Lord Walston. 
vinha oficialmente, chegando de um mómento para o 
outro. Disse-lhe que «não me zangava», mas que me 


surpreendia muito. Em qualquer caso, teria prazer em 
receber Lord Walston. : 


Lisboa, 6 de Abril de 1966 — Recebi Lord Walston 
com o embaixador Ross. Assistiu à conversa o director- 
-geral dos Negócios Políticos, Dr. Hall Themido. 


Após alguns minutos de conversação generalizada e 
de pura circunstância, o embaixador tomou a iniciativa 
de falar no navio «Joanna V>, para referir a situação 
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deste no porto da Beira. Lord Walston disse que o 
Governo britânico havia recebido garantias do coman- 
dante do petroleiro no sentido de que este ia à Beira 
apenas para se reabastecer. Lord Walston perguntou se 
eu acreditava. Respondi que do nosso lado nada sabia- 
mos sobre o que o comandante se propunha fazer, e 
observei que pessoalmente não arriscaria uma opinião. 
Tudo era aliás confuso, e parecia que nem se sabia ao 
certo a nacionalidade do barco. Lord Walston afirmou 
que o barco mantinha a nacionalidade grega. Declarei 
que, antes de prosseguirmos, desejava esclarecer um 
ponto. Segundo a ideia que eu conservava das várias 
conversas que travara com o embaixador. não era 
claro no meu espírito que eu houvesse dado garantias 
de que os tanques construídos na Beira pela companhia 
MIL não se destinariam a armazenar produtos petrolí- 
feros que pudessem seguir para a Rodésia. O embai- 
xador, no entanto, afirmava que eu dera tais garantias. 
Eu não tinha dúvidas de que me havia limitado a dizer 
que os tanques se destinavam a usos gerais, sem os 
especificar, e que não estavam necessariamente ligados 
a interesses rodesianos. Todavia, o embaixador afir- 
mava que eu lhe dissera que os tanques seriam apenas 
para usos gerais de Moçambique, o que excluía a arma- 
zenagem de produtos para a Rodésia. Decidira por isso 
reler com atenção os meus relatos das conversas havidas. 
Esses relatos confirmavam-me o meu ponto de vista; 
mas eu não podia usá-los como prova contra o embai- 
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xador. Por uma questão de integridade, estava assim 
pronto a admitir a versão de Sir Archibald. Concor- 
dava, além disso, que não existindo tais tanques em 11 
de Novembro de 1965, data da independência da Rodésia, 
eles representavam um elemento novo, e a sua constru- 
ção e a utilização em favor da Rodésia poderiam ser 
consideradas um acto positivo praticado por Portugal 
contra a política do embargo decretada pela Inglaterra. 
Nestas condições, queria dizer que aqueles novos tan- 
ques não seriam utilizados para armazenar combustíveis 
destinados à Rodésia. 


O embaixador agradeceu, com muito júbilo, comen- 
tando que nunca houvera confusões ou interpretações 
divergentes das conversas que tem tido comigo. Lord 
Walston classificou o esclarecimento de muito encora- 
jador. Desejava todavia ser informado sobre dois pontos. 
O primeiro consistia em saber se só a gasolina destinada 
à Rodésia que entrasse naqueles novos tanques seria 
impedida de seguir para o seu destino; o segundo dizia 
respeito ao facto de, segundo sabiam, haver arranjos já 
feitos para ligar aqueles tanques ao pipeline, o que 
parecia não se conciliar com a posição que adoptávamos 
acerca das condições de utilização dos mesmos. Disse a 
Lord Walston que a sua primeira afirmação era exacta. 
Quanto ao segundo ponto, não obstante poderem ter 
sido feitos tais arranjos, eu julgava-o coberto pelo 
esclarecimento que acabava de prestar. 
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Lisboa, 5 de Abril de 1966 — O embaixador de 
Inglaterra solicitou ser recebido com urgência, e desde 
as 9h. da manhã que me telefonava para casa. Veio 
para o Ministério aguardar-me, e positivamente atraves- 
sou-se à frente do embaixador da Coreia, que eu ia 
receber. 


Sir Archibald disse que acabavam de ter notícias 
da Beira. Chegara ali o petroleiro «Joanna V». Não 
acreditavam no que declarara o capitão quanto às 
avarias que queria reparar e aos víveres que queria 
embarcar. Suspeitavam que o navio transportava petróleo 
para a Rodésia. Para evitar embaraços, o melhor era 
fazer o petroleiro sair para o mar imediatamente. 


*Compreendi onde o embaixador desejava chegar. 
Muito tranquilamente, disse-lhe que ainda não obtivera 
do Ultramar as necessárias informações. Nada lhe 


podia dizer. 


Sir Archibald disse que nem sequer lhe ocorria que 
nós pudéssemos autorizar a descarga do combustível, e 
o seu transporte para a Rodésia. Sobre este assunto, 
ele, embaixador, tinha no bolso umas instruções de que 
aliás não julgava preciso desempenhar-se. Esperava 
que o barco saísse com urgência. E acrescentou, com ar 
de quem está pronto a perdoar uma infracção se nos 
arrependermos: «Mandem o barco embora, e não se 
fala mais nisso. Fica o incidente encerrado». 
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Disse a Ross, com a mesma calma, que tínhamos de 
saber o que o comandante queria, e eu precisava obter 
informações do Ultramar. E era estranho que a Royal 
Navy tivesse deixado passar o navio. 


Assumindo um tom frio e formal, Sir Archibald 
disse: — «Jesse caso sou obrigado a cumprir as minhas 
instruções! » 


Signifiquei a Ross, por gesto, que eu apenas aguar- 
dava que o fizesse. 


Tirou do bolso um documento dactilografado e, 
seguindo-o, Ross vincou estes pontos: 


a) 


b) 


e) 


Chegada do petroleiro à Beira produzirá situa- 
ção extremamente séria e do mais vasto alcance 
e perigo para Portugal; 


Governo português declarara que os novos 
depósitos da MIL não seriam usados para a 
Rodésia, e o Governo britânico desejava instar 
muito seriamente para que assim fosse; 


Governo português tem minimizado perigos, 
mas a convicção do Governo inglês era de que, 
se fosse autorizado a seguir para a Rodésia o 
carregamento do «Joanna V», seria impossível 
evitar nas Nações Unidas uma resolução no 
âmbito do cap. VII; 
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d) Poderia procurar-se impor o uso da força. 
Decerto o Reino Unido dispunha de veto, mas 
não estava decidido que o usasse, além de que 
seria paradoxal sustar uma resolução destinada 
a executar uma política que o Governo de Sua 
Majestade vem advogando; 


e) Ô Governo inglês apelava para os muitos inte- 
resses comuns e a longa amizade histórica 
entre os dois países. Pedia ao Governo por- 
tuguês para agir de modo a que aqueles senti- 
mentos fossem preservados; 


f) Uma declaração da Companhia do Pipeline, 
de que não transportaria o petróleo, poderia 
ainda evitar uma resolução sob o cap. VII. 
Bastava que os administradores portugueses 
não comparecessem a uma reunião, e que dei- 
xassem os ingleses votar contra; 


g) Sir Archibald pedia-nos que não considerás- 
semos o que dizia como ameaça: tratava-se 
apenas de nos dar parte do ponto de vista do 
Governo britânico. 


Disse a Sir Archibald que não tomara qualquer 
palavra sua como ameaça: caso contrário, não o teria 
deixado continuar. Depois descrevi ao embaixador, 
mais uma vez, qual a política portuguesa, e repeti-lhe 


124 


que de tudo o que se viesse a passar considerávamos 
naturalmente responsável o actual Governo de Londres. 
Mas antes de mais era preciso saber o que estava 
acontecendo na Beira. Fui breve, e muito cortês, 
mas frio. 

Sir Archibald ouviu, voltou a mencionar a vantagem 
da partida do barco, e saiu. 


Telefonou-me pouco depois para me dizer que 
acabava de saber que Lord Walston, «nosso comum 
amigo», viria a Lisboa numa visita privada, e sem 


publicidade. 


Telefonou-me uma ou duas horas mais tarde, para 
me pedir que «não me zangasse com ele», mas afinal 
fora dada publicidade em Londres, e Lord Walston, 
vinha oficialmente, chegando de um momento para o 
outro. Disse-lhe que «não me zangava», mas que me 
surpreendia muito. Em qualquer caso, teria prazer em 
receber Lord Walston. 


Lisboa, 6 de Abril de 1966 — Recebi Lord Walston 
com o embaixador Ross. Assistiu à conversa o director- 
-geral dos Negócios Políticos, Dr. Hall Themido. 

Após alguns minutos de conversação generalizada e 
de pura circunstância, o embaixador tomou a iniciativa 
de falar no navio «Joanna V», para referir a situação 
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deste no porto da Beira. Lord Walston disse que o 
Governo britânico havia recebido garantias do coman- 
dante do petroleiro no sentido de que este ia à Beira 
apenas para se reabastecer. Lord Walston perguntou se 
eu acreditava. Respondi que do nosso lado nada sabia- 
mos sobre o que o comandante se propunha fazer, e 
observei que pessoalmente não arriscaria uma opinião. 
Tudo era aliás confuso, e parecia que nem se sabia ao 
certo a nacionalidade do barco. Lord Walston afirmou 
que o barco mantinha a nacionalidade grega. Declarei 
que, antes de prosseguirmos, desejava esclarecer um 
ponto. Segundo a ideia que eu conservava das várias 
conversas que travara com o embaixador. não era 
claro no meu espírito que eu houvesse dado garantias 
de que os tanques construídos na Beira pela companhia 
MIL não se destinariam a armazenar produtos petrolí- 
feros que pudessem seguir para a Rodésia. O embai- 
xador, no entanto, afirmava que eu dera tais garantias. 
Eu não tinha dúvidas de que me havia limitado a dizer 
que os tanques se destinavam a usos gerais, sem os 
especificar, e que não estavam necessariamente ligados 
a interesses rodesianos. Todavia, o embaixador afir- 
mava que eu lhe dissera que os tanques seriam apenas 
para usos gerais de Moçambique, o que excluía a arma- 
zenagem de produtos para a Rodésia. Decidira por isso 
reler com atenção os meus relatos das conversas havidas. 
Esses relatos confirmavam-me o meu ponto de vista; 
mas eu não podia usá-los como prova contra o embai- 
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xador. Por uma questão de integridade, estava assim 
pronto a admitir a versão de Sir Archibald. Concor- 
dava, além disso, que não existindo tais tanques em 11 
de Novembro de 1965, data da independência da Rodésia, 
eles representavam um elemento novo, e a sua constru- 
ção e a utilização em favor da Rodésia poderiam ser 
consideradas um acto positivo praticado por Portugal 
contra a política do embargo decretada pela Inglaterra. 
Nestas condições, queria dizer que aqueles novos tan- 
ques não seriam utilizados para armazenar combustíveis 
destinados à Rodésia. 


O embaixador agradeceu, com muito júbilo, comen- 
tando que nunca houvera confusões ou interpretações 
divergentes das conversas que tem tido comigo. Lord 
Walston classificou o esclarecimento de muito encora- 
jador. Desejava todavia ser informado sobre dois pontos. 
O primeiro consistia em saber se só a gasolina destinada 
à Rodésia que entrasse naqueles novos tanques seria 
impedida de seguir para o seu destino; o segundo dizia 
respeito ao facto de, segundo sabiam, haver arranjos já 
feitos para ligar aqueles tanques ao pipeline, o que 
parecia não se conciliar com a posição que adoptávamos 
acerca das condições de utilização dos mesmos. Disse a 
Lord Walston que a sua primeira afirmação era exacta. 
Quanto ao segundo ponto, não obstante poderem ter 
sido feitos tais arranjos, eu julgava-o coberto pelo 
esclarecimento que acabava de prestar. 
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Lord Walston disse então que se lhe afigurava útil 
ocupar-se do problema da Rodésia em termos gerais. 
Ocorria-lhe uma primeira pergunta: como desejaria 
Portugal que a situação na Rodésia se desenvolvesse? 
Era problema que não nos competia, respondi, e só lhe 
poderia dizer que queríamos uma Rodésia que evoluísse 
em paz. Lembrei depois a Lord Walston o comunicado 
que o Ministério dos Estrangeiros acabava de publicar. 
Aí encontraria elementos completos sobre a posição 
portuguesa, que não poderia, por importantes questões 
de princípio, ser alterada. Todo o problema consistia 
em evitar que chegasse à Beira combustível para a 
Rodésia. Eu não podia deixar de notar que se o 
«Joanna V» hvia entrado na Beira, isso só fora possível 
em virtude das facilidades dadas pela Armada britâ- 
nica, pois um oficial e dez marinheiros teriam desviado 
aquele barco da sua rota. Lord Walston interrompeu 
para comentar que a atitude de Portugal, até aqui, 
tinha sido sempre impecável. Retomei as minhas consi- 
derações. 


No Mundo, todos se perguntavam com surpresa 
como é que Ian Smith continuava a resistir às pressões 
inglesas. A verdade é que Smith estava fortemente 
apoiado pela maioria da população rodesiana no seu 
conjunto, tanto branca como mesmo negra. Por outro 
lado, convinha não esquecer que os combustíveis repre- 


sentavam apenas 25% da energia de que o país necessita, 
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pelo que a Rodésia poderia viver por um período muito 
longo sem combustíveis. Seria útil que a Inglaterra não 
ocultasse do Mundo estes factos. Lord Walston discordou 
deste ponto de vista. Na sua opinião, os combustíveis 
não podiam ser substituídos, sendo indispensáveis, por 
exemplo, para os tractores, e estes eram essenciais à 
economia rodesiana. Na opinião do Governo britânico, 
as sanções acabariam por ser eficientes. 


Desejava Lord Walston, todavia, retomar as suas 
considerações de ordem geral. O Governo inglês não 
podia objectar ao procedimento de Portugal, que estava 
sendo impecável, e não tinha queixas a formular quanto 
ao passado. Mas parecia-lhe que no seu próprio interesse, 
e vendo o problema numa perspectiva mais ampla em 
matéria de tempo e à luz dos objectivos comuns existen- 
tes, Portugal deveria analisar a situação com cuidado. 
Que mais lhe conviria fazer? Havia duas hipóteses 
possíveis: a vitória de Smith ou a sua derrota. Se 
se verificasse a primeira hipótese, ou se a queda de 
Smith fosse demorada, os países africanos, quer directa- 
mente quer através da OUA e da ONU, aumentariam a 
sua pressão. À situação económica da Rodésia agravar- 
-se-ia, com o correspondente êxodo de população branca, 
desemprego, e baixa no nível de vida existente. Perder- 
-se-ia a oportunidade de transformar a Rodésia no mais 
próspero parque industrial da África austral. Dos 
brancos só ficariam os que não pudessem partir, e a 
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própria economia rural dos africanos seria afectada. 
Esta situação não seria no interesse dos países vizinhos, 
e designadamente dos que asseguravam a saída dos 
produtos da Rodésia. A situação agravar-se-ia se surgisse 
actividade terrorista no território da Rodésia. Esta 
passaria a ser um mau vizinho. Portugal teria portanto 
interesse na queda de Smith, e quanto mais cedo 
melhor. A demora na resolução do problema exporia 
Portugal a riscos, e não podia ser excluída a possibili- 
dade de aplicação de sanções obrigatórias ao abrigo do 
Cap. VII da Carta das Nações Unidas. Nada a Grã- 
“Bretanha poderia fazer para as impedir. Havia ainda 
outro aspecto a considerar. À situação rodesiana, caso 
não tivesse resolução rápida, poderia acarretar a queda 
dos chefes africanos moderados, que estão sob constante 
pressão de elementos que os desejam substituir. Nesse 
contexto não deveria ser subestimada a importância da 
infiltração comunista, nem o despeito e a corrupção 
existente em muitos políticos africanos. Lord Walston 
entendia que a rápida queda de Smith servia portanto 
igualmente os interesses britânicos e portugueses. Espe- 
rava que Portugal o compreendesse. 


Repliquei que não ia salientar todos os aspectos 
relevantes da política ultramarina portuguesa. Queria 
apenas referir que mantínhamos, no plano bilateral, 
boas relações com os países africanos, designadamente 
com os países vizinhos. Pretendíamos colaborar com 
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todos eles. As recentes negociações tripartidas de Lou- 
renço Marques documentavam essa afirmação. A nossa 
orientação política era aliás clara e bem conhecida. 
Quanto às intenções inglesas, a verdade era que nunca 
havíamos sido devidamente esclarecidos. Era evidente 
que Londres não tinha obrigação de nos informar, nem 
de concertar connosco uma política; mas também não 
seria legítimo esperar agora a nossa cooperação para 
ajudar a sair das dificuldades a que não estávamos 
ligados. Por outro lado, e como era do conhecimento do 
Governo inglês, tínhamos uma visão diferente do pro- 
blema da Rodésia e das questões africanas em geral. 
Não nos competia tomar posição sobre o regime existente 
na Rodésia; mas era lícito o nosso desejo de que esse 
regime acatasse as nossas fronteiras e a nossa soberania. 
Os problemas de segurança eram essenciais para Por- 
tugal, e estaríamos de acordo com qualquer regime 
desde que respeitasse a lei internacional. Esta era aliás 
a única resposta que eu poderia dar à pergunta de Lord 
Walston, e era portanto uma resposta indirecta. Mas 
era possível fazer outras observações. Portugal não 
tinha efectivamente o menor interesse em que os países 
africanos caíssem no caos. Mas já não estávamos de 
acordo com a ideia de que o regime de Smith conduzia 
necessariamente a Rodésia nessa direcção. A observa- 
ção do que se passava em África, e designadamente na 
África do Sul e na Rodésia em confronto com o resto do 
continente, sugeria justamente conclusões opostas, pois 
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onde a evolução política se processava como a Grã- 
“Bretanha pretendia o retrocesso era a regra. Em 
virtude desse retrocesso estavam a surgir em África 
problemas da maior importância: as epidemias, por 
exemplo, estavam de novo a ganhar terreno. Nos sectores 
da educação o panorama não era melhor. Quanto aos 
sentimentos dos africanos em relação à crise da Rodésia, 
também não partilhávamos do ponto de vista britânico. 
Salvo num ou noutro caso, não havia em África qual- 
quer emoção quanto àquela crise; e alguns países, 
designadamente os vizinhos, davam provas de grande 
moderação. Essa emoção poderia ser e era fomentada 
artificialmente nas Nações Unidas; mas não nos parecia 
que isso constituísse perigo especial, salvo se a Inglaterra 
o permitisse. Falavam-nos no cap. VII da Carta e no 
uso da força. Ocorria uma pergunta: quem forneceria 
essa força, sabendo-se que qualquer operação militar 
contra a Rodésia só poderia ser lançada com meios 
poderosos? Aliás, se a força visse a ser usada tudo seria 
destruído na Rodésia, e não se via quem aproveitaria 
de tal situação. Havíamos de resto notado que o 
Governo inglês, quando se ocupa do problema da 
Rodésia, fala em termos de vitória total ou derrota 
total. Não compreendíamos estas posições extremas; e, 
embora o problema não fosse do nosso foro, queria-nos 
parecer que deveria haver outras possibilidades. Pelo 
que dizia respeito aos interesses portugueses, Lord 
Walston deveria admitir que pensávamos neles com o 
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maior cuidado, e não nos levaria a mal que nos 
considerássemos os melhores juizes da sua avaliação. 
Não disputávamos à Grã-Bretanha a faculdade, que só 
a esta competia, de definir os seus interesses. Parecia 
dos comentários de Lord Walston, por outro lado, que 
o Governo inglês pensava que Portugal estaria tempora- 
riamente em Moçambique. Enquanto o Governo inglês 
partisse dessa presunção, teria muita dificuldade em 
compreender a nossa posição, que partia de uma atitude 
precisamente contrária. Num outro plano, queria regis- 
tar o apreço com que ouvira Lord Walston admitir que 
Portugal seguira sempre uma atitude correcta quanto à 
crise da Rodésia. Portugal não estava consciente de 
lesar interesses legítimos britânicos. Lord Walston tinha 
de ver que o conflito era entre a Grã-Bretanha e a 
Rodésia, e não entre Portugal e qualquer daqueles dois 
países. Não nos competia tomar posição nesse conflito. 
O Governo inglês considera o Governo de Salisbúria 
como rebelde, e para tal aplicou critérios seus e definia 
a sua própria constitucionalidade. Por questão de prin- 
cípio, aceitáramos essa definição, e por isso mesmo não 
reconhecêramos o Governo da Rodésia. Mas conviria 
observar que todos os países têm as suas estruturas 
legais, e decerto Portugal também tem a sua. Deixando 
este terreno e passando ao plano dos interesses, temos 
sempre admitido que pode haver interesses legítimos da 
parte da Inglaterra que justifiquem a sua posição. 
A Grã-Bretanha deve querer preservar os seus laços 
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com Salisbúria, e evitar a desintegração da Common- 
wealth. Quanto ao primeiro aspecto, o Governo da 
Rodésia tem afirmado a sua fidelidade à Coroa. Pelo 
que diz respeito à Commomvwealth, é evidente que os 
países que a integram necessitam da Inglaterra. Eu já 
me havia referido aos interesses portugueses, que são 
perfeitamente justificados, e legítimos, e fáceis de suma- 
riar: desejamos cooperar com todos os vizinhos em 
África, sem discriminação; consideramos o problema 
existente como um conflito entre Londres e Salisbúria, 
onde não podemos nem desejamos intervir; não nos 
pode ser pedido pelo Governo inglês que ajudemos a 
destruir o regime de Ian Smith, como não nos poderia 
ser pedido por este que, neste assunto, ajudemos a 
frustar os objectivos britânicos; vemos o problema da 
segurança dos nossos territórios como essencial, e não 


desejamos uma «segunda Tanzânia» em torno de Moçam- 
bique. 


Lord Walston agradeceu estas observações. Refe- 
rindo-se à minha última afirmação, exprimiu a dúvida 
de saber como seria mais provável que à Rodésia se 
transformasse noutra Tanzânia: com Smith e o caos ou 
evolução política? Mas deixava a questão em aberto, e 
queria antes fazer outra espécie de comentários. Por- 
tugal e a Grã-Bretanha tinham interesses em África e 
dispunham ali de influência. Era portanto legítimo que 
entre ambos houvesse com maior frequência consultas 
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informais. Quanto à solução do problema da Rodésia, 
constituía excessiva simplificação falar em vitória ou 
derrota para qualquer das partes. O Governo inglês, 
aliás, estava disposto a ocupar-se do problema com as 
entidades que para o efeito procurassem o governador- 
«geral Gibbs, e que este recomendasse como idóneas. 
Não se excluía o próprio Sr. Smith. Quanto ao futuro, 
não podia ir além de uma opinião pessoal. Admitia que 
o Governo inglês estivesse preparado para considerar a 
evolução constitucional da Rodésia na seguinte base. 
Haveria duas Câmaras. Os membros de uma, corres- 
pondente à Câmara dos Comuns, seriam eleitos de 
harmonia com as presentes qualificações e numa só 
lista. Logo que 51% de toda a população participasse 
nesse sufrágio poderia entender-se que a maioria do 
país exprimia a sua opinião, e conceder-se-ia a indepen- 
dência ao território. A segunda Câmara, correspondente 
às dos Lordes, teria poderes de bloquear as decisões da 
outra Câmara em relação aos princípios fundamentais. 
Mas repetia que estas eram ideias pessoais, nem sequer 
aprovadas pelo primeiro-ministro Wilson. Acerca do 
panorama geral africano, o Governo inglês entendia 
que a situação era satisfatória e nalguns casos mesmo 
animadora. Havia progressos no Quénia, e era próspera 
a economia da Nigéria. Concordava que a situação na 
Tanzânia não era brilhante, e que o Gana era umã 
ruína. Compreendia o nosso desejo de manter boas 
relações com os países africanos e de cooperar com eles. 
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Queria terminar por dirigir-nos um apelo. Portugal e a 
Grã-Bretanha são velhos amigos. Em nome dessa amizade, 
justificar-se-ia que déssemos o nosso apoio à Grã-Bre- 
tanha: porque tendo o filho desobedecido ao pai, não se 
dava apoio àquele contra este. 


Respondi dizendo que não nos cabia fazer qualquer 
discriminação. Todos os países africanos do interior 
beneficiavam de igual forma de acesso ao mar através 
do território português. Quanto a amizade existente 
entre os dois países, desejava salientar que Portugal era 
amigo da Inglaterra, e eu por mim era-o também, mas 
nos últimos anos não recebera da parte desta o menor 
sinal desse sentimento. Lord Walston disse que a política 
inglesa não tinha mudado: o que havia era um número 
menor de opções. 


Lord Walston levantou-se. De pé, o embaixador 
perguntou qual era a posição do Governo português 
quanto a uma eventual ligação directa do «Joanna V> 
ao pipeline. Salientei que o problema não nos havia 
sido posto ainda. Lord Walston solicitou que não auto- 
rizássemos a utilização do pipeline para a Rodésia. 
De novo expliquei a política do Governo português de 
não interferir na actividade de Companhias privadas. 
Lord Walston dirigiu-se para a porta, e dando passos 
lentos observou que, destruído Smith, a Inglaterra 
estaria em melhor posição para intervir na Tanzânia a 
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nosso favor. Comentei que para se comportar bem a 
Tanzânia exigia hoje a destruição de Smith e, obtida 
esta, exigirá amanhã a destruição do Moçambique 
português — se se quisesse que ela se comportasse bem. 


Acompanhei Lord Walston ao corredor; e como 
apercebesse fotógrafos pela porta entreaberta, o minis- 
tro inglês disse que era melhor aparecermos todos 
sorrindo. Aparecemos todos sorrindo. 


Lisboa, 7 de Abril de 1966 — Lord Walston pediu 
para se avistar de novo comigo, ainda na manhã de 
hoje. Recebi-o às 12 h. Presentes o embaixador Ross e 
o Dr. Hall Themido. 


Lord Walston começou por dizer que os administra- 
dores da Companhia do pipeline ainda ignoravam a 
decisão do Governo português que limitava o uso dos 
novos tanques da Beira às necessidades de Moçambique. 
Poderia eu conseguir que a decisão fosse comunicada 
aos interessados? Respondi julgar que não seria impos- 
sível. Teria, todavia, que falar no caso ao ministro do 
Ultramar. Lord Walston ocupou-se depois da ligação 
directa do «Joanna V>» ao pipeline. Pensava que esta 
não seria viável sem a instalação de uma conduta ou 
tubagem nos terrenos que pertenciam ao Governo por- 
tuguês ou à administração do porto da Beira. A ligação 
só poderia ser feita, portanto, se as entidadas compe- 
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tentes concedessem autorização. Esta constituíria um 
acto positivo da nossa parte, e portanto corresponderia 
ou implicaria um desvio na orientação estabelecida 
quanto ao embargo à Rodésia. Discordei. O pipeline 
tinha obrigações contratuais que de momento não podia 
cumprir por acção de terceiros, que lhe havia recusado 
o uso dos tanques a que até aqui tem estado ligado, ou 
seja, os da Shell e da Caltex. Se a companhia do 
pipeline quisesse prolongar as suas actuais instalações 
para ir buscar as ramas onde elas se encontravam, 
estaria no seu direito e apenas cumpria a sua missão. 
Não poderia o Governo português, por acto seu, impedir 
o pipeline de executar o contrato e de exercer as suas 
funções, e se o fizesse faltar-lhe-ia autoridade, no 
futuro, para fiscalizar a actividade da Companhia e 
exigir o cumprimento das obrigações da concessão. Se o 
Governo português negasse aquela autorização, que de 
resto só tinha significado meramente administrativo, 
tomava uma decisão que apenas encontraria justificação 
no plano político; e intervinha assim no conflito entre a 
Grã-Bretanha e a Rodésia. A situação era profun- 
damente diferente do recurso aos novos tanques, pois 
estes pertenciam a uma terceira companhia. No caso da 
extensão da actual conduta até ao petroleiro, se houvesse 
que conceder uma autorização, esta era de carácter 
administrativo ou de fiscalização, e tinha a mesma 
natureza que a autorização de que um automóvel 
necessita para circular num cruzamento ou em qual- 
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quer zona onde o trânsito esteja regulamentado. O direito 
do pipeline de fazer a ligação já existe potencialmente, e 
não o admitir seria negar à Companhia a possibili- 
dade de exercer a sua actividade, ou de entregar a 
terceiros — os proprietários dos tanques — as decisões 
sobre a vida da Companhia. Lord Walston repisou a sua 
tese com os argumentos anteriores e um novo: a com- 
panhia do pipeline não tinha que «procurar» as ramas, 
e apenas tinha a obrigação de transportar aquelas que 
lhe fossem oferecidas. Insisti em que o ponto importante 
era saber se se permitia ou não ao pipeline que 
cumprisse as suas obrigações. Lord Walston disse que 
considerava a atitude portuguesa, neste particular, 
como mudança de orientação. Sugeria todavia uma solu- 
ção de ordem prática. O eventual pedido da companhia 
do pipeline, para fazer uma ligação a navios, teria de 
ser estudado por vários serviços. Nada deveria impedir 
que esse estudo fosse propositadamente demorado, e 
assim a autorização, em vez de ser dada em 24 ou 48 
horas, levaria duas ou três semanas. Observei que não 
podia naturalmente tomar compromissos neste sentido. 
O pedido receberia tratamento normal por parte dos 
serviços. Era uma questão técnica, e eu não sabia nem 
podia prever o tempo que levaria a estudar. Lord 
Walston insistiu, e observou que se uma decisão desta 
natureza fosse tomada rapidamente ninguém acreditaria 
que não tivesse sido uma decisão política. Se ele próprio 
fosse interrogado na Câmara dos Lordes sobre o caso, 
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teria de salientar essa mesma conclusão. Mas se a 
decisão fosse demorada, então numa resposta sua a 
qualquer pergunta nas Câmaras já poderia dizer que a 
posição do Governo português nesta matéria era perfei- 
tamente correcta. Chamei a atenção de Lord Walston 
para o facto de me estar a pedir garantias que nenhum 
governo podia dar. Apenas era lícito afirmar-lhes que o 
assunto seria estudado como se fosse normal, sem 
pressas, e que o Governo não interviria nem de qualquer 
forma imporia qualquer prioridade. Mas as afirmações 
de Lord Walston exigiam duas espécies de comentários. 
O Governo português estava constantemente a ser res- 
ponsabilizado pelo que se passava quanto à Rodésia. 
Tudo era objecto de permanente observação por parte 
da Grã-Bretanha. O que fazíamos ou não fazíamos 
suscitava dúvidas, perguntas, reparos, comentários; e 
isto todos os dias e a todo o momento. Ora queria dizer- 
“lhe que rejeitávamos qualquer responsabilidade na 
crise da Rodésia e na sua evolução, e queria também 
dizer-lhe que não nos podíamos sujeitar àquela crítica 
e observação constante, que achávamos intolerável. 
O tempo que o pedido da companhia do pipeline levasse 
para ser apreciado era assunto da exclusiva competência 
dos serviços e da administração. Aliás, em relação ao 
«Joanna V», segundo as informações em nosso poder, 
havia entidades de diversos países envolvidas no assunto. 
O barco era da Grécia ou do Panamá. O banco que 
efectuou o pagamento era holandês. O petróleo havia 
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sido adquirido por uma companhia sul-africana e várias 
companhias internacionais, e estas sabiam perfeitamente 
que não se destinava a Roterdão ou Dacar, e isso pela 
razão simples de que não poderia ser refinado em 
nenhuma daquelas cidades. A Marinha inglesa deixara 
passar o petroleiro. Não se compreendia como só 
Portugal era apontado como responsável. Por outro 
lado, se se quisessem forçar conclusões do facto de a 
autorização poder ser dada rapidamente, então também 
nos seria lícito tirar conclusões de atitudes várias do 
Governo britânico. Delas haveria a dizer que demons- 
travam grande hostilidade. Lord Walston admitiu que a 
Grã-Bretanha tem hostilizado Portugal, e comentou que 
a nossa atitude actual poderia ser ditada por um 
sentimento de retaliação ou vingança, já que Portugal 
estava agora, na verdade, em posição de tornar ou não 
efectivas as sanções contra a Rodésia e, portanto, de 
prolongar ou não a situação existente em Salisbúria. 
Neguei categoricamente aquela insinuação e refutei a 
importância da nossa posição quanto à evolução da 
crise rodesiana. Não tínhamos a preocupação de retri- 
buir a hostilidade inglesa: não eram esses os nossos 
processos e hábitos: e as nossas atitudes e posições 
baseavam-se exclusivamente na apreciação da situação 
à luz dos interesses portugueses e dos princípios aplicá- 
veis. Quanto à ideia de que as sanções não são eficientes 
em virtude da acção de Portugal, e só de Portugal, 
tinha também de a rejeitar categoricamente. Segundo 
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todos sabiam, homens de negócio e companhias, prati- 
camente de todo o mundo, comerciavam intensamente 
com a Rodésia, de uma forma directa ou não. Portugal 
não havia decretado qualquer embargo ao seu comércio 
com aquele país pelo que as firmas portuguesas podiam 
efectuar as transacções que entendessem. Todavia, a 
verdade é que o nosso comércio com a Rodésia, que é 
muito reduzido, pouco aumento sofrera nos últimos 
tempos. No campo político, não dávamos auxílio à 
Rodésia salvo na medida em que não aceitávamos, mas 
por motivos que eram nossos, determinadas posições 
das Nações Unidas. Lord Walston admitiu que conhecia 
os nossos motivos para votar na ONU como temos 
votado no caso da Rodésia. No plano de transportes, 
continuei, não podíamos negar ou dificultar o acesso ao 
mar a qualquer dos países do interior da África. Nunca 
o fizéramos, e não o poderíamos fazer. Se agora 
atendessemos ao pedido de um terceiro país nesse 
sentido, não poderíamos amanhã deixar de considerar 
solicitações da mesma natureza que nos fossem acaso 
dirigidas por outros e contra outros. Que não é Portugal 
o único nem o principal país a responsabilizar pelo 
fracasso das sanções, prova-o toda a operação em que 
estava envolvido o «Joanna V». 


Lord Walston vincou de novo a importância da 
posição de Portugal em relação às sanções. De uma 
maneira geral, todos os países haviam correspondido da 
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melhor forma aos pedidos do Governo britânico. Corrigi: 
todos os países dizem isso; mas entre o que dizem e o 
que fazem há um abismo. Haveria uma ou outra excepção, 
admitiu Walston, e entre elas incluiria o Japão. Mas 
novas diligências estavam a ser feitas. Todavia, o 
verdadeiro problema residia nos combustíveis, e por 
uma questão de geografia a chave estava na Beira. 
Repeli esta posição. A culpa do fracasso das sanções 
não podia ser atribuída a Portugal. Lord Walston 
comentou que no Mundo, todavia, ninguém aceitaria 
essa ideia. Portugal corria sérios perigos se não seguisse 
voluntariamente a política do embargo. Podia criar-se 
uma situação em que os africanos desejassem impor o 
embargo de combustíveis a Moçambique, e querer usar 
a força contra a Rodésia. Já se havia falado no recruta- 
mento de forças da Checoslováquia e da Etiópia, entre 
outras. Até agora a Grã-Bretanha tinha podido con- 
trolar a situação, mas seria prudente não admitir que 
assim sucedesse sempre. Salientei com firmeza que nada 
poderia suceder sem o acordo da Grã-Bretanha. Não 
conseguíamos compreender, aliás, a orientação que o 
Governo inglês seguia em todo este assunto. Em toda a 
parte no continente africano o poder estava nas mãos 
de minorias. A própria Grã-Bretanha aceitara uma situa- 
ção dessas em relação a uma minoria branca, no caso 
da África do Sul, e isto passara-se há escassos 40 ou 50 
anos, sem na altura causar qualquer repugnância aos 
princípios morais britânicos. O Governo de Smith já 
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provara a sua capacidade, e o bloqueio do petróleo, 
quer o Governo britânico o admitisse ou não, havia sido 
«furado», mas não por Portugal. Por toda a parte, em 
África, havia instabilidade e revoltas. A Rodésia cons- 
tituía uma das raras excepções. Por outro lado, na 
melhor tradição inglesa cabia perfeitamente o recurso a 
negociações com «rebeldes»: Nehru e Ghandi estiveram 
presos; Nkrumah e Makarios também; Kenyata fora o 
chefe de assassinos; e com todos negociara o Governo 
britânico. Como ninguém desejava um conflito, era 
necessário encontrar uma solução através de negociações. 
Lord Walston não pretendeu ocultar o embaraço com a 
alusão ao caso da África do Sul, e limitou-se a dizer que 
os tempos haviam mudado. Quanto à possibilidade de 
negociações, declarou que o Governo inglês não as 
excluía, mas se Smith recebesse combustíveis pela Beira 
ficaria numa posição de força. Aliás, estivera recente- 
mente em Salisbúria um alto funcionário britânico, e 
Smith não tomara a menor iniciativa no sentido de 
recorrer aos seus bons ofícios. Sem dúvida que a Grã- 
“Bretanha havia negociado muitas vezes com «rebeldes», 
mas estes representavam a maioria nos respectivos 
países. A referência à «mudança dos tempos» como 
justificação para as condições em que se verificou a 
independência da África do Sul, levou-me a abordar o 
caso Reedman como documentando a atitude britânica. 
Não tínhamos que nos pronunciar sobre os acordos 
oportunamente assinados entre Salisbúria e Londres e 
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ao abrigo dos quais a Rodésia pretendeu nomear um 
representante diplomático acreditado em Lisboa. Mas 
era para nós perfeitamente claro que a Rodésia tinha 
legitimidade para o fazer. Todavia, o Governo britânico, 
em desespero de causa, afastara as suas obrigações com 
o'argumento de que tinha de interpretar aqueles acordos 
à luz dos seus interesses políticos actuais. Era este um 
terreno muito movediço. Tudo isto nos deixava per- 
plexos, e muitas atitudes britânicas levantavam suspei- 
tas que julgávamos justificadas. Não podia deixar de ler 
uma carta que havia sido enviada da Zâmbia a um 
destinatário que merecia toda a nossa confiança. À carta, 
que li a Lord Walston, fora escrita quando o actual 
Governo inglês quis estabelecer entre a Beira e Lusaca 
uma ponte aérea operada pela RAF, e nessa carta se 
chamava a atenção do Governo português para os 
perigos que corria, visto aquela força da RAF ser 
enviada e estar apetrechada para, se necessário, efectuar 
um golpe de mão contra o aeroporto e porto da Beira. 
Qualquer que fosse o valor a atribuir a este aviso, o 
facto é que o Governo português achara extraordinário 
o elevado número de oficiais da RAF que deveriam ser 
enviados para a Beira, e o cuidado posto em averi- 
guações de toda a espécie que agentes do Governo inglês 
fizeram na Beira sobre condições de instalação hoteleira 
e facilidades hospitalares. Tudo parecera na altura 
excessivo e suspeito. Sir Archibald classificou o aviso 
contido naquela carta como fantástico. Lord Walston, 
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muito friamente, disse que se o conteúdo da carta 
correspondesse à verdade não mo diria; e se o desmen- 
tisse eu não o acreditaria; pelo que melhor era nada 
dizer. Acrescentou que suspeitas deste género só podiam 
ser eliminadas de forma definitiva pelo procedimento de 
um país durante um longo período. 


Lord Walston repetiu, em fim de conversa, os dois 
pedidos concretos que formulara: 1) que os administra- 
dores da companhia do pipeline fossem avisados da 
orientação do Governo português acerca dos tanques da 
MIL; 2) que não fosse dada qualquer prioridade no 
eventual pedido da companhia do pipeline no sentido de 
ser feita ligação directa ao «Joanna V». Lord Walston 
insistiu muito neste segundo assunto, e começou a 
enumerar uma série de atitudes que gostaria que as nossas 
autoridades tomassem. De novo, por isso, precisei a 
nossa posição. Se o pedido fosse apresentado, seria 
considerado com atenção pelas autoridades técnicas e 
administrativas competentes, que decidiriam em face 
dos méritos do pedido; mas podia garantir que ao 
assunto não se daria prioridade especial. Lord Walston 
mostrou-se resignado, e pediu ainda que nenhuma 
decisão fosse tomada sem novas conversas. Lembrei-lhe 
que tinha o prazer de jantar nessa noite com Lord 
Walston, na Embaixada britânica, e que então conti- 
nuaríamos a nossa troca de impressões. Lord Walston 
disse que após o jantar falaríamos largamente. 
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Lord Walston, à saída, voltou a assumir um ar 
prazenteiro. Perguntou o que se deveria dizer aos jorna- 
listas. Sugeri que se não dissesse nada, salvo que as 
conversas continuariam. «Boa ideia» — comentou Lord 
Walston. «Quanto se diz que as conversas continuam é 
que tudo vai bem», concluiu. 


Lisboa, 7 de Abril de 1966 — Conversa efectuada 
na Embaixada britânica após um jantar em que parti- 
cipámos Lord Walston e eu. A conversa teve lugar das 
22,15 h. às 24.30 h. Também presentes do lado inglês o 
embaixador Archibald Ross e o conselheiro Burroughs, 
e do lado português o Dr. Hall Themido, director-geral 
político. 


Abri a conversa, com tom grave, e declarei desejar 
fazer uma observação prévia. Antes de entrar nos 
comentários principais, queria sublinhar de passagem o 
facto de a imprensa inglesa, com uma unanimidade 
surpreendente, noticiar a visita de Lord Walston a 
Lisboa para acentuar e repisar que este havia dirigido 
ao Governo português os mais «solenes avisos» e as 
«mais sérias advertências». Não correspondia esta infor- 
mação à realidade. Decerto: eu já sabia que me seria 
respondido com a alegação de que é livre a imprensa 
inglesa, e de que o Governo não pode intervir. Mas a 
mim parecia-me que o Foreign Office não estava impe- 
dido de fazer um comentário esclarecedor. Eu não. o 
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solicitava, todavia, e passava às minhas observações. 
Estava perfeitamente esclarecido que Portugal e a Ingla- 
terra seguem políticas muito diferentes em África. Nunca 
o Governo português objectou a que o Governo inglês 
adoptasse uma orientação diferente da sua, nem lhe 
seria legitimo fazê-lo. Mas a diferença não tinha que 
implicar necessariamente hostilidade. Por isso não podia- 
mos deixar de ficar surpreendidos com o facto de o 
actual Governo inglês praticar uma política hostil em 
relação a Portugal. Traduzia-se esta em declarações 
públicas, e em atitudes diversas e factos, tudo altamente 
prejudicial aos interesses e direitos de Portugal. Até 
1961, a Grã-Bretanha, orientou-se nas Nações Unidas, 
quanto aos problemas portugueses, em perfeita har- 
monia com a Carta. Mas naquele ano mudou de forma 
radical. Não tendo a Carta sofrido alterações, não se 
compreendia que tal orientação tivesse sido mudada, ou 
compreendia-se demasiado bem. Solicitava agora o Go- 
verno inglês que Portugal adoptasse determinada posição 
na questão da Rodésia. Ora bem: a política britânica 
era-nos hostil; o que pretendiam na Rodésia era a 
execução e a continuação dessa política; e por isso eu 
perguntava-me como poderia o Governo inglês esperar 
esse desejado apoio da nossa parte? E que apoio? 
E em troca de quê? É certo que Lord Walston havia 
insistido em que seria no interesse de Portugal seguir 
cegamente a política inglesa na Rodésia. Mas eu não 
compreendia como se conseguiriam esses resultados. 
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O Governo inglês formulou pedidos; mas quando indi- 
camos as nossas dúvidas ou as nossas dificuldades e 
problemas, nunca ao Governo inglês ocorre dar a 
menor garantia ou perguntar como nos pode ajudar. 
Como era sabido, nos últimos anos temos experimentado 
graves dificuldades. Nunca o Governo inglês mostrou a 
menor preocupação. Nunca o Governo inglês levantou 
um dedo para nos auxiliar. Agora pede-nos que levan- 
temos todo o braço para sermos úteis à política da Grã- 
“Bretanha. Mas de novo nada nos é dito que nos 
tranquilize em relação a essas dúvidas, e que nos 
esclareça quanto à política britânica para com Portugal 
em África no futuro. Foi-nos dito que a queda do 
regime de Smith é no nosso interesse. Portugal não 
defende o primeiro-ministro por qualquer razão 
especial, mas o nosso objectivo legítimo é não ter mais 
Tanzânias nas fronteiras. E a propósito eu queria 
recordar que a Tanzânia pratica em relação a Portugal 
uma política que constitui evidente violação das mais 
elementares regras da comunidade internacional, e isso 
sem que o Governo inglês tenha julgado possível sequer 
deixar cair em Dar-es-Salam uma palavra, uma singela 
palavra de moderação. Estávamos conscientes de que a 
Tanzânia é membro da Commonwealth; mas a verdade 
é que Portugal nunca pediu à Inglaterra que tomasse 
quaisquer medidas contra aquele país; e Londres nem 
sequer acedera a um simples pedido de informações 
.sobre os preparativos de ataques da Tanzânia contra 
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nós. Ou sucedia que ser membro do Commonwealth 
autoriza a praticar agressões impunemente? Por outro 
lado, o facto de o Governo inglês nos formular agora 
determinados pedidos em relação à Rodésia, e declarar 
que a satisfação desses pedidos seria no nosso próprio 
interesse, levantava uma série de perguntas graves. 
Está o Governo britânico disposto a passar a ter com- 
preensão pela política ultramarina portuguesa? Está 
disposto a reconhecer a legitimidade da posição portu- 
guesa em África e a proclamá-lo pública e oficialmente? 
Está disposto a condenar as agressões e outras violações 
do direito internacional praticadas contra os territórios 
ultramarinos portugueses, e a conceder-nos o neces- 
sário apoio para defesa da estrutura constitucional 
portuguesa? Eu tinha de ter uma resposta inequívoca a 
estas perguntas. Desejaria, além disso, suscitar outros 
pontos de natureza mais restrita, mas que conviria 
serem devidamente esclarecidos. Lord Walston havia 
declarado que a Armada britânica necessitava que as 
Nações Unidas lhe conferissem poderes para deter ou 
desviar da sua rota os petroleiros com carga para a 
Rodésia, e a esse propósito admitiu a possibilidade de 
as Nações Unidas tomarem posição em relação ao 
petróleo destinado a Moçambique. Não podia eu deixar 
de manifestar a maior surpresa perante esta afirmação. 
Que se queria insinuar? Que se pretendia? Portugal 
dera as mais formais garantias, em público e no plano 
bilateral, de que o petróleo chegado a Moçambique não 
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seria desviado do seu destino. Não tendo sido expressas 
dúvidas ou apresentadas quaisquer razões contra o 
valor dessas garantias, não podia deixar de considerar-se 
muito estranho que Moçambique fosse mencionado neste 
contexto. Outro ponto me ocorria. Como era sabido, 
não estamos de acordo com muitos aspectos de política 
inglesa, e há também alguns pontos do lado rodesiano 
que nos suscitam dúvidas. Lord Walston referiu na 
conversa anterior a possibilidade de Portugal desempe- 
nhar o papel de «broker» entre a Inglaterra e a Rodésia. 
Obedeceu esta referência a um intuito especial? Havia 
ainda um ponto, aliás mais importante, a que me queria 
referir. É que desejava rejeitar, mais uma vez e de 
forma categórica, a acusação dirigida a Portugal de ter 
alguma responsabilidade na presente situação. Segundo 
sabíamos e conforme já acentuara, o petróleo fora 
vendido por várias companhias internacionais, que 
evidentemente sabiam o seu verdadeiro destino, pois 
não seria curial fornecê-lo para Dacar ou Roterdão, 
onde não há refinarias. O petróleo fora pago por um 
banco holandês com dinheiro de uma companhia sal- 
-africana. Quanto à nacionalidade do petroleiro, havia 
dois países envolvidos, a Grécia e o Panamá. Final- 
mente, a Armada inglesa interceptou o barco e, não 
obstante ter meios mais do que suficientes para impedir 
que ele chegasse à Beira, nada fez nesse sentido. 
Perante toda esta situação, não podia deixar-de exprimir 
de novo a recusa do Governo português em aceitar a 
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menor responsabilidade. E eu fazia-o com um senti- 


mento de revolta e mal oculta irritação. 
Mas eu estava a dizer tudo isto em simples comen- 


tário às duas conversas anteriores com Lord Walston. 
Tudo havia perdido interesse, e isso porque às 15.30 h. 
da tarde o Governo inglês acabava de pedir uma 
reunião urgente e dramática do Conselho de Segurança 
para se ocupar deste assunto. De harmonia com as 
informações em meu poder, e que não sabia se eram 
seguras, a Grã-Bretanha havia dirigido três pedidos ao 
Conselho de Segurança: proibição de utilização do 
pipeline da Beira; proibição de seguir petróleo através 
de Moçambique para a Rodésia; e autorização para que 


a Armada britânica possa impedir, se necessário pela 
força, que cheguem à Beira petroleiros com carga para 


a Rodésia. Ao tomar conhecimento destes pedidos, a 
minha primeira reacção fora a de que o terceiro pedido 
tornava inúteis os primeiros, pois não se via como possa 
funcionar o pipeline se petroleiros com petróleo para a 
Rodésia forem impedidos de chegar à Beira. Portanto, 
o primeiro pedido devia ter outro alcance, e isso 
conduzia a um outro ponto. Lord Walston afirmara em 
conversa anterior que o petróleo vinha do sul, e julguei 
dever entender que dessa forma sugeria que o petróleo 
chegado à Rodésia provinha da África do Sul. Mas 
como o projecto da resolução inglesa não incluía a 


África do Sul, havia de se concluir que a Grã-Bretanha 
tinha a intenção de acusar apenas Portugal, que assim 


desejava transformar no único culpado ou responsável 
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«por uma situação que será apresentada por alguns 
países, talvez pela própria Inglaterra, como constituindo 
ameaça à paz. Não podia eu esconder, em face de tudo 
isto, surpresa e mágoa por esta decisão britânica de 
convocar o Conselho de Segurança, e sobretudo pelo 
facto de a mesma ser tomada quando se estavam a 
realizar em Lisboa, por iniciativa da Inglaterra, estas 
conversas. De resto, Lord Walston tinha declarado que 
estas conversas se revestiam de utilidade, que a atitude 
portuguesa se caracterizava pela correcção, e salientara 
a atitude de cooperação que adoptáramos âcerca dos 
novos depósitos-tanques da Beira. Eu ignorava eviden- 
temente o que iria resultar da reunião do Conselho de 
Segurança, mas desejava de novo acentuar a nossa 
grande surpresa perante o procedimento da Inglaterra, 
e queria mais uma vez repudiar as responsabilidades 
que alguns desejavam atribuir a Portugal. Dificilmente 
me daria explicações satisfatórias, que de resto não 
estava a pedir-lhe; mas dizia-lhe que eu tencionava na 
manhã seguinte publicar um comunicado que abordaria 
alguns dos pontos discutidos nestas conversas. Lord 
Walston tinha afirmado que da análise de certas atitudes 
é possível extrair conclusões. Pois não lhe escondia que 
do procedimento da Inglaterra estávamos a tirar múlti- 
plas conclusões e não podíamos deixar de ficar perplexos. 
A situação criada era cheia de consequências. E mesmo 
esta minha reacção era provisória. Não tivera além 
disso tempo de consultar o chefe do Governo, que se 
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encontrava ausente de Lisboa. Eu não saberia dizer se 
estas nossas conversas conduziriam a quaisquer resul- 
tados, mas de qualquer forma parecia-me que era 
simplesmente extraordinário que o Governo inglês tivesse 
tomado esta iniciativa no seu decurso. 

Lord Walston, que ouviu sem interromper, disse 
desejar ocupar-se de dois pontos. Dizia o primeiro 
respeito à oportunidade (timing) da decisão britânica 
de submeter o assunto ao Conselho de Segurança. 
Concordava que fora «infeliz» a circunstância de essa 
decisão ser tomada quando estava tendo estas suas 
conversas em Lisboa. Mas para o Governo britânico era 
essencial evitar que o petróleo chegasse à Rodésia. 
O assunto fora considerado devidamente em Londres, 
antes da sua partida, e ficara prevista esta solução. Se 
tivesse tido a possibilidade de ontem informar Londres 
de que encontrara uma atitude de cooperação, não teria 
havido necessidade de recorrer às Nações Unidas. Em 
face das dúvidas com que ficara após a conversa de 
ontem, decidira abordar hoje na conversa da manhã o 
problema da ligação directa do pipeline ao barco; e 
como não lhe fora dito que o Governo português 
recusaria tal ligação, se a mesma fosse solicitada pelas 
entidades particulares interessadas, dissera isto mesmo 
para Londres. Pedira que se ordenasse às autoridades 
administrativas portuguesas que se ocupassem do assunto 
com todo o vagar. Essa garantia também não lhe fora 
dada, sendo-lhe indicado que a companhia do pipeline 
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poderia ver a sua concessão revogada se não cumprisse 


as obrigações contratuais. Ficara portanto com a, 


impressão de que o petróleo do «Joanna V» seria 
transportado através do pipeline. Tivera de telefonar 
tudo isto para Londres. Não havia portanto qualquer 
má fé da parte do seu Governo, e não poderiam haver 
tomado atitude diferente. O segundo ponto dizia respeito 
ao facto de Portugal ser na verdade visado no projecto 
de resolução britânico. Não pretendiam de modo algum 
atacar Portugal, mas unicamente evitar que o petróleo 
chegasse à Rodésia. O «Joanna V» encontrava-se no 
porto da Beira com 17.000 toneladas de ramas de 
petróleo, e um outro barco, com 8.000 toneladas daquele 
produto, estava a 20 horas do referido porto. Não 
tinham conhecimento de outros barcos com produtos 
petrolíferos destinados à Rodésia que se dirigissem a 
outros portos portugueses. A Armada britânica podia 
deter ou desviar esses barcos da sua rota, mas apenas 
com mandato das Nações Unidas, porque não queriam 
ser acusados de pirataria. Por outro lado, como não 
podiam tocar no petroleiro que já se encontrava nas 
águas territoriais portuguesas, só através de uma reso- 
lução das Nações Unidas, que previsse também esse 
caso, podiam resolver o problema posto pelo «Joanna V». 
No fundo, estavam a visar todos os Governos interessa- 
dos, o português, o grego e o próprio inglês, este último 
apenas por se dar o acaso de ser o país que dispunha 
naquela zona de meios navais adequados. 
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O embaixador Ross interrompeu a exposição de 
Lord Walston para dizer que tinha recebido instruções 
para dar conhecimento ao Governo português do texto 
do projecto de resolução. Entregou-me o texto, e comentou 
que nele não se dizia que Portugal constituía ameaça à 
paz, o que repudiei sarcasticamente, observando, depois 
de percorrer a resolução, que esta não continha mesmo 
outra coisa que não fosse acusar Portugal de ameaçar a 
paz. 


Lord Walston retomou as suas considerações e con- 
firmou ter aludido numa das conversas anteriores à 
possibilidade de um embargo ao próprio petróleo desti- 
nado a Moçambique. Queria que a referência não fosse 
interpretada como ameaça, mas unicamente como uma 
sua reflexão sobre o que se poderia vir a passar, 
afirmando que não ficaria surpreendido se os africanos 
apresentassem aquele pedido. 


Interrompi para perguntar o que faria a Grã- 
“Bretanha nessa hipótese. E queria fazer algumas outras 
perguntas. Estava o Governo britânico disposto a declarar 
publicamente que todo o petróleo chegado a Moçam- 
bique para o Malawi seguia o seu destino sem qualquer 
desvio? Lord Walston respondeu que sim. Estava disposto 
a fazer igual declaração quanto ao petróleo para a 
Zâmbia? Lord Walston respondeu que sim. E quanto ao 
petróleo para Moçambique? Lord Walston disse então 
que o Governo inglês não dispunha nesse particular de 
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suficientes informações, que teriam de colher mais 
pormenores. Eu disse que se devia então concluir que o 
Governo inglês não estaria em posição de rejeitar um 
projecto de resolução contra Moçambique. Lord Walston 
respondeu não estar habilitado a pronunciar-se sobre 
este aspecto. A falta de precisão na resposta era alta- 
mente preocupante, acentuei, e havia sempre a possibi- 
lidade de a Inglaterra pedir a um país africano que 
suscitasse este assunto. Por outro lado, quanto às infor- 
mações suplementares de que necessitavam, como seriam 
elas colhidas e por quem? Afigurava-se que deveria 
bastar a palavra do Governo português. O embaixador 
interveio para recordar que a Embaixada já se ocupara 
junto do Ministério dos Estrangeiros português dos 
boatos acerca da gasolina que seguiria de Moçambique 
para a Rodésia, indo previamente à África do Sul. 
Repliquei que estava certo não terem aqueles boatos 
qualquer fundamento, e que nenhuma gasolina com 
destino a Moçambique era desviada para a Rodésia. 
E a este propósito ocorriam-me as notícias postas a 
correr no sentido de que quantidades consideráveis de 
petróleo seguiam da África do Sul para a Rodésia. 
Essas notícias sugeriam a possibilidade de vir a ser 
também pedido o embargo contra a África do Sul. 
Como reagiria a Inglaterra se essa hipótese se verifi- 
casse? Decerto a Inglaterra aprovaria o embargo, e com 
a sua esquadra bloquearia a África do Sul. Lord 
Walston respondeu dizendo julgar que a Inglaterra 
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aprovaria qualquer resolução útil; mas entendia, como 
posição pessoal, que devia ser sempre fornecido petróleo 
a Moçambique e à África do Sul, salvo se houvesse 
fugas para a Rodésia, pois nesse caso entendia que a 
Inglaterra apoiaria uma resolução que as evitasse. 
Aliás, nenhuma possibilidade deveria ser excluída. Sir 
Archibald comentou que esperava que a Inglaterra 
pudesse manter a iniciativa e controlar as resoluções 
das Nações Unidas. Julgava, além disso, que o seu país 
se oporia a uma resolução contra Portugal, embora 
estivesse a emitir uma opinião meramente pessoal. 


Lord Walston de novo retomou as suas considera- 
ções. Tinha presente a nossa posição em relação ao 
trânsito de petróleo destinado à Rodésia. Sabia que nos 
recusávamos a intervir, e que considerávamos esse 
trânsito dependente unicamente da decisão de entidades 
particulares. Mas desejava acentuar que qualquer acti- 
vidade do Governo português seria mal vista do lado 
inglês, e mantinha a sua opinião de que a concessão de 
autorização para a ligação directa do pipeline a um 
petroleiro constituía um acto positivo do Governo por- 
tuguês e, portanto, negava o princípio de não inter- 
venção. Num outro plano, desejava referir que, não 
obstante as divergências existentes, Portugal e Grã- 
-Bretanha tinham em África os mesmos objectivos. 
Ambos eram contrários ao «apartheid» e sabia que não 
praticávamos discriminação racial. Todavia, a Grã- 
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“Bretanha não estava de acordo com a política interna 
portuguesa, e julgava que as dificuldades na com- 
preensão da nossa política ultramarina resultavam de 
facto de esta ser um prolongamento daquela. Era certo 
que a Grã-Bretanha nada tinha com a nossa política 
interna. Mas queria referir o facto, pois lhe parecia que 
os objectivos dos dois países em África eram os mesmos, 
havendo apenas desacordo no que se poderiam chamar 
posições teóricas e não na forma de administrar os 
territórios. 

Fiz duas observações. As instituições políticas por- 
tuguesas eram as mesmas há mais de trinta anos. Eram 
as mesmas há quarenta anos. Houve tempo em que não 
suscitaram comentários desfavoráveis ou objecções. 
Enquanto servimos durante a última guerra os interesses 
ingleses, por exemplo. Queria-me parecer que se a 
nossa política ultramarina fosse diferente, e também em 
África satisfizesse os interesses britânicos, aquelas insti- 
tuições já não levantariam a menor objecção. De qual- 
quer forma era assunto que só interessava aos portu- 
gueses, como Lord Walston reconhecia. Por outro lado, 
cabia perguntar se a Inglaterra aprovava as instituições 
políticas dos novos países africanos, e se seria legítimo 
esperar que a Grã-Bretanha criticasse em público os 
regimes desses países. Estaria a Grã-Bretanha disposta 
a fazê-lo? 


Lord Walston disse que o Governo inglês tinha por 
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vezes desaprovado publicamente esses regimes mas, de 
qualquer forma, entendia que se deveriam exigir fór- 
mulas mais evoluídas dos países com melhor nível de 
civilização e progresso, como era o caso de Portugal. 
E, retomando considerações anteriores, Lord Walston 
repetiu que Portugal e a Grã-Bretanha tinham dois 
pontos em comum em África: oposição ao racialismo; 
oposição à penetração comunista. E a este propósito 
queria dizer que, se fosse funcionário do Kremlin, nas 
suas orações pediria que Smith e Verwoerd se manti- 
vessem no poder, pois esses regimes, bem como a nossa 
posição, ajudavam a penetração comunista no Continente 
africano. Era aliás de lamentar que tendo Portugal e a 
Grã-Bretanha objectivos idênticos em África se encon- 
trassem no plano bilateral na situação em que se encon- 
travam. 


Se o objectivo em África é evitar o comunismo, 
comentei, não se compreendia como é que a 
Grã-Bretanha tem tido e continua a ter como finalidade 
da sua política em África quebrar os laços que existiam 
entre vários países anticomunistas da Europa Ocidental 
e regiões daquele continente que lhes estavam ou estão 
ligados. Que tal tenha sido julgado útil, era comple- 
tamente incompreensível. Além disso, ocorria uma 
observação, no que diz respeito aos territórios portu- 
gueses. Na situação actual estava fora de dúvida que os 
mesmos estão livres de qualquer penetração ou influência 
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comunista. Trata-se das raras zonas do Continente 
africano nessa situação, e das poucas regiões com que o 
Ocidente pode efectivamente contar no caso de conflito 
sério com o bloco socialista. Estariam o Governo britânico 
e Lord Walston convencidos de que, no dia em que 
Portugal abdicasse das suas posições em África, a 
Rússia e todos os outros países socialistas concluiriam 
que a sua missão em África estava terminada e abando- 
nariam de vez as suas tentativas de penetração no 
Continente? 


Lord Walston interrompeu para dizer com ênfase 
não desejar que Portugal abandonasse Angola e Moçam- 
bique. Todavia, a Grã-Bretanha não poderia apoiar 
Portugal contra os interesses da Commonwealth e a 
vontade dos países que a compõem. E sucedia justamente 
que por causa do problema da Rodésia essa posição era 
mais difícil. Considerei incompreensível esta; afirmação 
pois Portugal nunca hostilizara a Commonwealth; e, 
por outro lado, a hostilidade da Grã-Bretanha contra 
Portugal iniciara-se muito antes de ter surgido o problema 
da Rodésia. Confessava que não percebia os argumentos 
de Lord Walston. 


Não vale a pena falarmos em termos de passado, 
observou Lord Walston. Os historiadores se ocuparão 
de julgar as políticas dos nossos dois países, e acaso 
concluirão que a Grã-Bretanha procedeu por vezes 
mal. Mas isso não nos devia preocupar agora, pois a 
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nossa posição como políticos é ocuparmo-nos do presente 
e do futuro. E sucede que Portugal estava em posição 
de auxiliar a Grã-Bretanha. Se o não fizer, prolongará 
a resistência do regime de Smith. E a Inglaterra dá 
tanta importância ao caso da Rodésia, que entende que 
quem não apoiar a Grã-Bretanha está contra ela. 


Disse-lhe que estava disposto a concordar com esta 
última afirmação de Lord Walston, sob condição de que 
Portugal pudesse também dizer que quem não estivesse 
connosco quanto a Angola e Moçambique era porque 
estava contra nós. Se nós aceitássemos apoiar a Ingla- 
terra contra a Rodésia, aceitaria a Inglaterra apoiar 
Portugal contra a Tânzania ou a Guiné? Estaria o 
Governo britânico disposto a auxiliar Portugal e a 
declará-lo publicamente? Lord Walston disse que não 
seria possível efectuar um «negócio» (bargain) desta 
natureza, mas que se Portugal ajudasse a Grã-Bretanha 
era legítimo supor que receberia qualquer espécie de 
compensação. Observei que aqui se punha o importante 
problema de saber quem daria o primeiro passo. 
Tínhamos sido, e de há muito, hostilizados pela 
Grã-Bretanha, pelo que pareceria curial que a iniciativa 
viesse do lado britânico. A realidade, todavia, é que do 
lado britânico tudo era indicado de forma vaga e 
imprecisa. Ocorria recordar o que se passara quanto ao 
pedido britânico de apoio à sua política na Malásia. A 
Inglaterra pediu-nos esse apoio; mas ao mesmo tempo 
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achava natural continuar a praticar uma política que 
incitava a Indonésia a ocupar Timor. Necessitávamos 
de garantias que evidentemente não nos eram dadas. 
Tudo isto, no fundo, levantava o problema do funcio- 
namento das alianças, e Portugal entendia que elas não 
poderiam ser eficientes nem válidas sem a adopção de 
uma política global que cobrisse todas as situações. 
Lord Walston comentou que se chegara a um estádio em 
que era preciso fazer o balanço geral das alianças, e 
repetiu que a política portuguesa era propícia à 
expansão do comunismo. Rejeitei com impaciência esta 
tese, e disse não me constar ser a política portuguesa 
responsável também pelos ganhos do bloco comunista. 
Se o objectivo é evitar tais ganhos, e se a política 
portuguesa não é responsável por esses ganhos, como de 
facto não é, então não me parecia que fosse necessário 
por esse motivo mudar a política portuguesa. Aliás, 
quanto à penetração comunista em África, o Governo 
português discordava da ideia que muitos procuram 
pôr a correr no sentido de que a situação se apresenta 
melhor. Embora essa pudesse ser a aparência de certos 
movimentos recentes, a' realidade é que os perigos de 
dominação comunista do Continente não-haviam dimi- 
nuido e a política do Ocidente em relação à África 
parecia incompreensível e era certamente arriscada. 
O futuro o diria. Portugal é criticado pela sua política. 
Mas acaso tinha ocorrido jamais ao Governo inglês que 
a sua política poderia também não estar certa e ser 
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criticada? Nenhum país se poderia arrogar o privilégio 
de conduzir políticas absolutamente correctas em todos 
os domínios. E também não julgávamos que a Inglaterra 
tivesse o monopólio do idealismo e dos bons princípios 
morais, como não o tinha Portugal ou qualquer outro 
país. Por outro lado, a par dos problemas que a 
Grã-Bretanha enfrenta, havia também que considerar 
os problemas dos outros países. Acreditávamos que a 
Rodésia fosse muito importante para a Grã-Bretanha. 
Mas Portugal tem as suas dificuldades e problemas, e 
nunca Londres pensara em o ajudar. Lord Walston 
comentou que Portugal e o Reino Unido deveriam 
trocar impressões com maior frequência sobre os 
problemas de África, e pensar em conjunto sobre o 
futuro do Continente. Quando o problema da Rodésia 
estiver resolvido — o que poderá levar dois ou três 
anos — deveríamos ocupar-nos em conjunto dos aspectos 
essenciais, e que são o problema racial e a luta contra a 
penetração comunista. Sublinhei o facto de Lord Walston 
se referir sempre ao futuro. O Governo inglês desejava 
de nós imediato apoio na questão da Rodésia, a troco de 
possível e vago apoio futuro à nossa política. Tudo era 
obscuro. Estaria Lord Walston em posição de afirmar 
de forma precisa que em troca dessa ajuda o Reino 
Unido auxiliaria Portugal? Lord Walston disse que não, 
e acrescentou que uma atitude favorável de Portugal 
poderia determinar alguma mudança na orientação da 
política britânica para com Portugal. De contrário, 
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Portugal deveria esperar uma atitude ainda de maior 
hostilidade de parte da Grã-Bretanha. Comentei que 
maior hostilidade só poderia ser a guerra, e vincando a 
gravidade da afirmação de Lord Walston, pedi ao 
Dr. Themido que tomasse boa nota escrita das palavras 
usadas. Lord Walston salientou a vantagem da existência 
de contactos entre os dois países, e lamentou que no 
passado estes não tivessem sido tão frequentes como 
era aconselhável. Respondi que nunca se afigurara ao 
Governo português que tais contactos fossem desejados 
do lado britânico, e de qualquer forma não me parecia 
que pudessem ter tido a menor utilidade, dada a posição 
da Grã-Bretanha. Lord Walston, voltando atrás, corri- 
giu-se para dizer que a palavra hostilidade, que ele 
usara há instantes, lhe parecia pouco feliz e mal 
adequada à situação que tem existido. Afigurava-se-lhe 
no entanto que, se um país evitasse sistematicamente 
colaborar com outro, criava uma situação em que seria 
normal esperar essa atitude que Portugal, no caso da 
Grã-Bretanha, definia como sendo de hostilidade. 
Assinalei que se esta explicação era válida, a mesma 
constituía a melhor justificação para uma atitude portu- 
guesa de não cooperação nos pedidos ingleses quanto à 
Rodésia. Por outra parte, que entendia Lord Walston 
por trabalhar em conjunto no futuro? Quereria isso 
dizer que a Grã-Bretanha defenderia as posições e a 
política portuguesa? Lord Walston respondeu negati- 
vamente. Para ele, trabalhar em conjunto visava exclusi- 
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vamente melhorar a situação dos africanos e opôr-se ao 
comunismo. Perguntei se Lord Walston estava a sugerir, 
com estes comentários, que a política portuguesa contra- 
riava aqueles objectivos, e eu desejava saber que 
legitimidade tinha a Grã-Bretanha para apreciar essa 
política. Lord Walston concordou em que faltava legiti- 
midade à Grã-Bretanha para fazer tal apreciação. 
Nesse caso, continuei, temos de concluir que a atitude 
da Grã-Bretanha é baseada na força (power politics). 
Lord Walston admitiu que assim fosse; mas logo em 
seguida disse que essa política de força era efectuada ao 
abrigo das Nações Unidas, e por seu mandato. Observei 
que as Nações Unidas são mero instrumento para a 
execução da política de força das grandes potências, e 
ninguém podia ter hoje a menor dúvida de que não são 
os ideais, nem os princípios morais, nem as normas do 
direito internacional, nem a própria Carta, que ali são 
observados. A Organização era usada pelas grandes 
potências para os seus fins políticos e para assegurar 08 
seus interesses, e nada mais. Isto aliás sugeria uma 
observação e uma pergunta. Não havendo no nosso 
espírito a menor dúvida de que a política. inglesa em 
África, como era aliás natural, obedecia a interesses 
britânicos, parecia evidente que Portugal estava colocado 
no caminho desses interesses, pois só assim se explicava 
a hostilidade que enfrentávamos. Por isso eu queria 
saber: onde e em que circunstâncias afectava Portugal 
esses interesses? Como e onde nos cruzávamos com os 
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referidos interesses? Lord Walston negou que Portugal 
estivesse no caminho dos interesses britânicos em África; 
mas constituía uma excepção o caso da remessa de 
combustíveis à Rodésia. Repeti que era muito anterior 
à Rodésia a hostilidade britânica contra Portugal, e 
seria incompreensível se não se considerasse que Portugal 
estava a constituir um obstáculo para interesses britã- 
nicos em África. Quereria eu referir-me ao que se passa 
na Tanzânia? — perguntou Lord Walston. Redargui 
que tinha em mente muitos outros aspectos. Lord 
Walston afirmou que a Grã-Bretanha não apoiava os 
terroristas que atacavam território português, e notou 
que a Grã-Bretanha assumiu em relação a certos actos, 
que as autoridades portuguesas haviam praticado ilegiti- 
mamente no território da Suazilândia contra terroristas 
que ali residiam, uma atitude de compreensão, e que 
Portugal nem sequer agradecera a atitude britânica. 
Neguei que autoridades portuguesas tivessem exercido 
actividades menos lícitas em território da Suazilândia. 
Todavia, nada me custava transmitir a Lord Walston, 
nesta oportunidade e se isso lhe dava gosto, os agrade- 
cimentos formais do Governo português. Queria todavia 
fazer dois comentários. As actividades terroristas contra 
Portugal baseadas na Suazilândia não tinham o menor 
relevo. E a Suazilândia não estava em posição de ter 
qualquer reacção. Onde apreciaríamos uma atitude de 
cooperação do lado britânico era na Tanzânia. Repetia: 
a hostilidade da Grã-Bretanha contra Portugal não era 
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de hoje. Onde havíamos atingido interesses britânicos? 
Que garantias estava o Governo inglês disposto a dar ao 
Governo português? As respostas de Lord Walston a 
este importante ponto eram bem elucidativas: o actual 
Governo inglês apenas estava disposto a prometer a 
Portugal, em compensação do auxílio concreto que 
pedia agora contra a Rodésia, que no futuro não 
adoptaria uma atitude de maior hostilidade do que 
aquela que havia seguido até ao presente. Lord Walston 
esclareceu o seu pensamento. Não podia evidentemente 
tomar compromissos. Mas se o Governo português se 
declarasse disposto a seguir uma atitude completamente 
passiva em relação à Rodésia, o Governo inglês faria o 
possível para passar a seguir uma política mais favo- 
rável a Portugal, exercendo a sua influência não só na 
Tanzânia como em outras regiões. Sublinhei que contra 
um pedido de auxílio concreto e imediato, a 
Grã-Bretanha prometia apenas os seus esforços no 
sentido de fazer o possível. Por muito amigo que fosse 
da Inglaterra, e era, os interesses portugueses tinham 
prioridade, e era meu estrito dever, de que não me 
afastaria um milímetro, defendê-los tenazmente. 


Lord Walston perguntou se haveria alguma coisa 
que pudesse fazer ou dizer à sua chegada a Londres, e 
que pudesse ser útil. Respondi que, depois da decisão 
inglesa de submeter o assunto ao Conselho de Segurança, 
não me parecia que pudesse haver interesse em sugerir 
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ou propor fosse o que fosse. Desejava todavia fazer 
uma áânálise sumária do projecto de resolução. A primeira 
observação respeitava ao facto de se admitir na reso- 
lução que Portugal constituia ameaça à paz, o que não 
podíamos aceitar de nenhuma forma. Parecia também 
que o n.º 5.º era incompatível com os n.º 2.º e 3.º pois, 
se a Armada britânica cumprisse a resolução, não 
chegariam à Beira petroleiros com carga para a Rodésia 
e não haveria, portanto, que dirigir quaisquer pedidos 
a Portugal no sentido de não autorizar o funcionamento 
do pipeline e de não receber petróleo destinado à 
Rodésia. Quanto à atitude britânica, desejava acentuar, 
para concluir, que a tinha de considerar como muito 
inamistosa. Tratava-se de assunto da maior gravidade e 
importância. Lord Walston afirmou, em resposta, que o 
projecto de resolução não afirmava que Portugal cons- 
tituisse ameaça à paz, derivando tal ameaça da situação 
criada pela chegada do petroleiro. Quanto aos n.x 2.º e 
3.º, julgava-os de utilidade, pois nada nem ninguém 
poderia garantir que não houvesse um novo petroleiro 
que conseguisse chegar à Beira. Além disso, o «Joanna V» 
estava na Beira. Finalmente, a resolução não visava só 
Portugal, mas atingia todos os países interessados que 
eram tratados de igual modo, designadamente a Grécia, 
Portugal e o Reino Unido. Comentei com ironia esta 
afirmação. Lord Walston manteve-a, e pediu que eu 
repetisse os pontos mencionados acima e em que, no 
meu entender, se deveria basear uma política britânica 
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mais amistosa para com Portugal. Disse-lhe que as 
dificuldades derivavam, entre outras, do facto de a 
Grã-Bretanha rever os seus compromissos à luz dos 
seus interesses políticos em cada momento. Lord Walston 
perguntou se isso queria dizer que Portugal não acre- 
ditava na palavra da Grã-Bretanha. Respondi que eu 
pessoalmente acreditava, quando essa palavra nos era 
dada; mas justamente neste momento não estava sendo 
dada. O embaixador Ross interveio de novo para 
sugerir que delegados britânicos, em reuniões inter- 
nacionais onde Portugal fosse atacado, tomassem a 
iniciativa de corrigir as acusações falsas que nos fossem 
dirigidas. 


Perante a iniciativa inglesa, não julgava eu que 
houvesse mais nada a dizer. Lord Walston sugeriu que 
podíamos declarar o nosso acordo à resolução do 
Conselho de Segurança. Fiz nova apreciação do projecto 
de resolução, para acentuar a sua importância e o seu 
significado. No fundo, tratava-se de um bloqueio à 
Beira. Se a Grã-Bretanha realizou a importância da 
resolução e as suas implicações e consequências, então a 
decisão do Governo britânico era ainda mais grave. 
Se o Governo inglês tivesse obtido garantias de que o 
pipeline não funcionaria, não haveria reunião do Conselho 
de Segurança, comentou Lord Walston. Repliquei que a 
referência ao pipeline me levava a dizer que, em face da 
inusitada atitude britânica, me ficavam as «maiores 
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dúvidas sobre se ter dado a garantia da não utilização 
dos novos tanques construídos na Beira para gasolina 
destinada à Rodésia haveria sido sensato. Também me 
punha o problema de saber se teria valido a pena tomar 
tal decisão. Lord Walston inquiriu se estas afirmações 
significavam que o Governo português ia alterar a sua 
decisão. Respondi que de momento apenas significavam 
que a atitude britânica tornava aquelas dúvidas legi- 
timas e justificadas. Poderíamos ter que rever a nossa 
posição à luz dos interesses políticos em cada momento, 
exactamente como fázia o Governo de Londres. De novo 
sintetisei a posição portuguesa: nem ajudaríamos é 
Reino Unido a derrotar Ian Smith, nem auxiliaríamos 
este último a derrotar o Reino Unido. Era uma posição 
clara e correcta. Lord Walston insistiu na sua ideia de 
que quem não tomava o partido da Grã-Bretanha era 
contra ela. E de novo me declarei disposto a aceitar 
esta afirmação, desde que ficasse entendido que a 
Grã-Bretanha, não tomando a defesa de Portugal, era 
contra Portugal. 

A conversa realizou-se numa atmosfera gelada, 
mas serena e correcta. Lord Walston conservou conti- 
nuamente o domínio dos nervos, e mostrou sempre 
calma total, mesmo perante as palavras mais duras. 
A fleugma britânica não é uma ficção. Ross deixou-se 
enervar num ou dois momentos. Julgo que me mantive 
sempre impassível, como quem examina friamente 
matéria a que é alheio. 
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Lisboa, 18 de Abril de 1966 — Pediu o embaixador 
da África do Sul para ser recebido com urgência. Logo 
que chegou, abordou o assunto que o trazia. Como eu 
saberia, o embaixador sul-africano em Londres avis- 
tara-se com o primeiro-ministro Wilson, e entregara a 
este uma «carta» do primeiro-ministro Verwoerd. 
Era o resumo dessa carta que fora encarregado de me 
comunicar. Ele, embaixador, considerava o documento: 
claro e vigoroso. E tirou do bolso um papel dactilo- 
grafado, que me passou. Li-o, e perguntei se poderia 
escrever algumas notas. Prontamente anuiu o embai- 
xador, e disse mesmo: «Até lhe peço que o faça». 

Com as notas que na altura tomei reconstituí o 
documento da seguinte forma: 


a) A questão entre a Inglaterra e a Rodésia é 
assunto doméstico, e não se pode compelir 
uma nação a ser envolvida no problema contra 
a sua vontade. Seria imoral procurar fazê-lo. 


b) Será lícito admitir uma «escalada» como conse- 
quência da iniciativa britânica no Conselho de 
Segurança. Em tal caso, resultados catastró- 
ficos advirão para a economia e a paz da 
Inglaterra, e da África do Sul, e em condições 
que ficam para além do valor da Rodésia para 
o Reino Unido e para o povo britânico. 
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c) 


d) 


e) 


A África do Sul não se deixará intimidar, nem 
sacrificará os seus princípios de não inter- 
venção. Mesmo que o Capítulo VII da carta da 
ONU seja invocado contra a África do Sul, 
esta não se deixará arrastar para o conflito; 
mas isso poderia conduzir à sua saída (resigna- 
tion) da ONU para defender os seus direitos de 
neutralidade contra qualquer forma de ataque. 


Não se torna necessário ao Reino Unido subme- 
ter-se a pressões do bloco comunista ou dos 
afro-asiáticos. Nenhuma resolução do Conselho 
de Segurança poderá ser aprovada contra a 
vontade do Reino Unido ou dos Estados Unidos. 


A África do Sul não está a tornear o embargo 
pela simples razão de que não o decretou nem 
participa do mesmo. Não participa em embargos 
contra a Rodésia, a Zâmbia ou qualquer outro 
país. «The South African Government will 
therefore not interfere in any trade conducted 
by traders in South Africa with Rhodesia, 
Zambia or others, and if, as a result, any 
action were to be taken against South Africa, 
i.e., by extending the oil embargo, such an 
attack on her sovereign rights would have to 
be opposed by all means at her disposal. Any 
broadening of the oil embargo would also 
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have far-reaching implications for all aspects 
of British-South African relations». 


f) Cabe à Inglaterra uma escolha: «at worst» 
terá de aceitar para a Rodésia uma solução 
que o Reino Unido não quereria; «at best» 
terá de aceitar uma solução negociada «em 
consulta» com a Rodésia. 


Solicitou o Embaixador que comunicasse o que 
precede ao presidente do Conselho, e a ninguém mais. 


Lisboa, 7 de Novembro de 1966 — Recebi o embai- 
xador da Alemanha, a seu pedido. 

Falou da crise política na República Federal. No seu 
ponto de vista, não era o chanceler Erhard o respon- 
sável, e nem tudo se deveria atribuir às alegadas 
deficiências da sua chefia. Era outra a verdadeira 
origem da crise: esta provinha do sentimento de que a 
República atingira uma encruzilhada que necessitava e 
impunha uma nova política. Falhara a política 
pró-americana; a União Soviética detinha a única carta 
válida para a reunificação; a França demolira a Aliança 
Atlântica; e a Alemanha via-se um «pião» no meio 
destas forças contraditórias, sem uma política indepen- 
dente e harmónica com interesses verdadeiramente 
alemães. Na procura de um Governo que enfrentasse as 
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dificuldades e realizasse aquela política estava a orígem 
da crise. 

Com óbvio e sincero entusiasmo aludiu depois o 
embaixador à entrevista que tivera com o presidente 
do Conselho, e pela qual queria reiterar a sua gratidão. 
Fora muito profunda a impressão sofrida, e retivera da 
conversa com o chefe do Governo português ensina- 
mentos que reputava mesmo muito úteis para o seu 
país. Fizera um relatório especial a Bonn. 


Por motivo da crise política fora infelizmente adiada 
a visita do ministro da Justiça da Alemanha, Dr. Jaeger. 
Era pena, tanto mais que se tratava de um grande e 
bom amigo de Portugal. Ele, embaixador, pensava que 
o Dr. Jaeger viria a ser ministro da Defesa da Alemanha. 


Por último, disse o embaixador que o general 
Lilienskiold (chefe da missão militar alemã em Portugal) 
já o convidara repetidas vezes para visitar a Base de 
Beja. Tem o embaixador sempre recusado: é uma base 
portuguesa, sob autoridade e comando portugueses, e 
portanto só do lado português poderia vir um convite. 
Que pensava eu? 


Respondi ao embaixador que apreciava o seu 
tacto, e que ele tinha razão. Falaria com o ministro da 
Defesa. Veríamos quanto ao convite. Mas parecia-me 
bem que o embaixador visitasse a base para se dar 
conta da sua grandeza e importância. 
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Perguntou o embaixador se em Abril próximo 
tencionávamos marcar de forma especial a inauguração 
da base. Disse-lhe que do meu conhecimento nada 
ainda estava previsto. 


Lisboa, 8 de Novembro de 1966 — Recebi o núncio 
apostólico a seu pedido. Monsenhor entrou muito cordial 
e muito afectuoso. Depois de uma conversa de ocasião, 
sem interesse, abordou os seguintes pontos. 


Estava iminente a publicação do novo Código Civil. 
Este regulava naturalmente o casamento. Ora podia 
haver casos em que a Igreja fosse compelida a celebrar 
o casamento com inobservância das disposições legais. 
Esta eventualidade já fora contemplada por ocasião da 
Concordata, e nessa altura houvera uma troca de notas 
secreta isentando os sacerdotes culposos de procedimento 
judicial. Era o que propunha se fizesse de novo a 
propósito do futuro Código Civil. Entregou-me então o 
Núncio um projecto de nota ou memorial e a cópia das 
notas trocadas em 1940. Limiteiime a dizer que o 
assunto era para mim inteiramente novo; ia submetê-lo 
ao ministro da Justiça; mas estava certo de que não se 
suscitariam dificuldades especiais. 


Disse depois o núncio que fora novidade para ele a 
exoneração do arcebispo de Luanda D. Moisés, de que 
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apenas tomara conhecimento pelos jornais. Monsenhor 
não sabia de nada, e nada recebera de Roma. Não 
estranhássemos, pois, que não nos houvesse dito uma 
palavra. Disse ao núncio que efectivamente me ocorrera 
que talvez a Nunciatura nos pudesse ter prevenido; mas 
via agora que houvera lapso em Roma; e estava-lhe 
muito grato por mo ter dito. (Depois desta conversa 
recebi uma carta do núncio dizendo-me que apurara 
que D. Moisés se equivocara: tomara um simples aviso 
de recepção como deferimento do seu pedido de exone- 
ração: mas agora, em virtude da situação pública 
criada, Roma tinha mesmo de deferir aquele.) Monsenhor 
disse saber que outros prelados portugueses tencionavam 
retirar-se: o bispo de Lamego, o de Nampula, talvez 
ainda um terceiro. 


Perguntou depois que me parecia a criação de 
diocese em João Belo (sugerida pelo arcebispo de 
Lourenço Marques, D. Custódio) e S. Tomé (esta já na 
verdade existente, mas sempre preenchida, até agora, 
por união pessoal, pelo prelado de Luanda). Disse ao 
núncio que em princípio não via objecções. Haveria 
que proceder lentamente, todavia, por razões finan- 
ceiras. Tínhamos em Janeiro a nova diocese de Carmona 
e São Salvador; estava já prevista outra em Angola, 
para meados de 1967; talvez depois destas se pudessem 
considerar as que sugeria. Concordou o núncio que isto 
parecia razoável. 
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Falou do «asilado» na Embaixada da Venezuela. 
Disse que concordava inteiramente com a nossa posição. 
E acrescentou: «Calcule que o embaixador da Venezuela 
me pediu para eu aceitar na Nunciatura o homem que 
tem na sua Embaixada. Está claro que recusei. Mas 
nunca recebi pedido tão extraordinário!» O núncio 


disse isto corando muito, e pediu muito segredo, o que 
eu prometi. 
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1967 


Diálogo luso-americano. 
Visita a Lisboa do ministro da Defesa da 
Africa do Sul. 


Reunião do Pacto do Atlântico em Paris. Con- 
versações com Dean Rusk. 


Visita à África do Sul. 


Visita à República do Malawi. Conversações 
luso-africanas. 


Visita a Washington. 


Reunião do Pacto do Atlântico em Paris. 


VI 


Lisboa, 6 de Janeiro de 1967 — Van Kleffens 1 
vem em cada ano frequentemente a Lisboa, e sempre 
me visita. Fala com amizade e franqueza, e é obviamente 
uma pessoa bem informada e com bons contactos. Da con- 


versa que tivemos hoje, retenho as seguintes afirmações 
de Van Kleffens: 


I — Quando chegar a Paris para tratar da 
admissão da Inglaterra no Mercado Comum, 
os franceses farão ao primeiro-ministro Wilson 


1 Elko Van Kleffens, antigo ministro dos Negócios Estran- 
geiros da Holanda, antigo presidente da Assembleia Geral da ONU 
e antigo ministro do seu país em Lisboa. 
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«apenas» duas simples perguntas: como no 
seio do Mercado Comum não pode haver 
uma «moeda fraca e instável», que medidas 
pensam os ingleses tomar para fortalecer e 
estabilizar a libra, e que garantias podem 
dar do sucesso de tais medidas? Está a 
Inglaterra disposta a negociar com a Comu- 
nidade Britânica, não como país membro 
desta, mas apenas na qualidade de membro 
do Mercado Comum? Van Kleffens consi- 
derou estas duas perguntas como «terríveis» 
para os ingleses, e muito bem «imaginadas». 


II — O Sr. Wilson encontra-se em difícil situação 
no problema da Rodésia, e meteu-se «num 
beco sem saída», de que não sabe como 
desembaraçar-se airosamente. 


II — O Sr. Wilson é um tenaz inimigo de Portugal, 
e a sua inimizade por nós constitui uma das 
suas três ou quatro obsessões. 


Van Kleffens tem residência permanente em Londres. 


Lisboa, 10 de Janeiro de 1967 — Recebi o embai- 
xador da Alemanha, a seu pedido. 

Seguindo um papel que tirou do bolso, o embaixador 
Muller-Roschad disse que recebera instruções para 
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explicar ao Governo português alguns aspectos da 
política do novo Governo alemão. Este atribuía grande 
importância à unidade europeia, e à diminuição de 
tensão no Continente europeu como meio de se obter a 
paz e os objectivos da República Federal. Dentro 
deste espírito, e de harmonia aliás com as tradições 
alemãs, o Governo de Bonn decidira entabular conver- 
sações com os Governos da Roménia, Checoslováquia e 
Hungria, com vista ao estabelecimento de relações 
diplomáticas. Desejava que o Governo português tivesse 
do facto informação antecipada, e desde já o Governo 
Federal ficava muito grato se, quando fosse caso disso, 
pudessemos deixar cair uma palavra junto do «terceiro 
mundo» em favor da Alemanha, para evitar que os 
países do «terceiro mundo», vendo a República Federal 
reconhecer países comunistas, fossem por seu lado 
reconhecer a zona soviética da Alemanha. 


Agradeci ao embaixador a sua comunicação, e 
pedi-lhe que transmitisse a Bonn o nosso apreço por 
no-la haver feito com antecipação. Quanto a eventual 
intervenção nossa no «terceiro mundo», não via bem o 
que poderíamos fazer: não éramos decerto o país ideal 
para influenciar aquele! Concordou o embaixador, a 
sorrir, e disse que tinha pensado que poderíamos dizer 
uma palavra, se e quando fosse caso disso, no Líbano, 
em Marrocos e na Venezuela, e mesmo no Malawi e na 
República Malgache. Disse ao embaixador que dentro 
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das limitações existentes procuraríamos ser agradáveis 
à República Federal, de acordo com o que fosse viável. 


Falou depois o embaixador de convites que deseja 
dirigir a personalidades portuguesas para irem à 
Alemanha, e nesse sentido referiu-se ao deputado por 
Angola, Burity da Silva, e ao visconde de Botelho. 
Disse-lhe que da nossa parte não via qualquer objecção: 
aliás, a República Federal era livre de convidar os 
portugueses que quisesse e estes livres de aceitarem os 
convites que desejassem. 


Lisboa, 15 de Janeiro de 1967 — De visita privada 
a Portugal, Thanat Khoman ! insistiu em ver-me no 
Ministério, e durou quase duas horas a conversa. 
Conhecendo-nos com alguma intimidade há dez anos, 
falou-se com franqueza e sem preocupação de assuntos. 


Ocorreu uma referência à Aliança Atlântica, e o 
Sr. Khoman quis que me alongasse sobre a situação 
actual e perspectivas futuras do Pacto. Referi-lhe com 
sinceridade a crise deste, e o estado de espírito dos 
principais Governos membros, e designadamente do 
Governo português. Sublinhei a viragem resultante da 
nova política franco-alemã. Não lhe ocultei o pessimismo 
quanto ao futuro. O Sr. Khoman pareceu particular- 


* Ministro dos Negócios Estrangeiros da Tailândia. 
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mente impressionado quando lhe disse que o dispositivo 
militar russo na fronteira com a Alemanha não fora 
enfraquecido nem alterado e que, não obstante as 
dificuldades com a China, a União Soviética continuava 
a manter as suas tropas na Europa oriental em elevado 
grau de preparação e equipadas com o melhor e mais 
moderno material; e também se confessou impressionado 
quando lhe descrevi as bases que temos ao serviço da 
NATO, ou de países da NATO, e a mais vigorosa 
hostilidade que por esse facto enfrentamos por parte da 
União Soviética. Khoman disse que compreendia bem 
os nossos sentimentos. 


Falei depois de Macau. Descrevi com algum por- 
menor os incidentes e o desenrolar das nossas conversas 
com a China. Perguntei a Khoman que interpretação 
dava aos factos: tinha alguma ideia do que poderiam 
ser as intenções últimas dos chineses? Khoman pareceu 
reflectir, e formulou numerosas perguntas de pormenor. 
Disse depois que também não compreendia. A mais 
plausível explicação era a de que os próprios chineses 
não sabiam o que pretendiam, e o embaraço maior 
estava em não se saber quem era Governo na China. 
Segundo Khoman, eram exageradas as notícias difun- 
didas no Ocidente, e a China não estava de modo 
nenhum à beira de uma guerra civil. Estava-se perante 
uma luta pelo poder, e era difícil de prever o vencedor. 
Os «guardas vermelhos» constituam um mistério. 
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Quando eu disse a Khoman que nos parecia que aqueles 
haviam querido invadir Macau, e que o Exército chinês 
regular se lhes opusera pela força, o ministro tailandês 
fez um forte movimento de espanto e interrogação, e 
durante o resto da conversa aludiu ao facto mais três 
ou quatro vezes, considerando-o muito significativo. 
Quanto ao conflito actual que Macau enfrenta, Khoman 
insistiu em que não sabia fornecer uma explicação 
válida, nem antecipar os possíveis desenvolvimentos. 
Ficou tão perplexo como um ocidental. 


Pedi-lhe depois que me falasse sobre o Vietname, 
Mostroy-se muito seguro da política a seguir. Disse que 
dentro de um ano, no máximo, o Vietcong, e o Vietname 
do Norte, deixariam de existir como elementos militares 
válidos no sentido convencional e clássico do termo. 
Teriam então duas soluções: ou pedir a paz ou regressar 
pura e simplesmente à exclusiva guerra de guerrilha. 
Mas esta teria de ser numa escala tão limitada que 
pouco perturbaria a vida do país. De momento, tudo 
estava sendo complicado pela atitude de U Thant. 
Este não conseguia ver o assunto com imparcialidade, e 
punha muita emoção no seu tratamento. Justamente 
Khoman acabava de falar com o secretário-geral em 
Nova York. U Thant sustentava, a um tempo, que o 
Vietcong era completamente independente mas que não 
fazia a paz por receio de Pequim, o que era contra- 
ditório com a primeira afirmação. De tudo resultava, 
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porém, que a atitude do secretário-geral apenas forta- 
lecia politicamente a posição assumida por Hanoi. 
A uma pergunta minha, disse não lhes causar já receios 
a tentativa de infiltração comunista na Tailândia: esta- 
vam-na a combater eficazmente com força regulares e, 
além disso, estavam a levar a cabo reformas sociais que 
anulavam a propaganda comunista. O Cambodja e o 
Laos, estes, estavam completamente comunizados. 


Falámos das Nações Unidas. Khoman concordou 
nas críticas que fiz à Organização. Resumiu o seu 
pensamento dizendo: «Não servem para nadá. Mas 
estamos numa situação embaraçosa em que não vale a 
pena ser membro nem podemos sair. Eu vou lá, faço 
um discurso, sou atacado, e vou-me logo embora». 


Elogiou o discurso do presidente Johnson ao Con- 
gresso. Achou que era muito justa e expressiva a 
classificação de «fase de transição» que o presidente 
americano aplicara ao período que estamos atravessando. 


Perguntou-me se eu faria alguma viagem ao estran- 
geiro. Disse-lhe que estava prevista uma viagem à 
Áustria. Insistiu por saber se considerava alguma viagem 
fora da Europa. Como eu respondesse que não, Khoman 
formulou então um convite para visitar a Tailândia, 
com o carácter que quisesse dar à visita. Agradeci, 
naturalmente. 
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Regressado de Coimbra, de uma visita à Univer- 
sidade, Khoman exprimiu em termos calorosos o seu 
entusiasmo pelo que vira, e não escondeu que se sentia 
muito impressionado. «Esta visita a Coimbra foi inspi- 
radora, e ficará na minha vida como uma visita 
memorável». Pediu-me muito insistentemente que não 
deixasse de transmitir ao presidente do Conselho aquelas 
impressões, juntamente com os seus respeitos e home- 
nagens. Assegurei-o de que não deixaria de o fazer. 


Enquanto caminhávamos no aeroporto, à despe- 
dida, na direcção do avião, Khoman voltou a frisar o 
convite para uma visita à Tailândia e reiterou-o com 
uma sinceridade obviamente genuína. Voltei a agradecer, 
com palavras amáveis para a Tailândia, e vincando a 
grata recordação deixada entre nós pelos seus soberanos. 


Depois da partida, o embaixador da Tailândia 
agradeceu-me em termos efusivos e desvanecidos a 
forma como havia sido recebido o ministro. 


Lisboa, 26 de Janeiro de 1967 — Recebi o embaixador 
dos Estados Unidos, a seu pedido. 


Disse-lhe do agrado com que eu assistira na véspera 
ao almoço do American Men Luncheon's Group e de 
quanto me parecera simpática a audiência que ali 
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encontrara. Eu esperava que as palavras que ali pro- 
ferira, repassadas aliás de sinceridade, não tivessem 
ferido ninguém, e houvessem sido compreendidas por 
todos. Disse o embaixador que a minha exposição fora 
muito apreciada e que o Grupo se sentira muito 
honrado com a minha presença. 


Abordou depois o embaixador Templey Bennett os 
seguintes pontos. 


Continuavam as negociações com os russos acerca 
da utilização do Espaço para fins atómicos, e da utili- 
zação ou não utilização dos satélites artificiais para 
condução de armamento nucelar. O assunto era da mais 
alta complexidade, e a cada passo revelava implicações 
insuspeitadas. Queria o Governo americano habilitar-nos 
com o texto mais recente, actualmente em discussão, e 
por isso me entregava uma cópia, acompanhada de um 
memorial em que o Governo de Washington anotava os 
seus comentários. Li o memorandum, disse ao embai- 
xador que a complexidade do assunto me transcendia e 
não me permitia sequer comentá-lo nem apreender 
todos os pormenores, e que transmitiria os documentos 
ao nosso departamento da Defesa. 


Durante a sua recente visita a Washington, o 
embaixador tivera duas reuniões com Rusk. Ele rela- 
tara-lhe a conversa que comigo tivera em Paris, por 
ocasião da reunião da NATO. O embaixador queria 
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dizer-me que esse relato coincidia rigorosamente com 
aquele que eu próprio lhe fizera oportunamente. O secre- 
tário de Estado sublinhara com especial ênfase a minha 
demonstração de que não era Portugal quem fornecia 
gasolina à Rodésia: e o que eu lhe dissera neste 
particular muito o deveria ter impressionado porque o 
secretário de Estado repetira a mesma coisa a quatro 
ou cinco pessoas diferentes, que o vieram dizer ao 
embaixador. Comentei que era tanta e tão evidente e 
justa a nossa razão, que o secretário de Estado não 
poderia ter deixado de o reconhecer. «E sendo um 
homem de honra não podia deixar de perfilhar a vossa 
razão», concluiu o embaixador. 


Desculpou-se de ainda não ter instruções quanto 
ao projecto, que eu lhe havia entregue, de acordo 
acerca dos transportes de abastecimentos para as forças 
americanas das Lajes. Receava que demorasse tanto 
tempo a responder-nos quanto nós havíamos demorado 
a fazer a proposta! Disse-lhe a rir que isso me parecia 
absolutamente justo. 


Há tempo, eu fornecera ao embaixador alguns 
elementos, recebidos da nossa Polícia, que pareciam 
comprovar uma conduta menos correcta da parte do 
vice-cônsul dos Estados Unidos em Luanda, Sr. K. Rogers. 
Fizera o embaixador as suas investigações, de que 
resultava a falta de base das nossas acusações; e deu-me 
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a ler uma carta do cônsul geral americano em Luanda, 
que dava conta de actividades do Sr. Rogers, muito 
longe de Luanda na época da acusação, e que eu achei 
convincente, e assim o disse lealmente ao embaixador. 
Fiquei de esclarecer a nossa Polícia sobre o que parece 
ser um erro desta. 


Timidamente, perguntou-me o embaixador se nós 
tínhamos alguma objecção a que funcionários da 
Embaixada se avistassem e se encontrassem com elementos 
da oposição portuguesa. «Como eu concordaria, era 
dever de uma missão diplomática estar em contacto 
com todas as opiniões», observou o embaixador. Per- 
guntei a Bennett a razão por que me fazia a pergunta. 
Disse-me que lhe haviam chegado reparos por parte da 
Polícia portuguesa. Bennett acrescentou que, em 
qualquer caso, lhe pareciam sem valor os tais elementos 
da oposição, e sem mérito as ideias que defendiam. 
Respondi ao embaixador que, em princípio, não havia 
quaisquer objecções a que a Embaixada ou os seus 
funcionários recebessem quem quisessem, fossem oposi- 
cionistas ou não. Isso era uma coisa. Mas uma coisa 
inteiramente diversa era o procedimento de algumas 
missões que, além dos contactos, davam conselhos 
políticos e apoios a elementos da oposição, e lhes 
manifestavam opiniões hostis à política do Governo 
português. Isto era inadmíssivel. Logo concordou o 
embaixador, e disse que queria assegurar-me de que o 
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procedimento dos funcionários americanos seria «sempre 
ortodoxo». 


Por último, Bennett disse-me que investigara em 
Washington o que havia quanto a idoneidade da empresa 
ou grupo que registava depoimentos orais sobre o 
antigo presidente John Kennedy, e que eram muito 
boas as conclusões a que chegara. Indiquei ao 
embaixador que entretanto eu já mandara para 
Washington o registo com o meu testemunho, e que 
marcara 10 anos para o segredo do mesmo. Comentou o 
Embaixador que lhe parecia pouco. Fiquei de reflectir. 


Concluídos oi assuntos que o traziam, disse ao 
embaixador que queria falar-lhe num ponto que consi- 
derávamos muito sério e, em tom afável mas grave, 
declarei-lhe que a atitude dos Estados Unidos, não 
permitindo a ida a Luanda da nova fragata Pereira da 
Silva para saudar a esquadra brasileira, nos ferira 
profundamente, e de forma desnecessária, e tínhamos 
que a classificar de intolerável. Pareceu o embaixador 
muito perplexo. Continuei. Tínhamos vários motivos, e 
todos muito sérios, para fundamentar esta nossa reacção. 
Em primeiro lugar, e qualquer que tivesse sido a forma 
do seu financiamento, tratava-se de um navio português, 
sob exclusiva jurisdição portuguesa; em segundo lugar, 
era inconcebível que, por decisão de outrem, portos 
portugueses estivessem fechados ou bloqueados ao acesso 
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de alguns navios portugueses; em terceiro lugar, o navio 
não se teria deslocado numa missão de guerra ou 
militar, mas para efeitos de prestar honras e saudar 
uma esquadra de um pais amigo, tanto dos Estados 
Unidos como de Portugal; e finalmente eu era obrigado 
a perguntar — e desejava uma resposta — se os Estados 
Unidos, se acaso lhes fosse lícito ter uma objecção, 
teriam efectivamente alguma objecção à visita de navios 
de guerra brasileiros a Luanda. 


Claramente perturbado, e mesmo um pouco corado, 
o embaixador escutou sem interromper. Depois disse: o 
que nos haviam dito fora dito no espírito da maior 
cordialidade, «as from a friendly country to another», 
e isso para evitar reacções e prejuízo à execução do 
programa futuro. 


Repliquei ao embaixador: a) se se referia a reac- 
ções da imprensa americana ou do Congresso, decerto o 
Governo americano, se o quisesse, poderia esclarecer 
bem do que se tratava; b) se se tratava de reacções 
africanas ou da ONU, eu era obrigado a sublinhar que 
Washington revelava um estranho receio difícil de 
explicar e que, em qualquer caso, os Estados Unidos 
não pareciam atribuir qualquer importância à reacção 
portuguesa perante o facto de nas mãos dos terroristas 
encontrarmos frequentemente armamento americano; 
c) e a alusão ao prejuízo do programa futuro cons- 
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tituía precisamente um meio de pressão, visto que assim 
se condicionava o auxílio ao uso que do mesmo fizéssemos. 


O embaixador declarou que tudo girava em torno 
da oportunidade: esta é que fora infeliz. E queria dizer-me 
duas coisas: nas obrigações NATO nada havia que 
impedisse o navio, ou outro construído nas mesmas 
condições, de navegar fora das águas da NATO; no 
acordo entre os Estados Unidos e Portugal para a 
construção do navio, nada havia que impedisse este de 
tocar em qualquer porto português, fosse da Metrópole 
ou de África. Maior objecção teriam então tido a ida 
dos navios brasileiros a Luanda, porque haviam sido 
«dados» pelos Estados Unidos. Disse ao embaixador 
que registava com cuidado aquelas duas afirmações. 
Repetiu-as o embaixador, e antes de terminar esta 
parte da conversa ainda as reiterou uma terceira vez, 
concluindo por afirmar que doravante ele próprio 
tratara de assuntos assim delicados, e não os confiará 
aos secretários. 


Aludi depois ao discurso de MacNamara, de que a 
imprensa dessa manhã publicara alguns extractos. 
Chamei a atenção de Bennett para três pontos: 1) o 
secretário da Defesa teria dito que a África Portuguesa 
não seria independente de «momento»; 2) parecia 
admitir que a atitude política de Portugal seria justi- 
ficativa de aplicação de sanções internacionais; 3) os 
Estados Unidos não estavam dispostos a um envolvi- 
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mento militar «directo» na África austral, o que supunha 
aceitarem a possibilidade de um envolvimento «indi- 
recto»: Por outro lado, eu não podia deixar de notar 
uma contradição entre o facto de o secretário da Defesa 
como que condenar a política portuguesa, e, ao mesmo 
tempo, fazer um «rol» bastante exacto e completo das 
desgraças que afligem o resto da África e que eram o 
produto, justamente, da «esplêndida» política contrária 
à portuguesa e tão querida dos Estados Unidos. Em suma, 
nós objectávamos às referências feitas pelo Sr. McNamara 
à nossa política africana. 


Disse Bennett que tomara nota das minhas palavras 
e que ia solicitar o discurso na íntegra, após o que 
voltaríamos a falar. 


Conversa sempre muito cortês, com despedida muito 
cordial. Bennett é homem extremamente correcto, e 
parece de grande integridade pessoal. 


Lisboa, 7 de Abril de 1967 — Recebi o Ministro da 
Defesa da África do Sul, Sr. Botha, acompanhado pelo 
embaixador do seu país. Depois: dos cumprimentos de 
circunstância, o Sr. Botha exprimiu o seu muito gosto 
em vir a Lisboa oficialmente num quadro de relações 
que se tornam cada vez mais estreitas entre os dois 
países. Muito naturalmente, o ministro sul-africano 
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abordou logo problemas políticos. Da conversa destaco 
os pontos que seguem. 


I— Não havia alterações na política que fora 
iniciada pelo Dr. Verwoerd. O primeiro- 
«ministro Vorster segue-a com igual decisão 
e firmeza. Não transigiriam com as Nações 
Unidas. Não haveria modificações quanto 
ao Sudoeste Africano. 


H — Estavam conscientes do seu poder na África 
Austral, e na posição de força de que 
desfrutam em face do Reino Unido e mesmo 
dos Estados Unidos. Quanto à política 
destes últimos no que toca à África, podia 
afirmar que o Pentágono, e neste em par- 
ticular os jovens generais, combatia o State 
Department cada vez com mais vigor, pro- 
testando contra a orientação preconnizada 
e adoptada pela African Division do Departa- 
mento de Estado. 


HI — A África do Sul recomendava conversas e 
negociações entre o Reino Unido e a 
Rodésia, mas a posição de Pretória não 
seria alterada. De resto, eram evidentes as 
dificuldades de Londres. O Governo 


sul-africano sabia sem a menor dúvida que 
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os comandos navais britânicos no canal de 
Moçambique tinham ordem para não atirar 
sobre qualquer navio, mesmo que este 
desrespeitasse ordens. Isto era muito impor- 


tante, pelo que significava quanto ao espírito 
que animava o Governo inglês. 


IV — Perguntei ao Sr. Botha se tinha infor- 
mações ou achava provável que os ingleses 
impusessem a Lourenço Marques o mesmo 
bloqueio que aplicam à Beira. Respondeu 
textualmente: «No, because they would not 
dare to have a confrontation with South 
Africa». 


V — Sublinhei ao Sr. Botha o significado da 
luta que nós estamos travando, mantendo 
a milhares de quilómetros das fronteiras 
da África do Sul uma guerra que, se 
perdida por nós, logo atingiria o território 
da República. O Sr. Botha disse explícita e 
claramente que reconheciam no seu país o 
facto, e admitiam que beneficiavam com a 
nossa luta. 


VI — Aludi muito vagamente às conversas entre 
os primeiros-ministros Verwoerd e Vorster 
e um emissário do presidente do Conselho. 
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O Sr. Botha logo atalhou para dizer que as 
conhecia bem, e que precisamente trazia 
uma mensagem pessoal do primeiro-minis- 
tro Vorster para o chefe do Governo por- 
tuguês. Queria dizer-me desde já, no entanto, 
que lhes parecia útil uma ligação, um 
entendimento para melhor defesa de toda a 
África Meridional. 


VII— O Sr. Botha quis saber com muito empenho 


o estado das nossas relações com a França 
e a Alemanha. Ouviu com óbvio interesse 
os esclarecimentos que lhe dei neste par- 
ticular. Quis depois saber qual o juízo que 
fazíamos da política soviética no Mundo, 
das relações entre a Rússia e a China, do 
potencial convencional e atómico daqueles 
dois países, da sua acção no plano mundial 
e em particular quanto à política da União 
Soviética na Europa Central e no Mediter- 
râneo. Sobre todos estes pontos fiz uma 
exposição de conjunto, relativamente longa, 
tendo transmitido ao Sr. Botha algumas 
informações que conhecemos através das 
autoridades militares da NATO, e em tudo 
quanto lhe disse procurei demonstrar e 
documentar a opinião de que o potencial 
soviético não diminuíra, nem afrouxaram 


os seus desígnios de âmbito mundial, nem 
havia por parte do Ocidente qualquer razão 
para tranquilidade, visto que era a mesma 
a ameaça que tinha de enfrentar. Tudo o 


Sr. Botha seguiu e ouviu com o mais 
intenso interesse, e creio que foi esta parte 


da conversa que mais o impressionou. 


VIII — À saída renovou-me os cumprimentos que 
me transmitira da parte do ministro dos 
Estrangeiros da África do Sul e sublinhou 
o convite que me fora feito para visitar o 
seu país, exprimindo a esperança de que o 
aceitasse em breve. Agradeci, e cingi-me a 
dizer que seria sempre um prazer voltar a 
ver um país tão belo como a África do Sul. 


No jantar à noite oferecido ao ministro da Defesa 
sul-africano pelo ministro da Defesa português 1, fiquei 
à direita do Sr. Botha. Tivemos de novo oportunidade 
de longa conversa, embora, como é natural, entrecortada 
de interrupções. Mas o Sr. Botha, assumindo por vezes 
um aspecto muito grave e confidencial, fez entre outras 
as seguintes afirmações: 


1 Na altura, o general Manuel Gomes de Araújo. 
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a) 


b) 


c) 


d) 


Ta à França e à Alemanha avistar-se com 
Messmer e Strauss, e sabia que ambos queriam 
colaborar e ajudar a África do Sul; 


Chegara o momento de Portugal e a África do 
Sul «conversarem» mais intimamente. Não se 
tratava de formalizar por escrito uma qualquer 
aliança militar, nem isso era necessário. Mas 
do lado de Pretória parecia-lhe fundamental 
que ao nível de oficiais generais se iniciassem 
quanto antes conversas de Estado-Maior sobre 
problemas de defesa da África Austral e de 
informação quanto a actividade do inimigo. 
Comentei que há tempo nós próprios havíamos 
feito essa sugestão, e por isso via com prazer a 
sua aceitação; 


Todos os abastecimento e fornecimentos mili- 
tares de que necessitássemos e que a África do 
Sul pudesse ceder estavam à nossa disposição 
por um preço nominal; 


Estavam fabricando aviões militares de tipo 
francês por concessão e licença do Governo de 
Paris: se o quisessemos, também estavam à 
nossa disposição; 


Estavam em negociações com o Governo francês 
para a fabricação, na África do Sul, de mísseis 


franceses terra-ar, e ar-terra. Se as negociações 
chegassem a bom termo, como esperavam, nós 
poderíamos depois utilizar também os mísseis 
como se fossem nossos — e até se poderia 
encarar um anúncio público comum. 


Prolongâmos ainda a nossa conversa depois de 
jantar, e o Sr. Botha disse do agrado como decorria a 
sua visita. Abordou-se depois, por minha iniciativa, o 
caso do Congo-Kinshasa e a situação do Sr. Tschombé. 
Disse-me o Sr. Botha que fora por sua recomendação 
que o Governo sul-africano se desinteressara daquele 
político congolês. Depois de troca de impressões, o 
Sr. Botha disse que ia dar um «novo golpe de vista» 
ao assunto. Tudo o que se fizesse, comentou, tinha de 
ser feito com absoluta garantia de sucesso. Por último, 
voltou a repetir o convite para visitar a África do Sul. 


Luxemburgo, 14 de Junho de 1967 — Conversa 
com Dean Rusk. Encontro efectuado no Gabinete da 
delegação dos Estados Unidos à reunião da NATO. 
Rusk estã obviamente fatigado, apressado, preocupado. 
Nas conversas ocasionais tidas no intervalo das sessões 
é patente a obsessão do secretário de Estado com as 
questões do Vietnam e do Médio Oriente. 


Rusk começa por dizer que é obrigado a regressar 
a Washington mais cedo do que projectara. Não assistirá 
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ao almoço do primeiro-ministro do Luxemburgo. Tem o 
seu avião à espera no aeroporto. Mas não queria deixar 
de conversar comigo, ainda que por pouco tempo. 


Agradeci ao secretário de Estado, e retomei um 
ponto que já suscitara entre duas sessões do Conselho: 
as declarações feitas pelo subsecretário Katzenback 
acerca de África perante a Câmara dos Representantes. 
Repeti o nosso muito desagrado, e a profunda estranheza 
que nos causara a afirmação de que, na África que 
visitara, o Sr. Katzenbach encontrara paz, harmonia 
raoial e prosperidade. Isto não era verdade, e portanto 
era grave que isso fosse dito por um alto representante 
do Governo americano. Mais grave ainda era o facto de 
considerar a África Meridional, que aquele não visitara, 
como uma «ameaça infecciosa» para as Nações. Tudo 
isto era mais do que infeliz; e a afirmação de que a 
política americana era incompatível com a situação na 
África Austral tinha de ser havida como uma verdadeira 
declaração de guerra. 


Dean Rusk, embora admitindo que a acusação de 
racismo não podia ser dirigida a Portugal, procurou 
defender o discurso de Katzenbach, e falou da neces- 
sidade de reformas, em particular na África do Sul, e 
de se encontrarem para os problemas da área soluções 
políticas dentro de várias alternativas. Por exemplo, e 
naquilo que nos respeitava, qual seria o resultado 


202 


actual de um plebiscito realizado nas províncias ultra- 
marinas portuguesas de África? Não se tratava, sublinhou 
Rusk, de um acto em puros termos de Nações Unidas 
mas de um acto político que, pela sua genuinidade, 
criasse a convicção de que os habitantes queriam o 
statu quo actual. 


Lembrei a Rusk as propostas que hã anos nós 
próprios formuláramos a tal respeito, e às quais 
Washington não dera sequer resposta. Mas eu queria 
sobretudo recordar-lhe as condições que as Nações 
Unidas impunham à realização de um plebiscito, e que 
de antemão o tornavam impraticável, pois se sabia 
antecipadamente que os seus resultados só seriam 
aceites se fossem os que as Nações Unidas desejassem. 
Por outro lado, e desde que a ONU não fosse satisfeita, 
nunca seria havido por válido qualquer plebiscito; o 
problema seria sempre reaberto, sob qualquer pretexto 
falso, e porque não tinha votado este ou porque não 
comparecera aquele, havia sempre que efectuar um 
novo acto plebiscitário até se satisfazerem as maiorias 
sucessivas da Assembleia. 


Rusk não refutou estes pontos, mas, como em 
conversas anteriores, mais uma vez lembrou o caso de 
Porto Rico. Se os portorriquenhos pedissem um plebiscito, 
logo o teriam. Respondi que se nós fossemos os Estados - 
Unidos, talvez também nos pudéssemos permitir um 
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gesto semelhante. Mas não éramos. E a nós tudo nos 
seria contestado. Ele lembrara Porto Rico. Eu lembra- 
va-lhe Goa. Não era certo que o Sr. Nehru não quisera 
um plebiscito? Não era certo que ele próprio, Rusk, me 
dissera ter a convicção de que os Goeses queriam ser 
portugueses? De que servira tudo isso? Que fazia o 
Mundo por Goa? Nada disto contestou o secretário de 
Estado. Mas com súbito calor e emoção, disse: «Na 
África do Sul não pode continuar a solução de força. 
Se você ou'eu lá vivêssemos, e fôssemos negros, daríamos 
tiros. Eu estou certo de que você daria um tiro em 


alguém». 


Não repliquei a estas afirmações do secretário de 
Estado, e desviei a conversa para a Rodésia. Falei na 
questão dos abastecimentos de petróleo, e das falsas 
acusações de que nesta matéria temos sido vítimas, e 
vinquei o apoio que Ian Smith tinha da maioria branca 
e mesmo da maioria negra. Rusk disse que, quanto ao 
petróleo, nos dava inteira razão; mas quanto ao alegado 
apoio das maiorias, se existia, que Ian Smith o mostrasse 
ao Mundo. Se Smith mostrar que tem por si a maioria e 
que representa esta, o Governo americano dar-se-ia 
por satisfeito. Ponderei que havia várias formas de 
medir o apoio de maiorias, e que nem sempre os 
processos usados num país davam resultado noutro 
país; e além disso o problema, para nós, não era o de 
maiorias, mas o de prejuízos políticos e outros que 
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estávamos sofrendo por factos que não nos eram impu- 
táveis. Com isto concordou inteiramente o secretário de 
Estado, e ainda comentou que ignorava o que pensave 
nesta altura o Governo britânico quanto à Rodésia. 


Durante um momento falou-se da NATO. Rusk 
admitia a crise do PACTO: os franceses complicavam 
tudo; os aliados não queriam ocupar-se dos problemas 
reais no mundo. Eu disse ao secretário de Estado que 
tudo estava afectando a segurança da Aliança, e a do 
Ocidente, e que todos tínhamos sobejos motivos de 
preocupação. 


Sentindo que se aproximava o fim da entrevista, fiz 
um apelo ao secretário de Estado. Em face da crise e 
dos problemas de segurança para o Ocidente, 
eu recusava-me a acreditar que uma Angola portuguesa, 
um Moçambique português, uma África do Sul e uma 
Rodésia ao lado do Ocidente, e tudo isto com os seus 
portos e caminhos-de-ferro, e aeroportos, e recursos 
— fossem indiferentes aos Estados Unidos. «Tudo isto, 
Dean, não vos pode ser indiferente!». «Sim, não é 
indiferente», respondeu o secretário de Estado «mas 
sob condição de que dure. Quanto tempo durará?» 


Levantámo-nos. Mas ainda tive tempo para dizer, 
já de pé, que eu não sabia o que mais haveríamos nós 
de fazer para convencer os Estados Unidos de que não 
mudaríamos a nossa política; e além disso, se o problema 
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era de duração, e se no caso de durarmos isso convinha 
aos Estados Unidos, então não estávamos mais perante 
questões de princípios e de consciência, mas em face de 
realidades práticas; e então a pergunta era esta: por 
que não nos ajudavam os Estados Unidos a durar em 
vez de nos hostilizarmos? 


Sorriu-se Rusk, não respondeu, e encaminhámo-nos 
para a porta. Parei, travei-lhe o braço, e disse-lhe: 
Por que não vai a Lisboa proximamente? Pareceu admirado 
o secretário do Estado, reflectiu por uns breves instantes, 
e disse: «Pois passarei em Lisboa logo que possível. Vou 
ver qual o meu programa. Terei o maior gosto em o 
visitar em Portugal. Olhe que isto é sincero!» Repliquei: 
«Pois registo a promessa, e não lhe perdoarei se a não 


cumprir!» E Rusk tornou: «Olhe que faço isso só por 
sua causa!» 


Depois Rusk voltou a ficar sério, e a pensar; e, 
como quem volta atrás na conversa, disse que a raça 
branca estava cercada no Mundo; que a desproporção 
numérica em relação às outras raças era aterradora; 
que a sobrevivência dos brancos não podia assentar na 
força; e que, por conseguinte, haveria que encontrar 
uma plataforma de convivência e coexistência de maneira 
que a raça branca pudesse viver em paz e sem ameaças. 
Dean Rusk fez estas afirmações com profunda e mesmo 
dramática convicção; e como eu hesitasse em reagir 
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adiantou-se um funcionário, a dizer que o secretário de 
Estado já estava muito atrasado. 

Despedimo-nos. 

A conversa decorreu sempre em tom mais do que 
cordial, direi mesmo afectuoso !. 


Pretória, 26 de Julho de 1967 — Pontualmente, o 
Primeiro Ministro, Johanes Vorster, recebeu-me à hora 
marcada. Fui-lhe apresentado pelo Dr. Mueller, ministro 
dos Negócios Estrangeiros. Entrâmos para o Gabinete 
do primeiro-ministro no «Union Building». Mueller 
logo se retira. O primeiro-ministro tem o aspecto sólido 
do homem que fica impassível sem esforço, mesmo que 
esteja a presenciar o ruir do mundo com fragor. Numa 
das paredes, um grande retrato do Dr. Hendryk Verwoerd. 
Da porta do fundo surgiram fotógrafos e operadores de 
rádio e televisão. Sem uma palavra, muito calmo e 
desinteressadamente, como quem cumpre um simples 
dever, o primeiro-ministro submeteu-se às câmaras, a 
deixar-se fotografar e filmar com um ar silencioso e 
resignado. Apenas disse com bonomia: «Detestaria ser 
estrela de cinema. Não compreendo como se pode 
gostar de ser estrela de cinema!» Retiraram-se os 


1 Quando já em vésperas de deixar de ser secretário de 
Estado, por ter sido eleito Richard Nixon para a Presidência dos 
Estados Unidos, Rusk cumpriu a promessa e veio efectivamente a 
Lisboa. 
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jornalistas e fotógrafos, depois de exaustiva reportagem. 

Apresentei ao primeiro-ministro os cumprimentos 
e os melhores votos do presidente do Conselho e os do 
Governo português, assim como os meus próprios. 
Disse-lhe da importância que nós atribuíamos às nossas 
relações com a África do Sul; sublinhei a atenção com 
que seguíamos o progresso do País; e acentuei o nosso 
desejo de estreitar e alargar as excelentes relações 
existentes. Por mim, já tinha visitado a República havia 
15 ou 16 anos, e era com o maior prazer que de novo 
me encontrava na África do Sul. Estava muito grato 
pela hospitalidade que me era dispensada. Respondeu o 
primeiro-ministro com frases sóbrias, afeiçoadas à 
circunstância, e solicitou que transmitisse os seus res- 
peitos e os seus bons desejos ao chefe do Governo 
português. Depois houve um silêncio e uma pausa que o 
primeiro-ministro, ficando muito tranquilo, não tomou 
a iniciativa de quebrar. 


Abri a conversa política descrevendo a situação de 
Angola e Moçambique, sob o ponto de vista de segurança. 
Salientei que o fazia porque decerto era assunto que 
interessava directamente ao primeiro-ministro. Aliás, 
neste particular podia dar-lhe boas notícias. Não tínhamos 
motivos de especiais preocupações. As nossas forças 
estavam já habituadas, e mantínhamos a actividade 
terrorista sob rigoroso controlo. Aludi às tácticas usadas 
no Congo, na Zâmbia, no Tanganica. Falei das bases, 
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do armamento de várias origens; e mencionei o facto de 
nos campos de treino estarem sendo treinados nacionais 
negros da própria África do Sul. Não seria isto para 
surpreender: o objectivo do adversário não se confinava 
certamente aos territórios portugueses: estes tinham 
hoje o ónus do combate de vanguarda: mas havia 
outros alvos para além das nossas províncias. 


Interrompeu-me o primeiro-ministro. Era perfei- 
tamente exacto o que eu dizia. O combate que Angola e 
Moçambique travavam era parte do conjunto, e este era 
constituído por toda a África Meridional. Não tinha a 
menor dúvida em o confessar e em o afirmar: a luta de 
Portugal em Angola e Moçambique era absolutamente 
vital para a República da África do Sul. Ia mesmo mais 
longe: tinha consciência de que a África do Sul dificil- 
mente sobreviveria após um colapso português naquelas 
províncias. Queria que nós soubessemos ser este o 
pensar do Governo sul-africano. Esta realidade era tão 
forte e tão evidente, que a África do Sul não poderia 
mesmo permitir-se uma derrota portuguesa naqueles 
territórios, nem sequer o enfraquecimento da nossa 
posição ali. Por todos estes motivos, a África do Sul 
estava pronta a auxiliar-nos com quanto pudesse, logo e 
na medida em que o solicitássemos. E mais: a África do 
Sul estava preparada a intervir militarmente, com 
forças sul-africanas, para restabelecer a situação, se 
esta se tornasse grave e nós o pedissemos. Ele, primeiro- 
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-ministro, não se preocuparia de todo com o que outros 
dissessem, pensassem ou fizessem. Não julgava nem lhe 
parecia necessário que se estabelecesse e firmasse uma 
qualquer aliança militar formal entre os dois países: 
éramos demasiado amigos para isso. Era tão patente 
que a África do Sul não poderia existir sem Angola e 
sem Moçambique, e que estas não poderiam existir sem 
aquela, que nem sequer se tornava preciso formalizar 
um estado de coisas que se impunha por si. Quanto ao 
que a África do Sul pudesse fornecer-nos, ou outro 
auxílio de que carecêssemos, dizia-nos que não hesitássemos 
em o solicitar, e se deparássemos com alguma dificuldade 
ou demora deveríamos apresentar o assunto directa- 
mente a ele, primeiro-ministro, que imediatamente 
resolveria o problema. Afirmei ao primeiro-ministro 
que tinha consciência do valor e da importância de 
quanto ele acabava de dizer. Concordava com a desne- 
cessidade de firmar uma aliança militar formal entre os 
dois Governos. Registara todas as suas palavras, que 
agradecia, e transmiti-las-ia fielmente ao chefe do 
Governo português. 


Nova pausa e novo silêncio, que o primeiro-ministro 
não rompeu, e fica muito sereno como quem espera que 
por acaso ou milagre surja outro assunto. 


Abordei o problema da Rodésia. Descrevi suma- 
riamente a nossa política. Sintetizei as nossas infor- 
mações sobre a situação interna rodesiana, e sobre o 
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estado actual das relações entre aquela e o Reino 
Unido. Exprimi dúvidas quanto à missão Alport !. 
Referi as ameaças que há tempos o primeiro-ministro 
Wilson nos anunciara, e a hipótese de bloqueio a 
Lourenço Marques. Replicou o Dr. Vorster afirmando 
com vigor que em nada seria modificada a política da 
África do Sul para com a Rodésia. Aquela já vinha, 
aliás, do tempo do seu «estimado antecessor», 
Dr. Verwoerd. Seria mantido o comércio normal enten- 
dendo-se por normal, como é evidente, o aumento que 
naturalmente resulta da expansão da economia dos 
países. Admirava e apoiava inteiramente a política 
portuguesa, e estava muito reconhecido a Portugal pela 
sua coragem e firmeza. Alias, a política portuguesa era 
a única possível: qualquer outra sujeitaria o tráfego pelo 
nosso território à decisão de terceiros: e a breve trecho 
«não seríamos donos em nossa própria casa». Con- 
cordava absolutamente e confirmava a nossa estimativa 
da situação interna da Rodésia. Quanto à missão de 
Lord Alport, não tinha ainda ideias precisas: mas não 
excluía a possibilidade de que chegasse a resultados 
positivos. As ameaças do Sr. Wilson tinham decerto 
muito de «bluff»: nisso era mestre. E poderia mesmo 
não ter importância o próprio facto de ter invocado um 
ministro sueco para corroborar o que estava dizendo: 


! Do nome de Lord Alport, enviado por Londres para 
investigar as possibilidades de uma negociação. 
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ou o sueco não percebera bem de que se tratava ou 
estava de antemão combinado com o Sr. Wilson. Os suecos, 
nesta matéria, andam como que atrelados à política 
britânica. No que o Sr. Wilson acabava de dizer no 
Parlamento, todavia, havia um ponto de que não 
gostara: a referência a Lourenço Marques. Já convocara 
o embaixador da Inglaterra para o dia seguinte de 
manhã, para tomar uma chávena de chá, e dir-lhe-ia 
com brutal nitidez que a África do Sul reagirá forte- 
mente a qualquer tentativa de embargo ou bloqueio 
contra Lourenço Marques. Esperava que desse resultado 
esta diligência '; em caso negativo trataria do assunto 
directamente com o Sr. Wilson; e tomaria além disso 
outras medidas apropriadas. Em qualquer caso, o 
Sr. Wilson deveria estar consciente de que as conse- 
quências de um tal passo não ficariam confinadas às 
relações entre a Inglaterra, a Rodésia e Portugal: toda 
a África Meridional seria envolvida. 


Novo intervalo de silêncio. 

Perguntei ao primeiro-ministro qual o estado 
actual das relações da África do Sul com a Inglaterra. 
Muito convictamente, o Dr. Vorster afirmou logo que os 
ingleses eram uns «dúplices». Repisou: «Sim, uns dúplices». 


1 O Dr. Mueller disse-me, no dia seguinte, que o primeiro- 
-ministro chamara efectivamente o embaixador de Inglaterra e 
praticara junto deste a diligência nos termos anunciados. 
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Andavam sempre embrenhados em manobra c intriga. 
Andavam sempre a propor a «troca de um cavalo por 
outro». Talvez ele fosse um simples, mas não os com- 
preendia. Passavam a vida a querer persuadi-lo de que 
0 «tempo estava contra nós, sul-africanos», mas descobrira 
já que, no fundo, «o que os ingleses querem é que nos 
enforquemos e o que pretendem é ganhar para eles, esse 
tempo que dizem estar contra nós». E sugerem autên- 
ticos negócios. Por exemplo: durante meses disseram 
que garantiam a anexação do Sudoeste Africano por 
parte da África do Sul, mesmo com aprovação pela 
ONU, em troca do apoio da República à destruição de 
Smith. «Eu disse-lhes que não. Disse-lhes que arranja- 
ríamos para o Sudoeste Africano a solução que nos 
conviesse, mesmo sem a Inglaterra e sem a ONU. 
E disse-lhes que faríamos na Rodésia o que julgássemos 
ser justo (right), fosse qual fosse a vontade de Londres». 
Depois desta resposta, haviam desistido os ingleses de fazer 
novas sugestões de trocas e negócios, e também se 
tinham abstido de novas pressões. 


Escutei sem comentários, e não subscrevi o que 
dissera dos ingleses, e solicitei depois ao primeiro- 
“Ministro uma palavra sobre as relações com os Estados 
Unidos, ao mesmo tempo que lhe dava uma súmula das 
nossas próprias relações com aquele país. Esclareceu o 
Dr. Vorster que tem tido as maiores dificuldades com 
Washington. Não percebia a política americana. 
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Há pouco tivera uma longa conversa com o embaixador 
dos Estados Unidos. Dissera-lhe: «Então a estabilidade 
e a paz da República, a sua atitude ao lado do 
Ocidente, as posições que ocupa, tudo isto é indiferente 
para os Estados Unidos? Pois respondeu-me que tudo 
isso lhe era completamente indiferente, e que os Estados 
Unidos só confiavam na estabilidade que proviesse e 
fosse fundada na aplicação do princípio de «um homem, 
um voto». Observei ao embaixador que isso era o caos, a 
miséria, a inutilização de todo o esforço. Respondeu-me 
que assim seria nos primeiros cinquenta anos; mas 
depois haveria ordem para séculos; e era isso que 
interessava à política americana, e era nisso que 
jogavam», Continuou o primeiro-ministro dizendo que 
no entanto estava confiante, e não nutria receios exces- 
sivos. Era exacto que os Estados Unidos possuíam os 
meios materiais de atacar e destruir a África do Sul. 
Podem fazê-lo; mas o problema consistia em saber se o 
farão. Eles, sul-africanos, não tinham qualquer opção: 
apenas podiam lutar; e preferiam ser assassinados a 
cometer suicídio. Mas davam aos Estados Unidos uma 
opção: a de não atacarem. Ele, primeiro-ministro, era 
um homem religioso, mas «não andava com a religião 
no bolso». Todavia, estava muito grato ao «bom Deus» 
(to the good Lord), porque era muito generoso. O «bom 
Deus» fizera desabar o Vietname sobre os americanos, e 
os conflitos raciais, e a eleição presidencial de 1968. 
Queria isto dizer que até 1969 não haveria qualquer 
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risco provindo dos Estados Unidos; e em 1969 as cuisas 
já teriam evoluído tanto que em Washington se teria 
acentuado a mudança que já se notava em muitos 
círculos. 


Pedi ao primeiro-ministro a sua opinião sobre as 
relações Leste-Oeste, também depois de lhe haver feito 
uma síntese da nossa visão do problema. Concordou o 
Dr. Vorster com quanto eu havia dito neste particular. 
O conflito israelo-árabe mostrara o «bluff» russo, quanto 
a uma guerra convencional. Também estava convencido 
do poderio americano, e consciente do complexo de 
força de que os Estados Unidos se sentiam possuídos. 
Compreendia por isso a posição francesa, que procurava 
opor-se-lhe. De resto, era um erro acreditar na coexis- 
tência proposta pelos russos. O poderio nuclear destes 
era equivalente ao dos Estados Unidos. Os sovietes não 
desistem, e continuam a promover a subversão. Justa- 
mente há dois dias havia sido preso na República um 
espião soviético; estava sendo interrogado para ver se 
revelava alguma coisa. Não sentia receios, mas havia 
que ester vigilante na África do Sul. 


Por sua iniciativa, e antes que eu o fizesse, referiu-se 
o primeiro-ministro ao projecto de Cabora-Bassa. 
Acentuou o interesse sul-africano, e prometeu que seria 
tomada com rapidez uma decisão. Logo que os técnicos 
completassem o relatório, submeteria o assunto ao 
Gabinete. Agradeci, e sublinhei a importância económica 
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e política do empreendimento. Mencionei, a propósito, 
o interesse já expresso pela Rodésia e pelo Malawi. 


Durante a conversa, o primeiro-ministro por mais 
de uma vez aludiu ao Sudoeste Africano, para descrever 
episódios da viagem que acabava de efectuar àquele 
território — guiara ele próprio o seu automóvel sozinho, 
durante um longo percurso, e dormira uma noite ao ar 
livre, debaixo de uma árvore — para evidenciar a 
segurança, a paz, o progresso do território, em contraste 
com as tendenciosas afirmações feitas nas Nações Unidas. 

Em todas as afirmações que fez e opiniões que 
exprimiu, o primeiro-ministro Vorster deu-me sempre a 
sensação de tudo haver maduramente reflectido, e de 
estar apenas a expor decisões há muito tomadas. Falou 
sempre com a maior clareza, e com muito rigor de 
linguagem, nunca se afastando de uma grande sobriedade. 
Não poderia ter sido mais cordial nem ímais amistoso. 
A entrevista prolongou-se por duas horas. O Dr. Vorster 
é um homem que parece ignorar o significado da palavra 
medo, ou da palavra surpresa. 

Blantyre, 31 de Julho de 1967 — Às nove horas, 


pontualmente, eu e quantos me acompanhavam fomos 
introduzidos na sala onde se encontrava o presidente 


Kamuzu Banda !, na sua residência oficial. Estava 
presente Miss Kasimira, secretária do presidente, e 


1 Presidente da República do Malawi. 
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primeira senhora do Malawi, por disposição da lei. 
Saudou-nos efusivamente, o Dr. Banda. Apresentei os 
bons votos e os cumprimentos do presidente da República, 
do presidente do Conselho e os meus próprios. Recordei 
a visita que o Dr. Banda fizera a Lisboa, em 1962, e a 
conversa que então tivéramos no meu gabinete. «No mês 
de Junho de 1962», interrompeu com precisão o 
Dr. Banda. Elogiei a memória do presidente, e continuei 
sublinhando quanto eram grandes a atenção e o interesse 
com que seguíamos o seu trabalho no Malawi e como 
era sincero o nosso desejo de manter e estreitar boas 
relações de amizade com o seu país. Eu e os que me 
acompanhavam estávamos profundamente gratos ao 
presidente e seu Governo pela generosa hospitalidade 
que nos cercava. Já tínhamos visto alguma coisa do 
país. Eu considerava-me um viajante experimentado, 
que nos últimos vinte e cinco anos tinha observado 
quase tudo quanto valia a pena ver no Mundo. Pois 
considerava a paisagem que se alcançava do alto da 
montanha do Cholo como das coisas mais impressio- 
nantes que me fora dado olhar até hoje. Com esta 
afirmação pareceu muito emocionado o Dr. Banda. 
Depois pedi autorização ao presidente para lhe entregar 
uma simples oferta — dois candelabros de prata portu- 
guesa — que em testemunho de apreço e amizade 
trouxera de Lisboa. Admirou muito o presidente as 
duas peças, e depois de algumas frases de cortesia fez 
menção de despedir os meus acompanhantes. 
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Miss Kasimira veio colocar sobre uma banqueta, 
junto do presidente, alguns documentos e um mapa 
dobrado. Depois ficâmos sós, o Dr. Banda e eu. Disse 
ao presidente que estava às suas ordens para escutar 0 
que houvesse por bem comunicar-me. 


Recordou o Dr. Banda o seu passado político, os 
seus tempos de Londres, a sua clínica. Não tinha 
querido «meter-se em política». Fora empurrado pelos 
ingleses. Mas então dissera aos ingleses que, se se 
«metesse na aventura», seria ele quem mandaria depois. 
Era o que estava sucedendo. Parecia que os britânicos 
não gostavam. Paciência. Não era anti-britânico. Muito 
menos era anti-branco. Mas se era independente, era 
«mesmo» independente. De resto, esperava que eu já 
tivesse observado como todas as raças — pretos, brancos, 
amarelos, indianos — viviam em paz. Assenti, e disse 
ao presidente que, com emoção, tinha colhido neste 
particular a mesma impressão que colhia da África 
Portuguesa. Continuou o Dr. Banda, observando que 
dentro da sua política independente resolvera ter boas 
relações com Portugal. Era nesse espírito que me queria 
falar de três problemas importantes. 


Tomando o mapa, e desdobrando-o, o presidente 
apontou à área do sul do Malawi, toda circundada por 
Moçambique e entestando a oeste com o distrito de 


Tete. Nós íamos, disse o Dr. Banda, construir Cabora- 
-Bassa. Toda a região seria enormemente desenvolvida. 


218 


O actual caminho-de-ferro, com escoamento apenas pela 
Beira, dentro de pouco não daria vazão ao tráfego. 
Tínhamos de construir uma alternativa: esta só poderia 
ser um novo ramal que partindo do distrito de Tete, 
perto de Moatise, seguisse para o Malawi e ligasse 
depois com o novo caminho-de-ferro de Nacala. Con- 
fessava o presidente que interessava ao Malawi o 
benefício do trânsito desse tráfego. Não o ocultava. 
Mas havia uma razão ainda mais importante: é que, 
uma vez construído esse novo ramal de Moatise-Malawi, 
a tentação seria então irresistível para a Zâmbia: esta 
não poderia deixar de se ligar aos sistemas ferro- 
viários do Malawi e de Moçambique, e abandonaria os 
«tolos projectos» de ligação por Dar-es-Salaam. Este é 
que tinha de ser o verdadeiro objectivo, e este não 
podia deixar de ser para nós do maior interesse também. 
Disse ao Dr. Banda que compreendia bem o alcance e o 
significado do que me dizia; não deixaria de o transmitir 
fielmente ao meu Governo, e estava seguro de que este 
estudaria o assunto com a urgência requerida e a maior 
atenção. 


Tomou depois o presidente dois documentos dactilo- 
grafados, e deu-mos a ler. Percorri-os rapidamente: 
um, era um relatório das autoridades de segurança do 
Malawi, dirigido ao Dr. Banda, e em que se descrevia a 
existência de cerca de 6.000 «refugiados» de Moçam- 
bique, e se referiam às despesas de cerca de vinte mil 
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libras já feitas com aqueles; o outro era a cópia da 
carta que uma organização de missionários protestantes 
enviara para os seus superiores, e em que se aludia aos 
mesmos refugiados de forma ofensiva para Portugal. 
Explicou o presidente que já ordenara 'a dissolução 
daquela organização, a deportação dos seus membros 
estrangeiros, e a detenção dos seus membros malawianos. 


Mas era preciso resolver o problema. Que podia eu 
dizer-lhe? 


Observei ao presidente que não havia motivo para 
a existência dos refugiados. Estes podiam regressar 
quando quisessem, sem perigo de retaliação nossa; mas 
a dificuldade estava em persuadi-los desse facto. Replicou 
o presidente que tomava sobre si convencer os refugiados 
a regressar. Entretanto, continuavam as despesas. 
Assegurei ao presidente que, no caso desse regresso se 
verificar, estava certo de que o Governo português 
encararia favoravelmente a possibilidade de coadjuvar 
o Malawi a fazer face a tais despesas. Mostrou o 
Dr. Banda grande alegria com esta declaração. 


Assumiu depois o presidente um modo solene e 
grave, e declarou que queria tratar de assunto delicado 
e melindroso (delicate and tricky). Tratava-se da Tan- 
zânia. Os nossos inimigos — dele e nossos — continuavam 
a agir naquele país; e agora o Governo de Dar-es- 
-Salam apresentava reivindicações sobre o lago Niassa 
(lago Malawi). Como na parte entestando com Moçam- 
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bique a fronteira corria pela linha média das águas, a 
Tanzânia também pretendia a linha média na área 
correspondente ao seu território; e ele, presidente, 
sabia que a Tanzânia estava a preparar meios navais 
para pôr no lago e apoiar a sua reivindicação. Se isso 
acontecesse, criar-se-ia uma situação muito séria: tinha 
de considerar-se que a Tanzânia cometera agressão 
contra o Malawi e este tinha de dispor, na altura, dos 
meios navais que pudessem imediatamente destruir os 
meios navais tranzanianos. O Malawi não possuía esses 
meios; os americanos e os ingleses já lhos haviam 
negado; tínhamos de ser nós a fornecê-los. Fazia-nos 
nesse sentido um apelo e um pedido formais. Era, de 
resto, do nosso interesse que a Tanzânia não tivesse 
jurisdição sobre qualquer parcela do lago. E para 
tratar connosco de todo este problema nomeava seu 
representante o Eng. Jardim. 


Concordei na importância do problema, e desenvolvi 
para o presidente os argumentos políticos a usar para 
se defender da pretensão da Tanzânia. A fronteira pela 
linha média das águas não fora dada a Portugal como 
uma «concessão», mas como compensação por uma 
faixa de território que nós cedêramos à antiga Niassa- 
lândia, pelo que verdadeiramente houvera: uma troca 


de territórios; nos dois lagos ao sul, Chiuta e 
Amaramba, Portugal não possuía nem reivindicava a 


linha média, correndo a fronteira pela linha de costa 
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portuguesa, o que significava que a fronteira pela linha 
média de águas interiores não era um princípio absoluto 
e automático em todos os casos; e, finalmente, o que a 
Tanzânia pretendia redundava numa revisão de fron- 
teiras, e a OUA ja claramente se pronunciara contra 
qualquer revisionismo em África. Escutou o presidente 
estes argumentos maravilhado, e disse que os adoptava, 
e que passavam a constituir argumentação oficial do 
Malawi. Pediu elementos sobre as negociações luso- 
“britânicas acerca do lago, e que documentassem o que 
eu acabara de dizer. Prometi. Mas o pedido de auxílio 
naval subsistia: havia que estar preparado para fazer 
face à agressão da Tanzânia. Respondi ao presidente 
que exporia o assunto ao Governo português, não tendo 
dúvidas de que este o consideraria com o maior cuidado 
e urgência, e no espírito da defesa dos nossos interesses 
comuns !. 


Havendo o Dr. Banda declarado que nenhum 
outro ponto tinha a levantar, pedi licença para suscitar 
alguns assuntos. 


A África Austral era uma África diferente: outros 
os problemas, outras as soluções. Não tínhamos que nos 
preocupar de política: a responsabilidade de um Governo 


! Este assunto deve preocupar muito o Governo do Malawi. 
Os ministros Maonthi e Tembo por mais de uma vez sc lhe 


referiram em conversas, 
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era governar bem o seu povo, não era fiscalizar a forma 
como eram governados outros povos. Havia problemas 
multilaterais: doenças, comunicações, transportes, apro- 
veitamento dos recursos naturais, etc. Tudo isto tinha 
de ser resolvido em base colectiva, àparte a política e 
até contra a política. Era essa colaboração económica, 
técnica, científica — e apolítica — que nós na África 
Austral tínhamos de iniciar. Portugal não poderia 
lançar esta ideia. Nem a África do Sul tão-pouco. 
Seria inquinar a ideia na orígem. Mas o presidente do 
Malawi era a figura indicada para o fazer. Respeitado 
por todos, mesmo por aqueles que o criticavam, com a 
sua conhecida coragem, no seu papel de medianeiro 
entre as «várias Áfricas» — o Presidente Banda era o 
estadista para propor e acreditar uma organização 
técnica internacional cingida à África Austral, e que 
assegurasse a colaboração apolítica entre todos os países 
e territórios da região. Se o presidente Tziranana, de 
Madagascar, abraçasse a ideia, seguir-se-iam o Lesoto, 
a Botsuana, a Suazilândia, e então Portugal e a África 
do Sul poderiam juntar-se-lhes. A Zâmbia viria inevita- 
velmente, e, logo que possível, a Rodésia também. 


Foi de euforia a reacção do presidente. Estava de 
acordo. Lançaria a ideia. Seria ja no dia 27 de Setembro, 
em Nairobi, ao inaugurar uma feira de agricultura. 
Ia falar nisso a Kenyata. Quanto a Tsiranana, era um 
amigo, era um fiel apoio, estava seguro da sua reacção. 
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Os outros viriam naturalmente. E os estatutos? Que eu 
os preparasse; que lhos enviasse com urgência; que 08 
apresentaria como seus. E a Zâmbia, decerto, também 
se juntaria. Ele, aliás, sabia ser na Zâmbia cada vez 
mais forte a corrente que advogava para com Portugal 
uma política semelhante à que seguia o Malawi. Garanti 
ao presidente que procuraria satisfazê-lo com a maior 
rapidez. 


Falei depois ao Dr. Banda na questão de Cabora- 
-Bassa. Logo disse que tinha no projecto o maior 
interesse, e que nos comprariam a energia precisa. Isso 
mesmo dissera ao embaixador americano, quando este 
se veio informar da posição do Malawi no assunto. 
Abordei depois o caso dos administradores malawianos 
da TZR, e da sua substituição por portugueses, dada a 
nova situação criada. Concordou imediatamente, e ficou 
muito satisfeito quando lhe garanti não haver intenção 
de substituir o Sr. Vivian Oury. Por último, perguntei 
ao presidente se, não obstante as dificuldades do Malawi 
em pessoal e meios, não encararia a abertura de uma 
representação diplomática em Londres, mesmo com 
residência permanente noutra capital. O Dr. Banda 
concordou sem hesitar, e disse que o alto-comissário 
em Londres seria instruído para vir apresentar credên- 
ciais a Lisboa. 


Como o presidente não indicasse o fim da entrevista, 
suscitei outros pontos de ordem geral. Registo algumas 


224 


opiniões expressas pelo Dr. Banda: a situação na 
Zâmbia é motivo de preocupação; não sabia o que se 
passava no Congo, mas a situação apenas pioraria 
durante longos anos; o Malawi ia estabelecer relações 
diplomáticas com a África do Sul; e de início seria 
branco o embaixador e negro o conselheiro; estava 
ansioso por começar com a indústria das bauxites, e 
perguntava-se se não haveria alguns portugueses que 
quisessem tomar uma posição de relevo; não se sabe 
nunca qual é a política americana, e quanto à África 
tem sido um desastre, conduzida como é por alguns 
intelectuais das Universidades que vão para o Depar- 
tamento de Estado emitir juízos sobre um continente de 
que nada conhecem. 


Durante a conversa o Presidente disse, de passagem, 
que o chefe da tribo a que pertence habita na Zâmbia. 


Saímos ao terraço, e depois descemos ao jardim, 
tendo o presidente permitido que fôssemos fotografados 
e filmados longamente, mostrando sempre a maior e a 
mais risonha cordialidade. Disse-me que autografaria 
uma das fotografias, e que ma enviaria. 

Havia demorado hora e meia a entrevista. 


No dia seguinte voltei à residência para me despedir 
e desejar ao presidente uma excelente viagem ao Oriente, 
para onde partia logo após. Presenteou-me com uma 
peça de marfim trabalhado. 
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Washington, 17 de Novembro de 1967 — Eram 12 . 
horas. Dean Rusk recebeu-me à hora fixada, no Depar- 
tamento de Estado, e foi afectuosamente cordial o 
acolhimento. Depois dos cumprimentos e saudações de 
circunstância, o secretário de Estado tomou a iniciativa 
de me perguntar o que eu pensava do «Plano Harmel» 1 
e como se comportaria a França perante o desenvol- 
vimento daquele. Respondi a Dean Rusk que tomáramos 
parte nos grupos de trabalho que estudaram o Plano 
Harmel — sobretudo nos que tratavam de problemas 
fora da area da Aliança Atlântica e das relações entre 
aliados — e julgavamos que alguma coisa de útil poderia 
acaso resultar deste esforço para revitalizar a NATO. 
Quanto à França, tinha dado a sua colaboração aos 
estudos; mas era exacto que tinha sido muito reticente a 
sua atitude. Perguntou Dean Rusk se eu achava que o 
general de Gaulle retiraria o veto à admissão da 
Inglaterra no Mercado Comum. Respondi que ninguém 
o poderia saber com segurança. Mas o presidente 
francês invocava três razões muito fortes para o seu 
veto: a crise da economia britânica; a situação da libra; 
as relações especiais que existiam entre a Grã-Bretanha 
e a Comunidade, e sobretudo com os Estados Unidos. 
Tomou o secretário de Estado um pouco de calor, e 
disse que nenhumas relações especiais existiam entre o 


1 Do nome do ministro dos Estrangeiros belga, Pierre 
Harmel. 


226 


seu país e a Inglaterra. Talvez houvessem existido 
durante a última guerra. Mas hoje qualquer afinidade 
entre os Estados Unidos e a Grã Bretanha era somente 
verbal: não tinha qualquer conteúdo político ou econó- 
mico; e eram cada vez menos numerosos, se acaso ainda 
existiam alguns, os problemas em que eram comuns os 
interesses ou os pontos de vista. 


Disse ao secretário de Estado que queria falar-lhe 
do Congo e de recentes desenvolvimentos relacionados 
com o mesmo. Decerto já conhecia o teor da minha 
conversa com o subsecretário Katzenbach. Rusk fez 
menção afirmativa. Eu não ia portanto repetir-me, nem 
sublinhar os factos ou as fundadas razões que nos 
assistiam. Queria sobretudo dirigir-lhe um apelo; e 
seria um apelo à sua compreensão, aos seus sentimentos, 
ao seu sentido de justiça, até à sua amizade pessoal. 
Hã sete anos vítimas de agressão do Congo; tendo 
perdido muitas vidas e bens; tendo enfrentado uma 
campanha violenta e tenaz no plano internacional — 
como julgava ou pensava o secretário de Estado que o 
povo português e o Governo reagiriam perante a atitude 
dos Estados Unidos dando razão ao Congo no caso dos 
mercenários, defendendo o Congo, protegendo o Congo, 
e criticando e perante o mundo responsabilizando Por- 
tugal? Não lhe ocultava que causara entre nós a pior 
impressão a infeliz atitude americana, e não lhe escondia 
o sentimento de indignação e revolta, pela injustiça que 
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se praticara, de que se sentiam possuídos os Portugueses. 
Rusk não fez comentários. Mas eu tinha de lhe dizer 
mais. Nas Nações Unidas não constituía segredo para 
ninguém que haviam sido os Estados Unidos os impulsio- 
nadores da reunião do Conselho de Segurança contra 
Portugal e que fora a delegação americana a única 
(salvo a Rússia, a Bulgária, a Índia, evidentemente) 
a insistir por uma «condenação» de Portugal — quando 
a própria Nigéria estava disposta a somente «lamentar», 
a atitude portuguesa. Corou ligeiramente o secretário 
de Estado, e cingiu-se a comentar, em voz muito baixa e 
quase tímida, que não conhecia os prrmenores que eu 
acabava de enumerar. Fiquei com a impressão clara de 
que Rusk desejou significar-me que à delegação ameri- 
cana na ONU (Goldberg) cabia a responsabilidade, e 
que esta agira sem as suas instruções, ou contra estas. 


Já que falávamos da África, continuei, queria 
mencionar a questão do Biafra. Rusk decerto vira as 
notícias sensacionalistas na imprensa !. Parecia que 
nada se passava em África sem a intervenção portu- 
guesa, ou provocado por Portugal, ou por culpa de 
Portugal. Invadíamos o Congo, e a Tanzânia; e atacá- 
vamos Brazzaville; e agrediamos a Guiné e o Senegal; e 
agora sustentávamos o Biafra contra Lagos, que tinha o 


1 Alguma imprensa acusava Portugal de ser responsável 
pela secessão de Biafra, na Nigéria, o que não tinha o menor 
fundamento. 
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auxílio da Rússia e, ao que se dizia, dos próprios 
Estados Unidos. Tudo isto era absurdo. Era fácil 
atacar Portugal, e para esconder actividades de outros 
serviam-se do nosso nome. Era o que estava acontecendo 
no caso do Biafra. Ora eu queria dizer-lhe que não 
estavamos ajudando o Biafra; muitos países europeus e 
africanos faziam-no, até da África Negra; e os biafrenses 
estavam activos em muitas cidades, até em Nova York; 
e dispunham de muito dinheiro, mas este não provinha 
de fonte portuguesa. Nós somente concedíamos livre 
passagem de pessoas e mercadorias que transitassem 
legalmente. Praticávamos quanto ao Biafra o que prati- 
cávamos quanto à Rodésia, ao Congo, ao Malawi, à 
Zâmbia e outros. Nada mais. Eu queria que isto ficasse 
bem claro: se amanhã fôssemos internacionalmente 
acusados, já o Governo americano sabia a verdade. 
Dean Rusk disse que tomava boa nota de quanto lhe 
referira; mas não lhe constava que os Estados Unidos 
nos tivessem arguido fosse do que fosse no caso do 
Biafra. Concordei que assim era e, em face do que eu 
esclarecera, decerto assim continuaria a ser. 


Aludi à questão da Rodésia. Disse ao secretário de 
Estado qual a nossa opinião sobre a situação actual no 
território. Falei da questão das sanções e designadamente 
do abastecimento de petróleo. Rusk interrompeu para 
afirmar que entendia bem qual o nosso ponto de vista, e 
que nos dava razão. 
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Neste momento fomos interrompidos para o almoço. 
Subimos para o oitavo andar do Departamento de 
Estado. Eugene Rostov, da Divisão Europeia, e Joseph 
Palmer, da Divisão Africana, vieram juntar-se-nos. 
Durante alguns minutos continuou a conversa. 


Perguntei ao secretário de Estado se queria dizer-me 
alguma coisa sobre o Vietname. Rusk não se fez rogado. 
A situação continuava grave. A Rússia e a China 
auxiliavam o Vietcong. Este não dava qualquer sinal de 
desejar negociar. Nem tão pouco de fadiga militar ou 
política. Os chefes políticos do Vietcong continuavam 
unidos. Há vinte anos que os mesmos homens — 12 ou 
14 — dirigem a guerra e a política sem uma desinte- 
ligência, nem a menor quebra de unidade. Mas os 
Estados Unidos não mudavam a sua política tão-pouco. 
A propósito, Rusk queria perguntar-me: e Macau? Que 
sabíamos da China através de Macau? Disse-lhe que 
muito poucas informações colhíamos. Que permanecia a 
instabilidade e a crise de autoridade, no interior da 
China, afigurava-se seguro; em que sentido essa crise se 
resolveria, constituía uma incógnita. Rusk disse que, 
sem embargo de todos os esforços, também sabiam bem 
pouco do que se passava na China. 


Abordei depois a questão do Médio Oriente. Rusk 
disse que fora grave a crise, e estava longe de resolvida. 
Os russos, todavia, tinham querido conversar sobre os 
problemas do Médio Oriente; e não fora por acaso que 
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os acontecimentos haviam sido dominados, que a corrida 
aos armamentos fora sustada, e que os árabes se 
mantinham numa atitude de relativa submissão. A União 
Soviética, obviamente, não quisera agravar a crise. 
Quanto a Israel, os Estados Unidos apoiavam-no; mas 
dentro de pouco chegaria um momento em que teriam 
de lutar contra Israel para moderar um pouco as suas 
ambições e objectivos territoriais. 


Passamos a outra sala e iniciou-se o almoço. 

O secretário de Estado quis saber as minhas 
impressões da minha recente visita ao Brasil !. Fiz-lhe 
um relato sóbrio e de forma geral favorável à actual 
Administração brasileira. Mas alarguei o âmbito das 
minhas observações para falar da penetração comunista 
no Brasil e na América Latina. Citei factos e conversas 
com entidades brasileiras; e descrevi com algum por- 
menor a reacção de pena e quase luto quê eu encon- 
trara em muitos brasileiros pela morte de Guevara, 
ocorrida enquanto me encontrava no Rio. Tudo isto 
pareceu impressionar Dean Rusk, e foi ouvido em 
silêncio pelos demais. E já que se falava no Brasil, e 
embora eu não tencionasse levantar esse ponto, queria 
chamar a atenção do secretário de Estado para a 
atitude hostil para connosco da parte da Embaixada 
dos Estados Unidos no Rio. Rusk mostrou surpresa. 
Perguntou se eu me referia ao campo cultural. Também 


à Visita feita no mandato do presidente Costa e Silva, sendo 
Magalhães Pinto o chanceler brasileiro. 
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a esse, disse eu, mas sobretudo ao terreno político. 
Rusk dirigiu-se a um secretário no extremo da mesa, 
que tomava notas, e pediu-lhe que registasse bem este 
aspecto. 


Perguntei depois ao secretário de Estado se se 
importava de me informar do pensamento actual do 
Governo americano quanto às Nações Unidas. Tomou 
Rusk um súbito calor, e com um tom ruborizado e 
emocionado, disse que as Nações Unidas estavam simples- 
mente impossíveis. Eram uma organização irresponsável; 
a Assembleia votava tudo da forma mais irreal, e nada 
se podia cumprir; noventa por cento dos votos corres- 
pondiam a 10% da população do Globo; quem pagava 
64% do orçamento apenas dispunha de 8% dos votos; e 
tudo isto traduzia uma situação insustentável. Havia 
que fazer reformas. A Assembleia Geral tinha de ser 
limitada no seu poder, e apenas lhe deveria ser permi- 
tido debater alguns problemas, sem nunca votar qualquer 
resolução. Conviria talvez criar um outro orgão, uma 
espécie de Senado, com um número restrito de membros 
muito bem escolhidos, e a estes e só a estes seriam 
confiados os verdadeiros problemas. E depois o secre- 
tário-geral U Tant era um desastre: não era um chefe; 
andava sempre em busca de compromissos e transi- 
gências; e nunca cumpria a Carta. Ora o secretário- 
-geral deveria ser o zelador da Carta por excelência, e 
só lhe competia... Mas neste momento Dean Rusk estacou 
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de súbito, sorriu-se com bom humor, encarou-me afectuo- 
samente, e disse: «Bem, mas tudo isto andam vocês 
portugueses a predizer há muito, há mesmo muitos 
anos. Não é assim?» 


Confirmei, mas não insisti num assunto que obvia- 
mente constrangia Dean Rusk, tanto mais que ja estava 
esclarecido. Alguém falou de Gibraltar. Rusk informou 
que não queriam os Estados Unidos meter-se no assunto: 
frente a frente estavam dois países muito antigos, que já 
entre si tinham relações antes dos Estados Unidos 
existirem, e que Gibraltar era também anterior à 
independência americana. Eu perguntei se esta doutrina 
só valia para Gibraltar ou aplicava-se a outros terri- 
tórios. O embaixador Garin comentou do lado que era 
muito importante o que acabava de dizer o Secretário 
de Estado. Este compreendeu o alcance da pergunta, 
não respondeu, e riu-se como quem é surpreendido em 
pecado. 


Voltei à questão da Rodésia, e perguntei se Rusk 
conhecia o pensamento do primeiro-ministro Wilson 
sobre a matéria, e se acaso estava informado de alguns 
planos deste. Respondeu Dean Rusk, de forma convin- 
cente, que nada sabia. 


Durante a conversa antes do almoço, Rusk perguntou 
a certa altura qual era o estado de saúde do general 
Franco. Pareceu incrédulo quando lhe respondi que 
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julgava ser bom. Falou-me ainda de Chipre, e do 
agravamento da situação na Ilha e entre a Turquia e a 
Grécia. Esperava que tudo se resolvesse sem catástrofe 
de maior. 


Toda a conversa do Departamento de Estado decorreu 
sempre em ambiente da maior cordialidade. À despedida, 
e como lhe recordasse a sua promessa, o secretário de 
Estado reiterou o seu desejo de vir a Lisboa na 
primeira oportunidade. Rusk dá-me sempre a impressão 
de homem sério, íntegro, de grande honorabilidade 
pessoal. Não tenho dúvidas de que compreende e apoia 
a políticas portuguesa muito mais do que se sente 
autorizado a revelar. Repisa sempre: «Os Estados 
Unidos são governados por mil pessoas, e peço-lhe que 
acredite que o secretário de Estado não está entre 
essas mil pessoas». 


Bruxelas, 13 de Dezembro de 1967 — Por entre as 
sessões da NATO, uma longa conversa com Amintore 
Fanfani. De reter os pontos seguintes: está muito 
preocupado com o poderio naval soviético no Mediter- 
râneo, e com o que reputa ser a expansão do comunismo 
na Europa; e acima de tudo causa-lhe apreensão a 
brecha aberta no seio da Igreja Católica, e a crise que 
daí resulta. Fanfani, baixo e entroncado, procura irradiar 
simpatia aos quatro ventos. 
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1968 


€ Relações luso-britânicas. 


6 A questão da Rodésia. 


VIII 


Lisboa, 5 de Janeiro de 1968 — Conversa com 
Lord Walston. Veio da Libéria, onde representou a 
Inglaterra na posse do presidente Tubman, e passando 
por Lisboa, Lord Walston insistiu em me falar. Telegrafou 
de Monróvia ao embaixador Sir Anthony Lambert, 
pedindo que este marcasse uma entrevista. Vinha sorri- 
dente, afectuoso, sem sombra de ressentimento. Tivemos 
uma longa conversa. 

De tudo quanto me disse, fixo os pontos que reputo 
de maior interesse. 

Sob uma aprência enganadora, é grave a situação 
na Etiópia, onde o Governo militar do imperador não 
atrai as gerações novas, e no Quénia, onde Kenyata não 
tem sabido rodear-se de novos valores que sejam popu- 
lares. Segundo Lord Walston, é inevitável a guerra civil 
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na Etiópia, e talvez no Quénia, a prazo mais ou menos 
curto, e com maior gravidade na primeira do que no 
segundo, até porque ali são mais profundas a propaganda 
arabe e a infiltração comunista, além de que o príncipe 
herdeiro é uma nulidade. 


A Firestone e a Goodrich têm concessões «domi-: 
nantes» na Libéria; o progresso desta é quase nulo; 
Monróvia tem um ou outro edifício novo, e polícias aos 
gritos nas ruas para dirigirem um trânsito que não lhes 
presta atenção. 

Ainda bem que as conversas do cruzador «Tigre», 
sobre a Rodésia, não foram bem sucedidas. Se o 
houvessem sido, ele, Lord Walston, ter-se-ia demitido 
por razões de consciência. Não prevê para breve nem 
vê qualquer solução ao problema da Rodésia. E é uma 
infelicidade que assim aconteça: os russos, olhando do 
Kremlin para a África, devem estar encantados com a 
persistência do dissídio rodesiano. 


Ao contrário do que muitos pensam, os russos e 
chineses não se desinteressaram de África: ambos estão 
activos, observam, esperam, intervêm, mais os primeiros 
do que os segundos. Estão preocupados os ingleses com 
a questão do caminho-de-ferro da Zâmbia-Dar-es-Salam. 
Pessoalmente, Lord Walston tem dúvidas sobre a cons- 
trução, e parece-lhe, por outro lado, que o Ocidente 
deveria desmascarar o «bluff» chinês — dizendo à China, 
à Tanzânia e à Zâmbia que «fizessem o favor» de ir por 
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diante e construíssem o caminho-de-ferro com os seus 
técnicos, as suas máquinas e o seu dinheiro. 

É difícil para a Inglaterra escolher entre a África 
do Sul e a África Negra: os investimentos e interesses 
britânicos numa área equivalem-se, em valor e impor- 
tância, aos da outra área. Se venderem armas à África 
do Sul, poderiam perder posições na África Negra. 
O mesmo sucederia se chegassem a um acordo com a 
Rodésia. Como eu dissesse que perdas ou golpes sofridos 
na África Negra eram recuperáveis, enquanto os sofridos 
na África do Sul poderiam ser definitivos, Lord Walston 
explicou que era precisamente o contrário; se os ingleses, 
os técnicos ingleses, os capitais ingleses fossem expulsos 
de países da África Negra, seriam logo substituídos por 
americanos e sobretudo por italianos e japoneses; na 
África do Sul nada disso aconteceria; e como os 
sul-africanos eram gente prática, os ingleses poderiam 
sempre ganhar um concurso de fornecimento de máquinas 
ou serviços, desde que oferecessem condições mais favo- 
ráveis. Em todos os países da África Negra, «nós temos 
técnicos e conselheiros ingleses, que eu espero sejam 
honestos e objectivos», disse Lord Walston a sorrir; 
mas se amanhã esses técnicos e conselheiros forem 
italianos e japoneses, «então tudo é desviado e os 
negócios fazem-se noutros locais» — e Lord Walston 
fez um gesto como quem desloca de um leito para outro 
a água de um rio. Como eu exprimisse o meu acordo, e 
comentasse que Lord Walston estava sem querer dando 
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uma boa explicação e fazendo uma boa defesa de certos 
aspectos e razões da política portuguesa, Lord Walston 
riu-se, e confirmou que efectivamente assim poderia 
entender-se. 

Lord Walston disse que tudo no Mundo parecia ir 
mal. Vietname, uma desgraça; confusão na África; e já 
nem havia democracia na Inglaterra. A batalha a 
travar era pela alma e pelo espírito dos homens — para 
os ganhar à causa do Ocidente. A Inglaterra abandonava 
Singapura, e Suez, e Aden para poupar dinheiro: não 
porque fosse menos «ocidental» ou menos hostil ao 
comunismo: mas porque julgava que o dinheiro investido 
em escolas e clínicas e estradas era mais proveitoso do 
que em bases aéreas. Concordei em princípio, e por isso 
lamentávamos que fosse militar a agressão contra nós, 
visto nos obrigar a uma defesa também militar. Lord 
Walston anuiu. 

Lord Walston procurou dar à conversa um tom 
alegre, íntimo, despreocupado, não oficial. Recordando 
logo de início a sua vinda a Lisboa em 1966, por causa 
da Rodésia e do bloqueio então instaurado no canal de 
Moçambique, Lord Walston disse a rir muito: «Hoje 
vou ser sincero consigo. Bem, eu sempre fui sincero 
consigo». Acompanhei-o no riso, e disse-lhe que a esse 
respeito nunca no meu espírito haviam surgido dúvidas, 
e esperava que estas tão pouco surgissem no seu, quanto 
à minha sinceridade. 

Depois Lord Walston lembrou um nosso encontro 
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em Londres, em Maio de 66, e de novo falou de barcos 
à vela, para repetir que eu havia «absolutamente» de ir 
a Malta para passar uma semana no iate que ali possui. 

A toda a conversa assistiu, discretamente, o 
embaixador de Inglaterra. Não compreendi se esta 
conversa foi mera cortesia de Lord Walston ou se este 
tinha qualquer outro objectivo. Se foi este o caso, não 
esclareceu; e eu também nada lhe disse que não houvesse 
já dito ao embaixador em outras ocasiões. 


Lisboa, 21 de Maio de 1968 — O embaixador de 
Inglaterra, Sir Anthony Lambert, pediu para ser recebido. 

Falou da sua próxima viagem a Angola e Moçam- 
bique. Estava ansioso de visitar a África Portuguesa. 
Ia dedicar-lhe toda a sua atenção e interesse. Pergun- 
tei-lhe se nalguma coisa lhe poderia ser útil. Sir Anthony 
disse que os cônsules britânicos e as autoridades 
portuguesas haviam cuidado do programa. Falando 
com alguma ênfase, disse ao embaixador que a sua 
viagem poderia ser importante: do seu espírito de boa 
vontade, e da sua objectividade, e do seu desejo de 
compreensão, muito poderia depender: e o relatório que 
certamente faria ao seu Governo poderia ser um elemento 
útil para um maior entendimento da política e da 
poderosa realidade portuguesa em África por parte do 
Reino Unido, e para uma desejável melhoria das relações 
entre os dois Governos. Sir Anthony disse que estava 
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cônscio do facto, e que eu poderia ter a certeza de que 
todos os seus esforços seriam no sentido de informar o 
seu Governo com objectividade, isenção, e sentido das 
responsabilidades. 

Houve um silêncio, e o embaixador pediu-me 
notícias do Biafra. Respondi que nenhumas tinha, 
além das da imprensa portuguesa e internacional, e 
essas não pareciam favoráveis ao Biafra. Uma coisa, 
todavia, parecia clara: o massacre sistemático de que os 
biafrenses continuavam sendo vítimas. Mas no Mundo 
ninguém parecia impressionado com o facto. Do resto, 
eu estava certo que o Governo de Londres sabia muito 
mais sobre a Nigéria e o Biafra do que nós. Sir Anthony 
admitiu que isso poderia ser assim. Ele, pessoalmente, 
não possuia no entanto informações especiais. 

Referiu-se depois o embaixador à situação em 
França. Afigurava-se-lhe grave. Que pensava eu? Con- 
cordei com o embaixador, e ambos expressamos o 
profundo receio de que os acontecimentos de França 
pudessem ter as mais sérias consequências para aquele 
país, para a Europa, e para o Mundo. 

Sir Anthony tomou sempre a iniciativa dos assuntos, 
e abordou o problema da Rodésia. Disse-me que não 
possuía elementos novos nem instruções especiais. Mas 
esperava que no Conselho de Segurança se chegasse a 
um acordo útil e construtivo, que não agravasse qualquer 
país em especial. Referi a Sir Anthony algumas das 
nossas informações; e disse-lhe que estas nos indicavam 


242 


não desejar a Inglaterra que na resolução fosse mencio- 
nada a África do Sul, embora não se importasse que 
houvesse alusão e condenação de Portugal. Não pareceu 
o embaixador surpreendido com o facto, nem esboçou 
qualquer defesa do seu Governo: cingiu-se a afirmar, 
com um ar pensativo, que esperava tudo se passasse 
'sem suscitar mais dificuldades com ninguém. 

Depois o embaixador falou do Tratado de 
Não-Disseminação de Armas Nucleares. O Governo 
britânico, embora não ignorasse as deficiências do 
documento, achava no entanto que o tratado constituía 
um belo passo na boa direcção. Pensava já conhecer a 
atitude do Governo português, no sentido de não 
assinar o texto. Não desejava o Governo inglês fazer 
qualquer pressão sobre Portugal. Mas tinha instruções 
para nos pedir a confirmação da nossa decisão negativa. 
Confirmei a nossa posição, e expus com algum pormenor 
as nossas razões. Não as contestou o embaixador, nem 
insistiu. 

Assumindo depois um tom simultaneamente solene 
e embaraçado — e percebi que se ia entrar no objectivo 
real da conversa — Sir Anthony disse que havia recebido 
instruções para nos comunicar as directivas que os 
comandantes britânicos no canal de Moçambique, em 
patrulha ao largo da Beira, haviam recebido do Almi- 
rantado. E essas directivas eram no sentido de os 
comandantes britânicos, se desobedecidos, usarem da 
força necessária para se fazerem obedecer. Ele, embai- 
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xador, estava muito feliz porque há dias o petroleiro 
português «Erati» havia parado, e permitido as investi- 
gações indispensáveis, assim se tendo evitado um inci- 
dente muito desagradável. 

Perguntei ao embaixador se deveria tomar o que 
acabava de me dizer como significando que o Governo 
britânico notificava o Governo português de que os 
comandantes ingleses em patrulha ao largo da Beira 
atirariam sobre navios mercantes portugueses, e se 
necessário afundá-los-iam, no caso dos mesmos não 
obedecerem às ordens daqueles. 

Sir Anthony confirmou que efectivamente assim 
era. E com aspecto constrangido acrescentou: «mas 
sabe, isto não é nada de novo, as directivas já existiam, 
apenas foram agora tornadas mais claras e reiteradas. 
Não há verdadeiramente nada de novo». 

Reflecti uns instantes, e perguntei ao embaixador 
por que razão não haviam os navios britânicos atirado 
sobre o petroleiro francês «Artois» quando este, em fins 
do ano de 1967, havia desafiado o bloqueio inglês e 
penetrado na Beira sem parar. Ficou Sir Anthony 
claramente perturbado, e disse que efectivamente era 
pertinente a minha pergunta, e que decerto se tratara 
de um equívoco do Comando Naval inglês; e precisa- 
mente para evitar a repetição de tais equívocos se 
haviam renovado e esclarecido as instruções. 

Perguntei então a Sir Anthony o motivo por que 
demorara tanto esse esclarecimento: o caso do «Artois» 
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tinha já muitos meses, e só agora nós eramos notificados 
das novas instruções. O embaixador voltou a negar a 
novidade, e quanto à demora cingiu-se a dizer: «Yes, 
things take a long time, don't they? 1 do not know 
why.» 

Comentando o incidente com o «Erati», eu disse ao 
Embaixador que tínhamos razões para pensar que o 
Comandante da fragata inglesa conhecia perfeitamente 
a natureza e o destino da carga do barco, e sabia que 
esta não podia ir para a Rodésia. Fora, portanto, um 
simples acto arbitrário, e uma demonstração de força. 
Contestou o embaixador que assim fosse. Durante 
instantes discutimos este ponto. Mantive até ao fim a 
afirmação de que o comandante inglês sabia o que 
transportava o «Erati». 

Deixei cair um silêncio, e disse então ao embaixador: 
o que ele acabava de me dizer era muito sério; os 
incidentes com petroleiros, dada a natureza da carga, 
são catastróficos e implicam a perda total da tripulação; 
eu esperava que o Governo britânico não esquecesse 
esse pormenor; eu esperava que o Governo britânico 
não se iludisse âcerca da emoção que se apoderaria da 
opinião pública portuguesa se um petroleiro português 
fosse afundado e trinta ou quarenta marinheiros portu- 
gueses perecessem por acto de agressão da Marinha 
britânica; e por isso eu dizia que se o Governo britânico 
ainda se interessasse em alguma coisa por Portugal, e 
ainda tomasse a peito alguns aspectos das relações 
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luso-britânicas, então que não executasse a ameaça que 
ele, embaixador, acabava de me transmitir. Disse-lhe: 
«Tell your Government not to do it, Ambassador, 
because that would be the end of everything». 

Sir Anthony, com sinais de perturbada agitação, 
disse esperar que nada acontecesse, e precisamente por 
isso nos vinha anunciar as directivas a que aludira. 
Via-se, no entanto, compelido à sublinhar que os navios 
de Sua Majestade agiam sob mandato da ONU, e para 
execução deste. Respondi ao embaixador: «Politicamente, 
e para o povo português, a responsabilidade é exclusiva 
do Governo de Sua Majestade. Repito-lhe, Embaixador: 
não façam isso». 

Mudei de assunto. Falei da atitude do Consulado 
britânico em Lourenço Marques. Estava conduzindo 
actividades que não eram consulares mas de autêntica 
espionagem. Eu pensava que na sua próxima visita o 
embaixador poderia pôr termo a essa situação desagra- 
dável, a fim de evitar que nós tivessemos de actuar em 
conformidade. Assentiu o embaixador, e limitou-se a 
inquirir se os cônsules poderiam ir a bordo dos navios 
britânicos, ao que repliquei não haver a menor objecção. 

Conversa afectuosamente cordial e sempre inteira- 
mente correcta, mesmo quando se discutiram as novas 
instruções dadas aos comandantes britânicos nos mares 
de Moçambique. Foi sempre de constrangimento, aliás, 
a atitude de Sir Anthony. 
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1969 


Richard Nixon na Casa Branca. Visita a 
Washington. 


Abandono das funções de ministro dos Negó- 
cios Estrangeiros. 


IX 


Washington, 6 de Abril de 1969 — Não obstante 
estar extremamente ocupado — decorre em Washington 
a reunião comemorativa dos 20 anos do Pacto do 
Atlântico — o presidente Nixon concorda em receber-me. 
Está acompanhado de Henry Kissinger. Percebe-se que 
Richard Nixon está obviamente absorvido por mil 
problemas; mas o presidente consegue dominar-se; e é 
daqueles homens que, por força de vontade, conseguem 
dar a impressão de que nada no Mundo conta senão os 
assuntos do visitante e de que, para se ocupar destes, 
tem à sua frente a eternidade. Nixon é mestre na arte 
de mostrar boa disposição e compor um sorriso aliciador. 

Recordo ao presidente os nossos encontros ante- 
riores, em Lisboa e Nova York, e agradeço-lhe os 
momentos que me dá. Nixon refere-se a tais encontros 
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como se constituissem marcos da sua vida. Digo ao 
presidente que não desejo importuná-lo com porme- 
nores, e que pretendo somente pôr à sua consideração 
alguns pontos. «Diga-me tudo sobre Portugal e África, 
quero saber, quero que me informe», acentua Nixon. 
Exponho nalguns traços breves algumas preocupações 
nossas: a crise geral da África Austral, as dificuldades 
nas Nações Unidas, o carácter de uma luta que nos é 
imposta do exterior e não tem apoio da maioria das 
populações, a atitude suicida da NATO, os embaraços e 
mesmo a hostilidade que até agora se nos tem deparado 
da parte dos Estados Unidos. Nixon escuta, e conserva 
todo o tempo a expressão de quem não perde uma 
palavra. De vez em quando, Kissinger toma uma nota 
num bloco sobre os joelhos. 


Durou uns vinte minutos a minha exposição. Depois 
o presidente fixa-se em dois assuntos: atitude americana 
e África Austral. Afirma Nixon: «Não, não estou de 
acordo com a política até agora seguida pelo meu país 
para com Portugal. Não o merece Portugal, que é um 
aliado e um amigo valioso, e não creio que essa política 
esteja de harmonia com os interesses dos Estados 
Unidos. Acredite que as coisas vão mudar.» Comento 
que efectivamente desde há anos é essa a nossa opinião, 
e por isso tem sido para nós incompreensível a orien- 
tação adoptada. Seguidamente, o presidente pergunta: 


«Falou-me da África Austral. Que me pode dizer sobre 
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a Rodésia?» Respondo ao presidente que me parece 
desastrosa a política ocidental; não estou a defender 
alguns aspectos condenáveis da política seguida na 
Rodésia; mas a política de sanções imposta pela ONU e 
seguida pelo Ocidente não resolverá o problema, e 
apenas é prejudicial ao próprio Ocidente. «Como?», 
pergunta o presidente. Dou um exemplo: os Estados 
Unidos estão dependentes da União Soviética ao importar 
desta crómio de baixo teor, que é indispensável ao 
armamento americano e que, com grande custo finan- 
ceiro, tem de ser processado nos Estados Unidos; e o 
crómio rodesiano, que é de alto teor, por causa das 
sanções é todo vendido para a China, que não tem de o 
processar e o usa no seu armamento nuclear. Quer 
dizer: a Rodésia não é prejudicada, o Ocidente estã 
agindo contra si próprio. O presidente mostra-se estu- 
pefacto, agita-se no sofá, diz a Kissinger que tome boa 
nota do que acaba de ouvir. «De nada sabia, vou 
investigar», comenta o presidente. 


Levanto-me, e ao despedir-me o presidente repete 
que «as coisas vão mudar». 


À noite, grande banquete na Casa Branca. Depois 
do jantar, quando me encontro no meio de outros 
convidados, Nixon vem deliberadamente para mim, 
demora-se ostensivamente a conversar e, pondo-me um 
braço por cima dos ombros, sublinha: «Tem sido injusta 
a atitude americana para Portugal. Não se repetirá. 
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Prometo-lhe. Se tiver algumas dificuldades, não hesite, 
procure-me pessoalmente». 


Agradeço ao presidente, digo que não hesitarei em 
me aproveitar da sua oferta — que espero seja extensiva 
ao meu sucessor. 
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Decidido firmemente a abandonar o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, apenas em 6 de Outubro de 1969 
consegui a exoneração. Havia exercido as funções 
durante oito anos e meio. 


FIM DO SEGUNDO VOLUME 
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EDIÇÃO N.º 30 


ESTE SEGUNDO VOLUME DA OBRA DE 
FRANCO NOGUEIRA «DIÁLOGOS IN- 
TERDITOS» FOI COMPOSTO NAS OFI- 
CINAS DO DIÁRIO DO MINHO E IM- 
PRESSO EM OFFSET NA TILGRÁFICA, 
BRAGA, EM MAIO DE 1979 


